
BOLET 
T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

(Lei N.' 1.164. — 1950. ait. 1S, ta) 

A N O X BRASÍLIA, N O V E M B R O D E 1960 N.° 112 

T R I B U N A L ' S U P E R I O R E L E I T O R A L 

Presidente: 
M i n i s t r o Nelson Hungr ia . 

Vice-Presidente: 
Min i s t ro A r y de Azevedo F r a n c o . 

Ministros: 
C â n d i d o Mesqui ta da Cunha Lobo. 
D j a l m a Tavares da C u n h a Me l lo . 
Ildefonso Mascarenhas da S i l v a . 
P l í n i o de Fre i tas Travassos . 
Hugo A u l e r . 

Procurador Geral: 
Dr. Car los Medeiros S i l va . 

Diretor Geral da Secretaria: 
D r . Gera ldo da Costa Manso , 

SUMÁRIO: 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

Atas das Sessões 

Jurisprudência 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 

P R O C U R A D O R I A G E R A L E L E I T O R A L 

P R O J E T O S E D E B A T E S 
L E G I S L A T I V O S 

N O T I C I Á R I O 

Í N D I C E 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ATAS DAS SESSÕES 

19.a Sessão, em 5 de julho de 1960 

Presidência do Senhor Ministra Nelson Hun­
gria. Compareceram os Senhores Ministros Cândido 
Motta Pilho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Massare-
nfaas da Silva, Plínio de Freitas Travassos e os Dou­
tores Carl:s Medeiros Silva, Procurador-Geral Elei­
toral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do Tribu­
nal. Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Senhor, Ministro Ary de Azevedo Franco. 

I — Nesta sessão, o Sr. Presidente propôs que se 
estudasse um esboço de Instruções tendentes à boa 
execução da lei n9 3.752, no ponto relativo ao use 
da cédula única, nas eleições proporcionais a serem 
realizadas no Estado da Guanabara, a 3 de outubro, 
o que foi feito, tendo-se pronunciado sobre o assunto 
todos os Srs. Ministros presentes. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

- 47.3 Sessão, em 9 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros: Cândido Motta 
Filho, Djalma Tavares da Cunha Mello. Plínio de Frei ­
tas Travassos, Hugo Auler, Jayme Landim. Amando 
Sampaio Costa e os Doutores Carlos Medeiros Silva. 
Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecei, por 
motivo justificado, os Senhores Ministros Cândido 

Mesquita da Cunha Lobo e Ildefonso Mascarenhas da 
Silva. 

I — No expediente foi lido telegrama do Senhor 
Ministro Ary de Azevedo Franco, comunicando que 
tendo obtido três meses de licença, a partir de 1? do 
corrente, do Supremo Tribunal Federal, solicita afas­
tamento, por igual prazo, deste Tribunal. Foi conce­
dido o afastamento solicitado. 

I I — Despedindo-se do Tribunal, o Senhor Min i s ­
tro Jayme Landim pronunciou as seguintes palavras: 
"Senhor Presidente', ultimando-se, nesta sessão, a fase 
da minha convocação, afasto-me deste Tribunal en­
vaidecido e enriquecido c:m o convívio e com as l i ­
ções dos meus eminentes e transitórios colegas. Era 
esta a comunicação que desejava fazer". 

Agradecendo, o Senhor Ministro Presidente assim 
se expressou — " E ' escusado dizer que o Tribunal 
sente profundamente a ausência de Vossa Excelência, 
cujo convívio, durante este perícdo tanto nos honrou 
e tanto nos orientou em nossos julgamentos e em nos­
sas decisões. Este Tribunal deplora" a ausência de Vos­
sa Excelência e faz os melhores votos pelo seu breve 
vegresso". 

III — Fpram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso número 1.758 — Classe I V — Bahia 

iMares). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que anulou a 3* seção, da 8* zona — Mares, 
sob o fundamento de que votaram 4 eleitores estra-
nhos à seção). 

Recorrentes: Amérie,;, Nogueira Lisboa e Rosalvo 
Barbosa Romeu, candidatos à Assembléia Legislativa. 
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Recorrido: Partido Social Trabalhista. Relator. M i ­
nistro Plínio de Freitas Travassos. 

Deu-se provimento, unanimemente. 
2. Mandado de Segurança número 111 — Clas­

se I I — São Paulo (Itapeva). (Contra o ato ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que anulou a votação obtida 
por Alfredo Vieira, candidato à Câmara Municipal de 
liapeva). 

Impetrante: Alfredo Vieira. Impetrado: Tribunal 
Regional Eleitoral. Relator: Ministro Djalma Tavares 
da Cunha Mello. 

Não se conheceu do mandado de segurança, una­
nimemente. 

3. Recurso de Mandado de Segurança número 
172 — Classe I I — São Paulo. (Contra o acórdão ão 
Tribunal Regional Eleitoral que julgou incabível a 
segurança impetrada visando obter a anulação dos vo­
tos contados a favor de Herotildes Carvalho.de Araú­
jo, eleito vereador pelo Partido Republicano — alega 
o recorrente que o impetrado é inelegível). 

Recorrente: Jayme Rodrigues. Recorrido: Tribu­
nal Regional Eleitoral. Relator: Ministro Djalma T a ­
vares da Cunha Mello. 

Negou-se provimento, unanimemente. 
A. Recurso numeres 716 — Classe IV — Mato 

Grosso (Livramento). (Contra o acórdão ão Tribu­
nal Regional Eleitoral que manteve a decisão da Jun­
ta Apuradora da 1* zona, mandou apurar a votação 

da 8* seção de Retiro, do Município de Livramento — 
alegam os recorrentes que houve ofensa ao artigo 158, 
§ V>, do Código Eleitoral (eleições de 3-10-54). Pedido 
de desistência de perícia ordenada por este Tribunal). 

Recorrentes: Partido Social Democrático e Part i­
do Trabalhista Brasileiro. Recorrido: União Demo­
crát ica Nacional. Relator: Ministro Djalma Tavares 
da Cunha Mello. 

Homologada a desistência, unanimemente. 
5. Registro de Candidatos à Presidência e Vice-

Presidência da República número 20 — Classe VIII — 
Distrito Federal. (Requer a União Democrática Na­
cional o registro do Doutor Milton Campos, como can­
didato à Vice-Presidência da República, em face da 
renúncia do Doutor Leandro Maynard Maciel). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o registro, unanimemente. 
6. Recurso número 1.751 — Classe IV — Per­

nambuco (Recife). Agravo. (Contra o despacho do 
Senhor Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral que suspendeu a remessa, a este Tri­
bunal Superior, de recurso interposto contra decisão 
que mandou computar a apuração, feita em separa­
do, da urna da 1* seção, do Município de Gravaiai). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. Recor­
rido: Desembargador Luiz Nóbrega, Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministn» Djalma 
Tavares da Cunha Mello. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
I V — Foram publicadas várias decisões. 

48.• iSessão, em 14 de setembro de 1960 

(Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Cândido Motta 
bi lhí , Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma T a ­
vares da Cunha Mello, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler e os 
Doutores Carlos Medeiros da Silva, Procurador-Geral 
Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário rio 
Tribunal. 

1 — F i r a m apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 1>.914 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasí l ia) . (Suplementação de verba, num 
total de Cr? 15.991.902,10). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o pedido de suplementação, unanime­
mente. 

2. Consulta número 1.915 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). (Ofício do Senhor Desem-
oargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
consultando se estando registrado um candidato a 
senador e respectivo suplente partidário, é admis­
sível que outro partido, pedindo e obtendo registro 
do mesmo candidato a senador, registre, também, 
nome diferente para a mesma suplência). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Respondida negativamente a consulta, por una­

nimidade. 

3. Processo número 1.912 — Classe. X — Mara­
nhão (S%? Lu iz ) . (Telegrama do Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solici­
tando força federal para garantir a eleição e apura­
ção nos municípios de Grajaú, Pastos Bons, Barra, 
ao Corda, Colinas, São Bento e São Vicente Ferrer). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferida a remessa de força federal, unanime­

mente. 

4. Processo número 1.911 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Desembargador 
presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força federal para o município de Farias Brito e, ain­
da, solicitando, fique à disposição do Tribunal, força 
federal para atender requisições consideradas urgen­
tes e indispensáveis em quaisquer zonas eleitorais). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lôbí. 

Deferida a remessa de força federal para o mu­
nicípio de Farias Brito, t ão somente, sem. ficar, en­
tretanto, força à disposição do Tribunal Regional, una­
nimemente. 

5. Representação número 1.906 — Classe X — 
Rio Grande do Norte (Touros). (Telegrama do Se­
nhor Theodorico Bezerra, Presidente ão Diretório ão 
partido Social Democrático, seção do Rio Grande ão 
Norte, representando contra coação, por elementos 
ligados ao Governo ão Estado, tentando impedir pro­
paganda eleitoral em Touros). 

Relator: Ministro Djalma Tavares de Cunha 
Meilo. 

Julgado prejudicado o pedido, unanimemente. 

6. Recurso número 1.7.42 — Classe I V — Rio 
Grande do> Sul (Livramento). (Contra o acórdão ão 
Tribunal Regional Eleitoral que,_ reformando decisão 
ãe I a instância, tornou sem efeito o registro de S 
candidatos, do Partido Republicano, à vereança ão 
município de Livramento, sob o fundamento de que 
candidatos comunistas são inelegíveis). 

Recorrente: Partido Republicano. Recorrido: T r i ­
bunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro Cândido 
Motta Pilho. 

Não- se conheceu do recurso, unanimemente. 
1. Recurso número 1.739 — Classe I V — Pa ra í ­

ba ( t n g á ) . (Contra a decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral que considerou inelegível, para o cargo de 

vice-prefeito de Ingá, Joaquim Francisco de Andrade 
Lima, sob o fundamento de que estendem-se ao vice-
prefeito as mesmas inelegibilidades existentes para o 
cargo de prefeito). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral e o candidato eleito. 
Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 

Rejeitadas as preliminares, deu-se provimento, 
unanimemente. 

8. Processo número 1.916 — Classe X — Ser­
gipe (Aracaju). (Solicita o Partido Republicano, por 
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intermédio do Senhor Armando Leite Rolemberg, for­
ça federal para garantir o pleito de Z de outubro de 
1960, em Sergipe). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha Mello. 
Solicitadas informações ao Tribunal Regional, que 

as deverá prestar no prazo de 5 dias, contra o voto 
do Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas, que inde­
feria o pedido. 

I I — Foram publicadas várias decisões. 

49. a Sessão, em 16 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministres Cândido Motta 
Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma T a ­
vares da Cunha Mello, Ildefonso Mascarenhas da S i l ­
va, Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler e os Dou­
tores Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral Eleito­
ral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do T r i ­
bunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Consulta número 1.878 .— Classe X — Rio 

Grande do Norte (Natal). (Telegrama do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral consultando sobre cédulas oficiais para as elei­
ções majoritárias a serem realizadas a 3-10-60). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Respondida negativamente, contra o voto da Se­
nhor Ministro Relator. 

2. Registro de candidatos à Presidência e Vice-
Presidência da República número 18 — Classe VTII — 
Distrito Federal. (Solicita a União Democrática Na­
cional o registro ão Senhor Jânio Quadros, como can­
didato à Presidência âa República, nas eleições dc 3 
de outubro de 1960). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Tend i sido apresentado o consentimento do Par­

tido. Trabalhista Nacional, foi definitivamente defe­
rido o registro. 

3. Processo número 1.921 — Classe X — Mara ­
nhão (Bacabal). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força federal para garantir as eleições a se­
rem realizadas a 3-10-60, bem como a respectiva apu­
ração, na 13 a zona — Bacabal). 

R e l a t a : Ministro Hugo Auler. 
Deferido o pedido, unanimemente. 

4. Processo número 1.922 — Classe X — P a ­
ra íba (Brejo do Cruz). (Telegrama do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral solicitando força federal para garantir o pleito 
em Brejo do Cruz). 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 
Deferido, unanimemente. 

5. Reperesentação número 1.871 — Classe X — 
Rio Grande do Norte (Santa Cruz). (Telegrama do 
Senhor Deputado Theodorico Bezerra, representando 
contra violência, praticada pel0 Governador ão Es­
tado, no município de Santa Cruz). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Arquivou-se, por unanimidade de votos. 

6. Representação número 1.901 — Classe X — 
Rio Grande do Norte (Natal). (Telegrama do Se­
nhor Deputado Aluizio Alves e outros, denunciando 
violências e atentados promovidos pelo Governador 
Dinarte. Mariz) • 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Meilo. 

Converteu-se o julgamento em diligência, para 
solicitar informações ao Tribunal Regional. 

7. Processo número 1.909 — Classe X — Sergipe 
(Ribeirópolis). (Telegrama do Senhor Deputado Bal-
thazar Sa7itos e outros, comunicando violências pra­
ticadas no município de Ribeirópolis). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Meilo. 

Julgado prejudicado o pedido, imas, à vista dio< 
clima de violências a que se refere o telegrama, deli­
berou-se converter o julgamento em diligência, par-a 
solicitar informações ao Tribunal Regional, unani­
memente. 

8. Recurso número 1.763 — Classe IV — Mara ­
nhão (Vitorino Freire). (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que julgou prejudicado o 
recurso interposto da anulação de votos, tomados em 
separado, na 3 a seção, 49 a zona — Vitorino Freire, nas 
eleições de 1-11-59 — a Junta baseou-se no fato de 
não estarem rubricadas as respectivas sobrecartas e 
constatou que os portadores dos títulos não eram elei­
tores devidamente inscritos).. 

Recorrente: Damiãjo. Bezerra de Pinho, candi­
dato a Prefeito. Recorrida: União Democrática N a ­
cional. Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da 
Silva. 

Conheceu-se do recurso, que foi provido, nos ter­
mos do voto do Senhor Ministro Relator, unân ime-
tnente. 

9. Registro de candidatos à Presidência e Vice-
Presidência da República número 22 — Classe V H I — 
Estado da Guanabara (Rio de Janeiro). (Solicita o 
Partido Republicano o registro do Deputado Jânio 
da Silva Quadros, como seu candidato à Presidência 
da República, nas eleições de 3 de outubro. — Jul­
gada em conjunto com o Processo número 1.889. — 
Impugnação do Senhor Bento Gonçalves Filho ao 
registro da candidatura Jânio Quadros, pelo Partido 
Republicano). 

Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 
Rejeitadas as preliminares de preclusão e de i le­

gitimidade do impugnante, a primeira por unanimi­
dade e a segunda por maioria de votos, bem como 
desprezada a alegação de que a Convenção é um 
ato jurídico perfeito, acoberto de impugnação, foi 
deferido o registro, julgando-se improcedente a i m ­
pugnarão, unanimemente. — Foi julgada prejudi­
cada a representação número 1.899, à vista da de­
cisão concessiva de registro, sendo que o Senhor M i ­
nistro Relator a julgava improcedente e o Senhor 
Ministro Cândido Lobo, preliminarmente, dela n ã o 
conhecia por ilegitimidade do representante. — Não 
tomou parte neste julgamento, o Senhor Ministro 
Cândido Motta Filho. 

10. Pnccesso número 1.919 — Classe X — Rio 
Grande do Norte (Natal). (Telegrama do Senhor 
Deputado Theodorico Bezerra, Presidente ão Partido 
Social Democrático, seção do Rio Grande do Norte, 
comunicando clima de agitação reinante no Estado, 
bem como solicitando força federal para o Municí­
pio de Mossoró). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Convertido o julgamento em diligência, para pe­

dir informações ao Tribunal Regional, por maioria de 
votos. — Não tomou parte neste julgamento, o Se­
nhor Ministro Cândido Motta Fi lho. 

11. Registr» de candidatos à Presidência e Vice-
Presidência da República número 17 — Classe V H — 
Distrito Federal (Requer o Partido Social Traba­
lhista o registro do Senhor Marechal Henrique Bap-
tista Duffles Teixeira Lott, como candidato à Pre­
sidência da República, nas eleições de 3 de outubro 
de mm. 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferida o registro, unanimemente. 
H — Foram publicadas várias decisões. 
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50.a Sessão, em 19 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio M a r ­
tins Vil las Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Masca­
renhas da Silva, Plínio de Freitas Travassos, Hugo 
Auler e o Doutor Geraldo da Cesta Manso, Secre­
tár io do Tribunal. Deixaram de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores Ministros Cândido Mct ta 
F i lho e o Doutor Carlos Medeiros Silva, Procurador-
Geral Eleitoral. 

• I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Consulta número 1.S03 — Classe X — Es­

tado da Guanabara (Rio de Janeiro). (Telegrama do 
Senhor Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral, consultando sobre votação dos cegos, 
para eleição de deputados à Assembléia do Estado 
da Guanabara). 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 
Respondida no sentido de um aditamento às Ins­

truções número 6.484, nos termos do voto do Senhor 
Ministro Relator, unanimemente. 

2. Processo número 1.924 — Classe X — Rio 
Grande do Norte (Natal). (Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, solicitando força federal para garantir 0 plei­
to de 3-10-60, em Avelino e Augusto Severo). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferido o pedido, unanimemente. 
3. Processo número 1.923 — Classe X — Mara ­

n h ã o (Sãjj Lu i z ) . (Telegramas ão Senhor Desembar­
gador Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força federal para garantir a realização e apu­
ração das eleições ãe 3-10-60,, nas 8 a, 9 a, 21 a, 22 a, 
26 a, 30a, 31 a, 32 a, 35 a, 37 a, 39 a e 44 a zonas, sediadas 
em Coroatá, Pedreiras, Barão ãe Grajaú, Balsas, Ca-
rolina, Guimarães, Icatú, Humberto de Campos Mi-
rador Pinheiro, Turiassú e Passagem Franca, respec­
tivamente) . 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferido o pedido, unanimemente. 
4. Processo número 1.913 — Classe X — Goiás 

(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
o afastamento, do Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos inãustriários, ão Doutor José- Hermano So­
brinho, membro do Tribunal, tio período ãe 15-9-60 
a 15-12-61). 

Relator: Ministro Ildefonsjo, Mascarenhas da Silva. 
Deferido o afastamento, unanimemente. 
5. Consulta número 1.920 — Classe X — P a ­

ra íba (João Pessoa). (Telegrama ão Senhor Desem­
bargador Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
consultando se a exemplo de que já ocorreu em ou­
tras eleições, poderá a força ficar, desde já, à dis­

posição ão Tribunal, em postos chaves escolhidos, para 
imediato deslocamento, nos casos reclamados pelas 
diversas mesas eleitorais). 

Relator: Ministro Hdefjonso Mascarenhas da Silva. 
Respondido no sentido de que somente o Tr ibu­

na l Superior Eleitoral pode requisitar força federal 
para garantia da liberdade eleitoral. 

6. Consulta número 1.887 — Classe X — Dis ­
trito Federal (Brasí l ia) . (Consulta o Partido Social 
Democrático se "pode o juiz membro ão Tribunal Re­
gional, contra quem pende a apuração ãe respon­
sabilidade criminal, mandada apurar pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, funcionar em processos eleitorais, 
nos quais seja interessado o partido político a, quem 
causou gravame, nas faltas que cometeu"). 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 
Respondida afirmativamente, por maioria de 

votos. • 

7. Consulta número 1.904 — Classe X — A l a ­
goas (Maceió). (Telegrama do Senhor Doutor Pro­
curador Regional Eleitoral consultando sobre incom­
patibilidade ão Secretário de Segurança Pública do 
Estado para candiãatar-se ao cargo ãe prefeito mu­
nicipal, já estando ãesincompatibilizado 3 meses an­
tes do pleito). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
•Não se conheceu da consulta, unanimemente. 
8. iPsccesso número 1.882 — Classe X — A l a ­

goas (Maceió). (Telegrama ão Senhor Senador Sil­
vestre Péricles, comunicando que o Estado de Alagoas 
está atravessando período ãe intranqüilidade e soli­
citando garantia para o eleitorado, bem como manu­
tenção da orãem no interior). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Deferido o pedido de remessa de força federal 
para os municípios de M a t a Grande, Palmeira dos 
índios e Piassabuçú, por maioria de votos. 

9. Processo número 1.908 — Classe X — Dis t r i ­
to Federal (Brasíl ia) . (Requer o Partido Social Pro­
gressista seja oficiado aos Senhores Presidentes ãos 
Tribunais Regionais Eleitorais "que o dia seguinte a 
que se refere a lei", (Resolução n<> 6.509, artigo 12, 
"é aquele que se inicia às 8 horas da manhã em ãi-
ante, do áia seguinte às eleições, entendida pois, a 
determinação legal no sentido jurídico da expres­
são") . 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Decidiu-se se oficie aos Tribunais Regionais no 

sentido de que marquem, com antecedência mín ima 
de 72 horas, o início da apuração, fixando-se a hora 
do dia: seguinte ao das eleições. 

10. Processo número 1.925 — Classe X — M a ­
r a n h ã o (São Luiz ) . (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando reforço ãe Cr$ 600.000,00, para atender, 
entre outras, a despesas com o transporte ãe cédulas 
únicas destinadas a todas as zonas). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque de Cr$ 300.000,00", devendo 
p Tribunal Regional remeter explicações maiores, 
para a concessão do restante da quantia pedida, una­
nimemente. 

11. Ocnsulta número 1.918 — Classe X — San­
ta Catarina (Florianópolis). (Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, consultando se as Instruções sobre voto de mi­
litares fora ão domicílio eleitoral, aplica-se aos mi­
litares da força pública estadual e, em caso afirma­
tivo, se poãerão votar em qualquer seção dentro da 
circunscrição eleitoral, para governador e vice-go-
vernaãor). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Respondida afirmativamente, mas somente quan­

to à eleição para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública, unanimemente. 

II — Foi publicada uma decisão. 

51. a Sessão, em 21 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio Villas 
Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma 
Tavares da Cunha Mello, Plínio d|; Freitas Travas­
sos, Hugo Autter e os Doutores Carlos Medeiros S i l ­
va, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário db Tribunal. Deixou de compa­
recer, por motivo justificado, o Senhor Ministro Ilde­
fonso Mascarenhas da S i lva . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 1.937 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, reiterando 
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pedido ãe força feãeral para a 78» zona — Farias 
Brito; solicitando autorização para requisitar força 
federal para qualquer outra zona, bem como soli­
citando a mesma força pura as 25» e 80» zonas, se­
diadas, respectivamente, em Granja e Saboeiro, tudo 
para as eleições de 3 de outubro de 1960). 

(Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa dl» força para as zonas de 
Granja e SaboeirO', devendo o Tribunal Regional i n ­
dicar, especialmente, as zonas que ainda necessitam 
de força, para garantia das eleições próximas, unâ -
nimente. 

2. Processo número 1.033 — Classe X — A l a ­
goas (Maceió). (Telegrama do Senhor Desembarga­
dor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força federal pxra garantir as eleições de 
3 de outubro ãe 1960). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Deferida a remessa de força para todas as zonas 
eleitorais de Alagoas, unanimemente. 

3. Processo número 1.932 — Claiselj X — Góias 
(Goiânia) . (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força federal para as 6», 9», 19», 26» 35», 3:6», 39», 47 a, 
48 a, 56», 65», 68», 70», 71», 75», e 79» zonas, sediadas 
em Caiapônia, Corumbá de Goiás, Luziania, Pirenó-
polis, Balisa, Goianãira, Itapací, São Domingos, Ta-
guatinga, Guapo, Petrolina ãe Goiás, Eãéia, Aragua-
cema, Filadélfia, Goianésia e Cristalãnãia, respecti­
vamente) . 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da. Cunha 
Lobo. 

Deferido o pedido, unanimemente. 
4. Processo número 1.927 — Classe X — Per­

nambuco (Recife). (Ofícios do Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força feãeral para às 16», 39», 42», 46», 61», 
67», 89», 94a, 97», 105», 108» e 110» zonas, sediadas em 
Ipojuca, Bonito, Barreiros, Vertentes, Bom Conselho, 
Flores, Lagoa dos Gatos, Lajedo, Alagoinha, Cupira, 
Tacaratú e Teritama, respectivamente). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o pedido unanimemente. 

5. Processo número 1.933 — Classe X — Rio 
Grande do Norte (Goianinha). (Telegrama do Se­
nhor Desembargador Presidente ão Tribunal Regio­
nal Eleitoral, solicitando força feãeral para garantir 
o pleito de 3-10-60, em Goianinha). 

Relator: Ministro Pl ínio de Freitas Travassos. 
Deferido o pedido de remessa de força federal 

para a zona eleitoral de Goianinha, unanimemente. 

6. Processo n ú m e r o 1.934 — Classe X — São 
Piaulo. (Ofício do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, insistindo na conces­
são de um reforço ãe Cr$ 2.000.000,00, "a fim ãe 
poder àar completa cobertura aos trabalhos com as 
próximas eleições"). 

Relator.: Ministro Cândido Mesquita da C ü n n a 
Lobo. 

Deferido o /destaque de Cr$ 2.000.000,00 u n â a i -
irjjnte. 

7. Processo número 1.939 — Classe X — Mato 
Grosso (Cuiabá) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força federal para garantir a eleição de 3 
ãe outubro ãe 1960, bem como destaque ãe C r $ . . . 
150.000,00, para áespesas decorrentes do transporte 
e alimentação da força solicitada. A força pediáa 
deverá ficar à disposição do Tribunal para atender 
a requisição dos juízos). 

Relatar: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 

Solicitadas informações sobre as zonas eleitorais 
que necessitam de força, convertido, assim, o julga­
mento em diligência, unanimemente. 

8. Representação número 1.938 — Classe X — 
Espírito Santo (Vitória). (Telegrama do Senador 
Atilio Vivacqua e outro, representando contra clima 
de insegurança que reina no Estado e solicitando 
providências cabíveis, dentre elas a da presença ãe 
força federal, para assegurar a normalidade do pró­
ximo pleito, em Colatina, Barra, Ecoporanga, Mucu-
ricí, Vila da Montanha, Barra de São Francisco e. 
Mantenópolis). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

iCoiweritido o julgamento em diligência, para pe­
dir informações ao Tribunal 1 (Reg-Onal, u n â n í m e -
mente. 

9. Processo n ú m e r o 1.936 — Classe X — P a r á 
(Eeléim). (Telegrama ão Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
forçai federal para garantir a realização e apuração 
áas eleições de 3 de outubro ãe 1360). 

RielEftor: Ministro Dj/alma Tavares da Cunha 
Mello . 

'Conventidio o julgamento em diligência, para que 
sejam designadas, especialmente, as zonas que ne­
cessitam c|j' força federal, unanimemente. 

'10. Processo número 1.926 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Ofício ão Senhor Desembargador Presi­
dente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando no­
vo destaque ãe Cr$ 300.000,00, para despesas com 
impressão ãe céãvlas únicas destinadas ao pleito ãe 
3-110-60 (Governador, Vice-Governaãor, prefeito e. 
vice-prefeito): 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferido o destaque de Cr$ 300.000,00, u n â n i -

nüMnente. •. 
HE — Foram publicadas varias decisões. 

52. a Sessão, em 23 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Minis t ro ' Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio Mar ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Hdefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de Freitas 
Travassos, Hugo Auler, Amando Sampaio Costa e 
os Doutores Carlos Mlsideiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretario do 
Tribunal. Deixou de comparecer, por motivo justi­
ficado, o Senhor Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. i • 1 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Prociisso número 1.928 — Classe X — Goiás 

(Formosa). (Telegrama do Senhor Sebastião Cris-
piniano Torres, de Formosa, solicitando força federal, 
para garantir o pleito ãe 3 ãe outubro ãe 1960). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. . | 

Convertido o julgamento em diligência, para 
solicitar informações ao Tribunal Regional Eleitoral 
de Goiás, unanimemente. Não tomou paiite no j u l ­
gamento, o Senhor Ministro Villas - Boas. 

2. Processo número 1.941 — Classe X — Estado 
da Guanabara (Rio de Janeiro). (Aviso do Senhor 
Ministro da Guerra, solicitando destaque de C r $ . . . 
45.000.000,00, para despesas com o deslocamento de 
tropas que irão garantir o pleito ãe 3-10-60). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque de Cr$ 5.000.000,00, unani­
memente. Não tomou parte no julgamento, o Senhor 
Ministiro Villas Boas. 



132 B O L E T I M E L E I T O R A L Novembro d'e ,1960 

3. Mandado de a . g u r a n ç a número 173 — Classe 
XI — Distrito Federal (Brasí l ia) . (.Contra ato ão 
Tribunal, Regional Eleitoral ão Rio Grande ão Sul 
que, indeferindo o cancelamento do registro ão Di­
retório Regional ão Partido Social Democrático, jul­
gou prejudicado o registro da Comissão de Reestru­
turação do Partido — alega o impetrante que tal 
ato feriu ãecisão da Convenção Nacional do Partido) . 

Impetrante: Diretório Nacional do Partido Social 
Democrát ico. Impetrado: Tribunal Regional Eleitoral 
db Rio Grande do Su l . Relator: Ministro Plínio de 
Freitas Travassos. 

Não se conheceu do mandado, unanimemente. 
•Não tomou parte no julgamento, o Senhor Ministro 
Villas Boas. 

4. Registro de Candidato à Presidência e Vice-
Presidencia da República número 19 — Classe VI I I 
— Distrito Federal (Bras í l ia) . (O Partido Trabalhista 
Brasileiro solicita o registro áas candidaturas ãe 
Henrique Duffles Teixeira Lott, que também se as­
sina Henrique Lott, Teixeira Lott e Lott e de João 
Belchior Marques Goulart, que também se assina 
João Goulart (Jango), Jango e Jango Goulart, para 
os cargos ãe Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica, respectivamente, nas eleições de 3 ãe outubro 
ão corrente ano. Solicita, também, constar na cé-
âula única o nome João Goulart (Jango), para Vice-
Presidente da República). 

Relator: Ministro Amando Sampaio Costa. 
A vista do consentimento do Partido Social De­

mocrático, foi deferido também o registro do Mare­
chal Henrique Baptisto Duffles Teixeira Lott. para 
Presidente da República, unanimemente. Não to­
mou parte no julgamento, o Senhor Ministro Villas 
Boas. 

5. Processo número 1.847 — Classe' X — Piauí 
(Terezina). (Telegrama do Senhor Desembwgaãor 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do seja efetuada a transferência do destaque de Cr$ 
323.000,00, concedido pela Resolução número 6.407, 
deste Tribunal). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferido o destaque de <Cr$ 323.000,00, unani­

memente . 
6. Processo número 1.940 — Classe X — Rio 

Grande do Su l (Porto Alegre). (Telegrama do Se­
nhor Desembargador Presidente ão Tribunal Regio­
nal Eleitoral, solicitando aprovação para o afasta­
mento, da Justiça Comum, do Senhor Desembargador 
Cyro Pestana, por 45 dias). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Dada a aprovação, unanimemente. 

7. Recurso número 1.786 — Classe IV — Per­
nambuco (Recife). (Contra o acordo do Tribunal 
Regional Eleitoral que mandou anotar, pela Secre­
taria, o Diretório Provisório do Partido Trabalhista 
Brasileiro, em Pernambuco). 

Recorrenifl;: Eogard Bezerra Leite, membro do 
Diretório Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro. 
Recorrido: Diretório Provisório do Partido Traba­
lhista, Brasileiro, em Pernambuco. Relator: Ministro 
Pl in io de Freitas Travassos. 

Provido o recurso, unanimemente. 

8. Processo número 1.875 — Clasa; X — Rio 
Grande do Norte (Alexandria). (Telegrama ão Se­
nhor Deputado Aluizio Bezerra, secretário geral do 
Partido Social Democrático, no Rio Grande do Nor­
te, solicitando providências no sentido de serem coi­
bidas as desorâens provocadas por elementos situa­
cionistas que vêm ameaçando o eleitorado ãe Vila 
Tenente Ananis, no Município de Alexandria). 

Relator: Ministro Iklktfonso Mascarenhas da 
Si lva . 

Não se tomou conhecimento da solicitação, que 
deve ser levada ao conhecimento e decisão do' T r i ­
bunal Regional Eleitoral unanimemente. 

9. Protizsso número 1.896 — Classe X — Estado 
da Guanabara (Rio de Janeiro). (Ofício ão Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, encaminhando sugestão apresentada pelo 
Senhor Desembargador Bulhões de Carvalho, em ses­
são ãe 30-6-60, relativa à céâula única). 

Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da 
Si lva. . | i j j 

Prejudicada em parte, sprovando-se as instru­
ções coiriplementares ' do Tribunal Regional Eleitoral 
da Guanabara, cem ralação à numeração dos can­
didatos, unanimemente. 

10. Processo número ,1.897 — Classe X — Es­
tado da Guanabara (Rib de Janeiro). (Sugestão 
apresentada por Hugo Laércio ãe Barros, ãe um novo 
processo ãe votação e outra espécie ãe cédula única). 

Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da 
Silva. 

Resolveu-se que em outra oportunidade se cerá 
em consideração a proposta sóbria a forma de cédula 
única, unanimemente. 

111. Registro de Candidatos à Presidência e Vlce-
Presidência da- República número 23 — Classe V H I 
— -Distrito Federal (Brasí l ia) . (Solicita o Partido 
Social Trabalhista o registro ão Doutor João Goulart, 
como seu cxndidato à Vioe-Presidência áa República, 
nas eleições de 3 de outubro de 1960). 

Relator: Ministro Amando Sampaio Costa. 
Deferido o registro solicitado pelo Partido Social 

Trabalhista, unanimemente. 

12. Processo número 1.892 — Classe X — Es­
tado da Guanabara (Rio dl; Janeiro). (Sugestão 
apresentada por Maria José Argollo no sentido da 
aplicacação do sistema ãe quadros, para apuração 
dos votos, no próximo pleito eleitoral). 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da 
Si lva. 

Resolveu-se pelo arquivamento da proposta, por 
maioria de votos. 

13. Registro <3j Candidatos à Presidência e Vice-
Presidência da República número 24 — Classe VI I I 
— Distrito Federal (Brasí l ia) . . (Requer o Partido So­
cial Democrático o registro da canãiãatura ãe João 
Belchior Goulart, ao cargo de Vice-Presiãente ãa 
República, nas eleições de 3 de outubro). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido, unanimemente. 

14. Registro de Candidatos à Presidência e Vice-
Presildencia da República número 21 — Classe VI I I 
— Distrito Fi.deral (Brasí l ia) . (Solicita o Partido 
Trabalhista Nacional o registro do Senhor Milton 
Campos, como seu candidato ao cargo de Vice-Pre­
siãente ãa República, nas eleições ãe 3 ãe outubro 
ãe 1960.) 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido, unanimemente. 

15. Registro de Candidatos à Presidência e Vice-
Presidência da República número 25 — Classe V H I 
— Distrito Federal (Brasí l ia) . (Requer o Partiáo 
Democrata Cristão o registro da candidatura do Se­
nhor Jânio \Quadros, como seu candidato à Presi­
dência da República, nas próximas eleições de 3 
ãe outubro). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido, unâxiimemente. 
H — Foram publicadas várias decisões. 

file:///Quadros
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53." Sessão, em 26 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio Mar ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Plínio de Freitas 
Tr&v.assos e os Doutores Carlos Medeiros Silva, Pro­
curador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Hde­
fonso Mascarenhas da Silva e Hugo Auler. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. 'Processo número 1.916 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). (Solicita o Partido Republicano, por in­
termédio d0 Senhor Armando Leite Rolemberg, força 
federal para garantir o pleito de 3 de outubro de 
1960, em Sergipe). 

(Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Deferida a remessa de força federal para as 
sedes de todos os municípios de Sergipe, para que 
por ela, exclusivamente, sejam dadas garantias para 
a 'liberdade e boa ordem das eleições de 3 de outu­
bro próximo e respectiva apuração, unanimemente. 

2. Processo número 1.949 — Classe X — GoiãiS 
(Goiân ia ) . (Solicita o Partido Social Progressista 
força federal para garantir as eleições de 3-10-60, 
nas 5», 7"', lil», 12» 16», 18», 21 a, 30», 32a, 39a, 42 a, 45 a, 
46», 52a, 53», 55», 62», 65», 66», 67», 69a, 73 a, 7:6a, 77 a e 
80» zonas). 

Relator: Ministro Antônio Villas Boas. 
Convertido o julgamento em diligência, a fim 

de que preste informações o Tribunal Regional de 
Goiás, dentro do praz;. de 48 horas, unanimemente. 

4. Processo número 1.954 — Classe X — Santa 
Catarina CLages). (Telegrama ão Senhor Desembar­
gador Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando força feãeral para garantir a liberdade de 
propaganda e o exercício do direito ão voto em Lajes, 
devendo o Tribunal Regional informar, individual­
mente, aviais os outros municípios que também estão 
necessitando ãa garantia ãa força federal, unani­
memente. 

5. Processo número 1.951 — Classe X — Espí­
rito Santo (Mantenópolis) . (Telegrama ão Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, solicitando forçfa federal para garantir o pleito 
ãe 3-10-60, na 29» zona — Mantenópolis). 

Raa to r : Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o pedido de remessa de força para 
Mantencipolis, unanimemente. 

6. Processo número 1.944 — Classe X — 'Mara­
nhão (São L u i z ) . (Telegrama ão Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando força federal para garantir o pleito de 3 
ãe outubro ãe 1960, nas 7», 16», 24», 41», 42 a é 46» 
zonas, sediadas, respectivamente, em Codó, Itape-
curumirim, Brejo, Vitória do Mearim, Chapadinha e 
Presidente Dutra). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferida a solicitação de força nos termos do 

telegrama, unanimemente. 
7. Processo número 1.945 — Classe X — R io 

Grarüc2> do Norte (Natal). (Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Region-A Elei­
toral, solicitando força federai para garantir a apu­
ração do pleito de 3-10-60, 710 1» zona — Natal). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas. Travassos. 
Deferido o pedido, unanimemente. 
8. Processo número 1.952 — Classe X — Rio 

Grande do Norte (Natal) . (Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente ão Tribunal Regional Elei­
toral, solicitando força feddral para garantia ãa 

apuração ão pleito ãe 3-10-60, na 3» zona ãa Capital 
e pura garantir as eleições na 6' zona Ceará Mirim). 

Relator: Ministro Plinio de Freitas Travassos. 
DifeTida a solicitação de força para a 3 a zona 

da Capital e 6» zona do Esta/do — Ceará M i r i m , 
unanimemente. 

9. Processo número 1.953 — Classe X — Rio • 
Grande do Sul (Porto Alegre). (Telegrama do Se­
nhor Desembargador Presidente ão Tribunal Regio­
nal Eleitoral, solicitando força feãeral para garantia 
dias eleições de 3-10-60, em Bagé, Candelária, Gua-
poré, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santa Rosa, 
Santo Ângelo, São Gabriel, São Pedro ão Sul, São 
Leopoldo, Rosário do Sul, Passo Fundo e outros que 
por ventura dela venham a necessitar). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Deferida a solicitação de remessa de força tão 
somente para os municípios nominalmente indicados, 
unanimemente. 

10. Processo núimero 1.955 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegramas ão Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do força feãeral para garantia do pleito de 3-10-60, 
nos 17», 53'., 54» e 70» zonas, sediaáas em Itapipoca, 
Santana ão Cariri, Santa Quiteria e Brejo Santo, 
bem como pedindo que seja posta, à sua disposição, 
a mesma força em caráter geral. Comunica, outros-
sim, que a concessão ãa força para Farias Brito 
ainda não foi autorizada ao Comando ãa Região). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a solicitação de força t ão somente pa­
ra ,as zonas individualmente indicadas, unanimemente. 

111. Processo .número 1.042 — Classe X — Goiás 
OGoiânia). (Ofício ão Senhor Desembargador Pre-
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
forca feãeral para as 8 a, 33», 15a, 17a, 22a, 24a, 27a, 
28», 33»„ 34», 41», 44», 45 a, 50», 57», 58a, 60a, 66 a e 72 a 

zonas, referentes aos municípios ãe Catalão, Unhu-
?nss, Itaberaí, Jaraguá, Morrinhos, Pedro Afonso, 
Pires ão Rio, Porto Nacional, Tocantinópolis, Ani-
cuns, Niquelànãia, Planaltina, Pontalina, Uruaçu, 
Itauçu, Uruana, Urutai, Santa Helena ãe Goiás e 
Céres, respectivamente). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a solicitação, nos termos do ofício. 

12. Processo número 1.943 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Oficio ão Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando au­
torização para requisitar força federal diretamente 
aos Comandos ãa 2» Companhia ão 6» Batalhão ãe 
Caçadores ãaquéla Capital e de Ipameri, já que es­
tes estão encarregados de suprir a Justiça Eleitoral, 
na região central e sudoeste goianos, ficando a cargo 
ãêste Tribunal Superior, os pedidos ãe força para 
as ãemais regiões). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Indeferido o pedido, porque não foram indicados 
os locais que necessitam força federal, unanimemente. 

13. Processo número 1.946 — Classe X — Pa ­
raíba (João Pessoa). (Telegrama ão Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitanão força federal para garantia das eleições 
ãe 3-10-60, nas 41» e 44 a zonas, sediadas, respectiva­
mente, em Conceição e Pedras de Fogo). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Deferido, nos termos do pedido, unanimemente. 

14. Processo número 1.936 — Classe X — P a r á 
(Belém) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre-
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sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força feãeral para garantir a realização e apuração 
das eleições de 3 ãe outubro ãe 1960). 

'Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mel lo . 

Deferida a remessa de força para os locais no­
minalmente indicados, unanimemente. 

15. Processo número 1.950 — Classe X — P a ­
r a íba (João Pessoa). (Telegramas do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, solicitando força federal para garantir as elei­
ções ãe 3-10-80, nas 4», 29», 37» e 53» zonas, corres-
pondentes aos municípios de Sapé e Marí, Monteiro, 
São Sebastião ãe Umbuzeiro e Prata, Antenor Na­
varro e Uirauna). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferida a remessa de força para os municípios 

indicados, unanimemente. 

16. Processo número 1.947 — Classe X — Per­
nambuco (Recife). (Ofícios ão Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força federal para Recife, Sirinhaém — 22» 
zona, Limoeiro — 24a zona, Gameleira — 29 a zona, 
Canhotinho — 53 a 2071a, Ouricuri — 82 a 2071a, Sa-
nharó — 96 a 2071a e Poção — 106» zona, tudo para as 
eleições de 3-10-60). 

Relator: Ministro Pl inio de Freitas Travassos. 
Deferida a remessa de força para os locais indi ­

cados, unanimemente. 

17. Processo número 1.948 — Classe X — Ama­
zonas (Manaus). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando seja posta à sua disposição, força federal, 
para qualquer emergência, nas eleições ãe 3-10-60). 

Relator: Ministro Anltônio Martins Villas Boas. 
Convertido o julgamento em diligência, para que 

se indique nominalmente os locais que necessitam 
de força, devendo ser dada a resposta dentro de 
48 horas, unanimemente. 

54.a Sessão, em 27 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hunsria. 
• Compareceram os Senhores Ministros Antônio M a r ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler, Amando 
Sampaio Costa e os Doutores Carlos Medeiros Silva, 
Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa M a n ­
so, Secretár io do Tribunal. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Ministros D ja l ­
ma Tavares da Cunha Mello, e Ildefonso Mascare­
nhas da Silva. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Representação número 1.938 — Classe X — 

Espírito Santo (Vitória) . (Telegrama ão Senador Atí­
lio Vivacqua e outro, representando contra clima ãe 
insegurança que reina no Estaão e solicitando provi­
dências cabíveis, dentre elas a ãa presença ãe força 
feãeral, para assegurar a normalidade do próximo 
pleito, em Colatina, Barra, Ecoporanga, Mucuricí, 
Vila ãa Montanha, Barra de São Francisco e Mante­
nópolis) . 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa de forca para o Distrito de 
V i l a de Montanha Município de Mucuricí, contra o 
voto do Senhor Ministro Relator, sendo que o Se­
nhor Ministro Sampaio Costa entendia que a força 
deveria ser posta à disposição do Tribunal Regional, 
a cujo critério ficaria o efetivo envio de força. Quan­
to à Mantenópolis , fica prejudicado, pois j á foi an­
teriormente deferida força, para tal localidade. Quan-
.to às demais localidades, converteu-se o julgamento 

em diligência para solicitar novas informações, que 
devem ser prestadas dentro de 48 horas, unanime­
mente. 

2. Proceso número 1.956 — Classe X — Goiás 
(Goiânia) . (Ofício ão Senhor Desembargador Pre­
sidente ão Trit\nal Regional Eleitoral, solicitando 
força feãeral para a zona de Goiatuba, compreen­
dendo o município ãe Joviânia e os distritos de Bom 
Jesus, Rochelãndia e Euarilãndia). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o pedido, unanimemente. 

3. Processo número 1.957 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solici-
ranão força feãeral para a 27 a

 20710 — Crato, ãis-
trito ãe Dom Quintino, para garantir as eleições de 
3-10-60). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o pedido, unanimemente. 

4. Processo número 1.948 — Classe X — A m a ­
zonas (Manaus). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral so­
licitando seja posta à sua disposição força feãeral, 
para qualquer emergência, nas eleições de 3-10-60). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferida a remessa de força para Manaus, ds-

vend:, as outras localidades ser indicadas nominal­
mente a té véspera das eleições, caso necessário, una­
nimemente. 

5. Processo número 1.958 — Classe X — Per­
nambuco (Recife). (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força feãeral para garantir as eleições de 3-1O-60, 
nas 33 a e 101a zonas, seãiaãas. respectivamente, em 
Bom Jarãim, Buique e Cortês). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferida a remessa de força, unanimemente. 

6. Processo número 1.939 — Classe X — Mato 
Grosso (Cuiabá) . (Telegrama ão Senhor Desembar­
gador Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando força feãeral para garantir a eleição ãe 3 
ãe outubro de 1960, bem como destaque ãe 
Cr$ 150.000,00, para despesas decorrentes de trans­
porte e alimentação ãa força solicitaãa. A força pe­
dida deverá ficar à disposição ão Tribunal para aten-
âer a requisição dos juizes). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Solicitadas novas informações mais positivas e 

de cará te r menos genérico, dentro de 48 horas, una­
nimemente. 

7. Recurso número 1.795 — Classe I V — Rio 
Grande do Norte (Natal). (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que concedeu força feãeral, 
requisitada ao Tribunal Superior Eleitoral, para a 
realização ão pleito de 3-10-60, só na 4 a

 20710 ãe Na­
tal, nas zonas de Cangaretama, Santo Antônio, Tou­
ros, São José ãe Campestre, Angicos, Lages, Acari, 
Âpoái e no Distrito ãe Janduis e na zona de Ca-
•aúbas). i ' . ';]] 

Recorrentes: Partido Social Democrático, Par­
tido Trabalhista Brasileiro e Partido Trabalhista Na ­
cional. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Rela­
tor: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 

Dado provimento ao recurso, ficando deferida a 
remessa de força para todas as zonas eleitorais do 
Estado, devendo ficar a mesma à disposição dos j u i ­
zes eleitorais, unanimemente. 

8. Processo número 1.959 — Classe X — P a ­
raíba (João Pessoa). (Telegramas do Senhor Desem­
bargador Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, 
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das eleições nas 7 a , 16a, 17a, 30 a, 32a, 33 a e 41 a zonas, 
solicitando força federal para garantir a realização 
correspondendo aos municípios de Mamaguape, Cam­
pina Grande, Teixeira e Desterro, Piancó e Catin-
gueiram Iraporanga e Ibiara, respectivamente). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o pedido, nos seus termos, unanime­

mente. 

55. a Sessão, em 28 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio Mar ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Hdefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de Freitas 
Travassos, Hugo Auler, Amando Sampaio Costa e 
os Doutores Carlos Medeiros Silva, Procurador Ge ­
ral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário 
do Tribunal. Deixou de comparecer, por motivo jus­
tificado, o Senhor Ministro Djalima Tavares da 
Cunha Mello. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
i l . Processo número 1.966 — Classe X — Estado 

do Rio de Janeiro (Niterói) . (Oficio do Senhor De­
sembargador Presiãente ão Tribunal Regional Elei­
toral, solicitando força feãeral para ficar à disposi­
ção, assegurar a realização ão pleito de 3-10-60 
e respectiva apuração bem como para Duque ãe 
Caxias, São Gonçalo, Macaé e Niterói). 

Relator: Ministro Amando Sampaio Costa. 
Deferida a remessa de força para os municípios 

indicados nominalmente, sendo que quanto às de­
mais localidades dependerá de ulteriores informa­
ções, por maioria de votos. Designado relator o Se­
nhor Ministro Villas Boas. 

2. Processo número 1.963 — Classe X — Per­
nambuco (Recife). (Ofício ão Senhor Desembarga­
dor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força feãeral para garantir as eleições ãe 
3-10-60, na 31» zona — Amaraji). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferida a remessa de força federal para Ama-

ia j i , unanimemente. 
3. Processo número 1.962 — Classe X — Santa 

Catarina ((Florianópolis). (Telegrama ão Senhor De­
sembargador Presiãente ão Tribunal Regional Elei­
toral, solicit)anão a remessa urgente ãe um destaque 
de Cr$ 850.000,00, para alimentação e transporte dos 
componentes das mesas repectoras). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Decidiu-se que deve ser aguardada oportunida­

de, pois. o Tribunal Superior Eleitoral n ã o dispõe 
de crédito necessário, unanimemente. 

4. Prccerso número 1.961 — Classe X — Dis­
trito Federal (Bras í l ia) . (Ofício ão Senhor Desem­
bargador Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando destaque de Cr$ 300.000,00, para fazer 
face às despesas ãas próximas eleições). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o destaque de Cr$ 300.000,00, unani­

memente . 
5. Prccesso número 1.967 — Classe X — Piauí 

(Terezina.) (Telegrama ão Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do destaque ãe Cr$ 150.000,00, para o transporte de 
material). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque pedido de Cr$ 150.000,00, 
unanimemente. 

6. Processo número 1.971 — Classe X — Santa 
Catarina (Florianópolis) . (Telegrama ão Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­

toral, solicitando força federal para garantir o pleito 
de 3-10-60, nas 1», 20a, 31« e 33» zonas, correspon­
dentes, respectivamente, a Araranguá, Laguna, Ti­
jucos e Tubarão), 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferida a remessa de força para as zonas men­

cionadas, unanimemente. 
7. Processo número 1.970 — Classe X — Goiás 

(Goiânia) ' . (Telegramas ão Senhor Deserribargaãor 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan-
ão força federal para as zonas ãe Jatai, 'compreen­
dendo municípios de Aporé, Cacu, Haja, Itarumã e 
Serranópolis; Arrais, para municípios ãe Campos Be­
los; Bela Vista ãe Goiás, Paraná. Hiãrolânâia, com­
preendendo municípios ãe Aragaiãnia; Leopoldo Bu­
lhões, ArdguOcemtt, Porto' Nacional, para Gurupi; 
Iporá, compreendendo municípios de Israelânãia, 
Amorinópolis, Diorama, jaupaci, Nazário; Miracema, 
compreendendo os municípios de Tocantinia e Sítio 
D^Abadia, município Sede e Damianópolis; Palmeiras, 
município fie Janãaia; Firminópolis, São Luiz de 
Montes Belos e Aurilândia, compreendendo municí­
pios Speãe e Ivolãndia; Cachoeira ãe Goiás e Mai-
porá, Goiás, compreendendo Mossareães, Itapirapuã, 
Aruanas e Juçara; Fazenda Nova, compreendendo o 
município de Nova Brasil e reiterando peãião para 
Tupirama). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa de força para as localidades 
mencionadas, unanimemente. 

8. Processo número 1.969 — Classe X — Espí­
rito Santo (Vitória). (solicita a Comissão Executiva 
do Partido Republicano, força federal para os mu­
nicípios de Barra de São Francisco, Mantenópolis, 
Ecoporanga e Mucurí, para as eleições ãe 3 ãe outu­
bro e respectiva apuração). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Solicitadas informações ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo, unanimemente, deven­
do a resposta ser dada dentro de 4'8 horas. 

9. Prccesso número 1.968 — Citasse X — Para íba 
(João Pessoa). (Telegramas ão Senhor Desembar­
gador Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando força feãeral para garantir as eleições ãe 
3-10-60. nos 18» zona Umbuzeiro e 22' zona, corres­
pondentes a Serra Branca, São João ão Cariri e 
Congo, bem assim para todo o Estado). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferida a remessa de força para Umbuzeiro, 

Serra Branca, São João do Carir i e Congo, depen­
dendo a remessa para outras localidades de novas 
informações precisas, pelo rádio, unanimemente. 

110. Processo número 1.894 — Classe X — Santa 
Catarina (Florianópolis) . (Telegrama ão Senhor De­
sembargador Presidente ão Tribunal Regional Elei­
toral, encaminhanão sugestão feita pelo Doutor Juiz 
ãa 28» zona — São Joaquim, no sentião ãe as cé-
ãulas serem impressas em diferentes cores). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lôbp. 

Rejeitada a sugestão, unanimemente. 
111. Mandado de segurança número 168 — Classe 

II — Pernambuco (Vertentes). (Contfa o ato ão 
Tribunal Regional Eleitortíl que, por via indireta, 
cassou os diplomas ãe Oãilon Cavalcanti ãe Albu­
querque e outros vereadores eleitos pelo Partido So­
cial Democrático para a Câmara de Vertentes — ale­
gando a ilegalidaãe da. mediãla. solicitam os impe­
trantes a sustação dos efeitos ão acórdão que mar­
cou eleições para o dia 3-1-60). 

Impetrantes: Odilon Cavalcanti de Albuquerque 
e'outros. Coaitor: Tribunal Regional Eleitoral. Re­
lator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Si lva. 

Não te conheceu do mandado, unanimemente. 
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12. Processo niúmero 1.939 — Classe X — Mato 
Grosso (iCuáabá). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando força federal para garantir a eleição ãe 
3 ãe outubro ãe 1960, bem como áestaque ãe Cr$ 
160.000,00, para despesas decorrentes ão transporte 
e alimentação da força solicitada. A força peãiãa 
deverá ficar à disposição ão Tribunal para atender 
a requisição dos juizes). 

(Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferida a remessa de força para os locais agora 

mencionados, unânim-smente. 
13. Recurso número 1.790 — Classe IV — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). (Contra o acórdão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que âeferiu o peãião de 
Afonso Balchior Braga, Porteiro padrão L, ão Qua­
dro do pessoal da. Secretaria, para determinar a 
apostila de seu título ãe nomeação, no símbolo PJ-% 
ãe acordo com o disposto no artigo 3' do Decreto 
número 41.195, de 26-3-57). 

Recorrente: Doutor Procurador Regional Eleito­
r a l . Recorrido: Afonso BOMiior Braga. Relator: M i ­
nistro Plínio de Freitas Travassos. 

Conheceu-se do recurso, contra o voto do Senhor 
(Ministro Sampaio, e deu-se-lhe provimento, unani­
memente. 

56.a Sessão, em 29 de setembro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio M a r ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Mascare­
nhas da Silva, Plínio de Freitas Travassos. Hugo 
Auler, Doutor Carlos Medeiros Silva, Procurador-Ge­
ra l Eleitoral e -Geraldo da Casta Manso, Secretário 
d-, Tribunal. Deixou de comparecer, por motivo jus- ' 
tificado, o Senhor Ministro Cândido Motta Filho. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 1.973 — Ciasse X — Pa ­

ra íba (João Pessoa). (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando força federal para a 36 a zona. nos mu­
nicípios de Catolé, ão Rocha e Jerico). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido o pedido de remessa de força para os 

municípios mencionados, unanimemente. 
2. Processo numera 1.974 — Classe X — Goiás 

(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senhor Desembargaãor 
Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força feãeral para a zona de Dianópolis, compreen­
dendo o município ãe Almas). 

Relator: Ministro Cândida Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa para o município de Almas, 
sendo que em relação ao município de Dianópolis já 
foi anteriormente deferido o pedido. 

3. Processo número 1.972 — Classe X — Pa rá 
(Belém) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força federal para as eleições ãe 3 ãe outubro e sua 
apuração, em Belém e nas 3 a , 8 a, 13a, 20 a, 21 a c 36 a 

zonas, correspondentes aos municípios ãe Soure, Vi­
gia, Bragança, Santarém, Alenquer e Santa Izábel). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferida a remessa de força para os municípios 

mencionados, inclusive os constantes do telegrama re­
cebido j á no curso desta Sessão do Tribunal, una­
nimemente. 

4. Processo número 1.975 — Classe X — Per­
nambuco (Recife). (Telegrama do Senhor Desem­
bargaãor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando força feãeral para os municípios ãe Ser-
rita, igarassú, Vitória de Santo Antão, Taquaritinga 
ão Norte, Olinda, João Alfredo e Tabira). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferida a remessa de força para as localidades 

mencionadas, unanimemente. 
5. Processo, número 1.928 — Classe X — Goiás 

(Formosa). (Telegrama, ão Senhor Sebastião Cris-
piniano Torres, ãe Formosa, solicitando força feãeral 
para garantir o pleito ãe 3 de outubro ãe 1960). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo.. 

Deferida a remessa de força para Formosa, una­
nimemente. 

6. Recurso número 1.748 — Classe I V — São 
Paulo (Pedreira). (Contra o acórdão ão Tribunal 
Regional Eleitoral que dando provimento a recurso 
de José Nazareno Gazi, interposto ão registro de 
candidatos à vereança ãa 8 a zona — Amparo, man-
âou refazer os cálculos dos quocientes e da distri­
buição das vagas e cancelar a votação dos dois can­
didatos do recorrido, menos votados, sob o funda­
mento ãe terem sido registrados dois candidatos a 
:nais). 

Recorrente: Partido Trabalhista Nacional. Recor­
rido: José Nazareno Gazi . Relator: Ministro Ilde­
fonso Mascarenhas da Silva. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
7. Processo número 1.976 — Classe X — Piauí 

(Terezina). (Telegrama do senhor Desembargaãor 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, pedindo 
força feãeral para a 28 a zona — Bertolínia). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferido, o pedido, unanimemente. 

8. Representação número 1.938 — Classe X — 
Espírito Santo (Vitória). (Telegrama ão Senador Atí­
lio Vivacqua e outro, representando contra clima de 
insegurança que reina n0 Estado e solicitanão pro­
vidências cabíveis, âentre elas a ãa presença ãe for­
ça feãeral, para assegurar a normalidade do próximo 
pleito, em Colatína, Barra, Ecoporanga, Mucuricí, 
Vila ãa Montanha, Barra ãe São Francisco, Mante­
nópolis e Afonso Cláuâio). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida também remessa de força para Colatina, 
Ecoporanga, Bar ra de São Francisco e Afonso Cláu­
dio, unanimemente. 

9. Recurso número 1.785 — Classe I V — M a ­
ranhão (Vitorino Freire). (Contra o acórãão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que manteve a anulação ãe 
27 votos, tomados em separado, na 12a aeção ãa 49 a 

zona — Vitorino Freire, sob o funãamento de estar 
prejudicado à vista ãa decisão proferida no Processo 
número 13-59 — classe V). 

Recorrentes: Damião Bezerra de Pinho e Par­
tido Socialista Brasileiro. Recorridos: União Demo­
crática Nacional e Geraldo Guatigueira. Relator: M i ­
nistro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

Conhecido e provido o recurso, unanimemente. 
10. Consulta número 3.977 — Classe X — Dis ­

trito Federal (Brasí l ia) . (Oficio ão Senhor Desem­
bargador Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
consultando sobre onde ãevem. votar os eleitores não 
consiãerados inscritos em Brasília). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Respondida no sentido de que os eleitores em 

questão não poderão votar enquanto não fizerem a 
aiiotaçào determinada por Instrução deste Tr ibu­
nal, — e que já não será possível para o eteito- das 
eleições de 3 de outubro de 1980, pelo voto de de­
sempate. 

11. Recurso número 1.978 — Classe X — M a ­
ranhão (São Luiz) . (Telegrama do Senhor Desem­
bargaãor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
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solicitando força federal para garantir a realização 
e apuração ãas eleições ãe 3-10-60, nas 11», 14», 19», 
25a, 27a, 28a, 33a, 34a, 35a, 36a, 48a e '',50*". zonas, seáia-
áas,- respectivamente, em Alto pdrnatba, Curürusu, 
Timon, Buriti, Carutapera, Coelho Neto, Imperatriz, 
Loreto, Ipixuma, Parnarama, Vitorino Freire e Var-
gem Granãe). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferida a remessa de força para as localidades 

mencionadas, unanimemente. 

12. Processa número 1.917 — Classe X — Ser­
gipe (Aracaju). (Requer o Partião Republicano, por 
intermédio dó Senhor Armando Leite Rolemberg, se­
jam aãotadas medidas capazes de por a salva ãe 
nuliãaãe, a votação nas zonas eleitorais atingiãas por 
inquéritos manãaâos instaurar, ainãa não julgados, 
para apurar frauães verificadas no alistamento .elei­
toral) . 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 
Decidiu-se que os vetos em questão deVem ser 

tomados em separado, ficando, assim-, rejeitada a me­
dida solicitada de organizar mesas especiais para 
receber tais votos, unanimemente. • 

13. Recurso número 1.793 — Classe I V — M i ­
nas Gerais (Belo Horizonte). (Contra, o registro ão 
Doutor Camilo Nogueira da Gama como candidato 
ão Partido Trabalhista Brasileiro ao cargo ãe Se­
nador — alega o recorrente que o peãião não estava 
ãeviãamente instruído). 

Recorrente: Pedro Gomes de Oliveira. Recorri­
dos: Partido Trabalhista Brasileiro-, seção de Minas 
Gerais e Camilo Nogueira da Gama. Relator: Minis ­
tro Djalma Tavares da Cunha Mello. 

. Não conhecido o recurso, unanimemente. 

14. Consulta número 1.860 — Classe X t— Cea­
r á (Fortaleza). (Telegrama ão Senhor Desembargaãor 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultan-
ão se poãe aplicar saldo ãe ãestaque concedido pela 
Resolução número 6.517, no transporte ãe força fe­
ãeral já autorizada). 

Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 
Julgado prejudicado, unanimemente. 

57. a Sessão, em 30 de setembro de 1960 

Presidência do Senh:r Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministres Antônio Mar ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de Freitas 
Travassos, Hugo Auler e os Doutores Carlos Medeiros 
Silva, Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da Cesta 
Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Ministros 
Cândido Motta Fi lho e Djalma Tavares da Cunha 
Meilo. 

I — Na expediente, em obediência ao disposto 
no artigo 86 do Regimento Interno do Tribunal, fo­
ram sorteados os Relatores aos quais serão distri­
buídos todos -cs recursos e documentos da eleição de 
3 de outubro vindouro, a saber: 

Ministro Cândido Mesquita da Cunha Lobo — 
1? Grupo — Compreendendo os Estados dj, Amazo­
nas, Alagoas e São» Paulo; 

Ministro Plínio de Freitas Travassos — 2? G r u ­
po — Compreendendo os Estados de Minas Gerais, 
Mato Grossa e Espírito Santo; 

Ministro Djalma Tavares da Cunha Mello — 3? 
Grupo — Compreendendo- os Estados do Ceará, Ser­
gipe, M a r a n h ã o e Goiás; 

Ministro Ary de Azevedo Franco — 4? Grupo — 
Compreendendo cs Estados do Rio de Janeiro, Pa ­
raná , Pa rá d Piauí; 

Ministro Hugo Auler — 5? Grupo — Compre­
endendo os Estados da Bahia, Pernambuco, Para íba 
e .Santa Catarina; 

Ministro Hdefonso Mascarenhas d á Silva — 6? 
Grupo — Compreendendo os Estados do Distrito Fe­
deral, R io Grande do- Sul, Rio Grande do Norte, Ter­
ritórios e Guanabara. 

H- — Foram apreciados os seguintes feitos: 
" ' l . ' Processo número 1.982 — Classe X ' — Espí­

rita Santo (Vitória). (Telegrama ão Senhor Desem­
bargaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando seu afastamento e âos senhores membros, 
ãas funções que ocupam em cargos públicos, pelo pra­
zo ãe 15 ãias, a contar de 29-9-60). 

Relator: Ministro Hde£cnso Mascarenhas da Silva. 
Deferida a solicitação, unanimemente. 

2. Processo número 1.984 — Classe x — Mato 
Grosso- (Cuiabá) . (Telegrama ão Senhor Desembar­
gaãor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, co­
municando que o Juiz Eleitoral ãa 2)3». zona — Bar­
ra ãas Garças, está impossibilitado ãe transportar o 
material para o próximo pleito, por falta de verba, 
solicitando, assim, o ãestaque ãe Cr$ 66.000,00, para 
transporte ãe urnas ou avião ãa F.A.B. ou ãa Fun­
dação Brasil Central). 

Relator: Ministro Cândido» Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque de Cr$ 66.000,00, unanime­
mente. 

3. Processo número 1.980 — Classe X — Goiás 
(Goiânia) . (Telegrama ão Senhor Deputado Feãeral 
Alfredo Násser e outros, comunicanão clima ãe inse­
gurança reinante nos municípios ão Rio Verde e 
Itapirapuã). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Solicita informações, devendo ser dada resposta 

dentro- de 48 horas, unanimemente. 
4. Processo número 1.981 — Classe X — Bahia 

(Salvador). (Ofício ão Senhor Desembargador Pre­
sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, informando 
que, tendo em vista a comunicação ão Senhor Ge­
neral Comandante ãa VI* Região Militar, ãe que a 
força feãeral só se ãeslocará para garantia ãas elei­
ções, por orãem ãêste Tribunal, se encontra impossi­
bilitado ãc cumprir a lei eleitoral e as requisições ãos 
Presidentes ãe Mesas Receptoras de votos, para ga­
rantia do pleito, em caso de perturbação ãa orãem). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deve ser comunicado que a remessa de força 

para localidades discriminadas deverá ser solicitada 
pelo Tribunal Regional Eleitoral, ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral, unanimemente. 

5. Processo número 1.983 — Classe' X — Bahia 
(Salvador). (Ofício do Senhor Desembargaãor Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, encaminhando 
requerimento do Partião Social Democrático no qual 
solicita força federal para Baixa Grande, itororo, 
Mucuri, Irecê, Medeiros Neto, Alcobaça, Alagoinha, 
Prado, Itanhaém, São Felipe, Salvaãor ou a presença 
de força em todo o Estado, cábenão ao Tribunal Re­
gional a ãesignação das ciãaães em que deva ficar 
sediada, senão que o' Senhor Desembargaãor a soli­
cita para todos os pontos chaves ão Estado). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferida a remessa de' força para as localidades 

mencionadas, unanimemente. 
6. Processo número 1.987 — Classe X — Goiás 

(Goiânia) . (Telegrama da Senhor Desembargador 
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
força feãaai para garantir o pleito ãe 3-10-60, na 
zona ãe Rubiátaba e na ãe Corumbaiba, para muni­
cípio c seãe). 
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Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa para as localidades indicadas, 
unanimemente. 

7. Processo número 1.988 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama ao Senhor João Frederico 
Ferreira Gomes, deputado estadual e outro, solici­
tando força federal para garantir as eleições ãe 
3-10-60, em Sobral). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lôb». 

Solicitadas iriformaçóes ao Tribunal Regional 
Eleitoral, unanimemente. 

8. Prc cesso n ú m e r o 1.949 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Solicita o Partido Social Progressista 
força federal para garantir as eleições de 3-10-60, 
nas 5 a , 7 a , 11 a, 12a, 16a, 18a, 21 a , 30», 32 a, 39 a, 
42 a, 45», 46 a, 52 a, 53 a, 55 a, 62 a, 65 a, 66», 65 a, 
69a, 73', 77 a e 80 a zonas). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Dada a resposta do Senhor Presidente deste T r i ­

bunal Regional Eleitoral de Goiás, resolveu-se que 
as remessas de força onde realmente se reconheceu 
a necessidade delas j á foram atendidas, unanime­
mente. 

9. Processo número 1.989 — Classe X — M a ­
r a n h ã o (São L u i z ) . (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando força federal para garantir a apuração 
das eleições ãe 3-10-60, nas juntas eleitorais de São 
Luiz e Porto Franco e guarda ãas urnas e respecti­
vos documentos no Tribunal, bem como, requisitando 
a mesma força para garantir as eleições na 47 a zona 
eleitoral, com sede em Ribamar). 

Relator: Ministro Antônio Martins Villas Boas. 
Deferida a remessa de força para as localidades 

indicadas, unanimemente. 
10. Representação número 1.938 — Ciasse X — 

Espírito Santo (Vitória) . (Telegrama do Senador Atí­
lio Vivacqua e outro, representando contra clima ãe 
insegurança que reina no Estado e solicitando pro­
vidências cabíveis, dentre elas a ãa presença ãe for­
ça feãeral para assegurar a normalidade do próximo 
pleito, em Colatina, Barra, Ecoporanga, Mucuricí, Vila 
ãa Montanha, Barra ãe São Francisco, Mantenópo­
lis e Afonso Cláudio). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa de força para toda a zona 
eleitoral com sede em Mucuricí, unanimemente. 

11. Recurso de Mandada de Segurança n ú m e ­
ro 174 — Classe I I — Rio Grande do Norte (Natal). 
(Do acórdão ão Tribunal Regional Eleitoral que ãe-
negou mandado de segurança impetrado pelo Partião 
Social Democrático e Deputado Aluizio Alves, contra 
a Portaria número 378, ãe 4-7-60, ão Senhor Secre­
tário ãe Estado da Segurança Pública). 

Recorrentes: Partido Social Democrático e A l u i ­
zio Alves. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Re­
lator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

Conhecido, mas denegado o pedida de segurança, 
unanimemente. 

12. Processo número 1.991 — Classe X — Es ­
pír i to Santo (Vitór ia) . (Telegrama da União Demo­
crática Nacional e outros, solicitando força feãeral 
para os municípios de Barra ãe São Francisco, Iuna, 
Guacuí, São Mateus e Cachoeira de Itapemirim). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Solicitadas informações ao Tribunal Regional 
Eleitoral, unanimemente. 

13. Processo número 1.986 — Classe X — Mara ­
n h ã o (São» 'Luiz). (Telegrama do Senhor Desembar­

gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral so­
licitando força federal para garantir o pleito de 
3-10-60, nas 4 a, 5», 6 a, 12a, 18», 20a, 40 a, 43 a e 45 a 

zonas, sediadas, respectivamente em Caxias, Araóises, 
Rosário, Viana, Tutoia, Pinãaré-Mirim e Pênalva). 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 
Deferida a remessa de força para as localidades 

indicadas, unanimemente. 
14. Recurso número 1.794 — Classe IV — Rio 

Grande do Norte (Natal). Desistência. (Contra a 
decisão ão Tribunal Regional Eleitoral que, conhe­
cendo da representação, mandou que na organização 
ãa céãula única para o cargo ãe Governador ão Es­
tado, passasse a ocupar o 1? lugar o nome ão can­
didato Djalma Aranha Marinho, registrado em 2? 
lugar, na ordem cronológica, em vista ãe ter sião 
cancelado o registro do candidato que ocupara o V> 
lugar). 

Recorrente: Partido Social Democrática. Recor­
rido: União Democrática Nacional. Relator: Ministro 
Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

Homologada a desistência, unanimemente. 
15. Consulta número 1.992 — Classe X — Dis­

trito Federal (Brasíl ia) . (Consulta, o deputado Paulo 
de Tarso Santos se, em face ão artigo 32 item 1?, ãa 
lei número 2.550 e demais dispositivos legais aplicá­
veis à espécie, lhe é permitido votar no Distrito Fe­
deral, apesar ãe ser eleitor em São Paulo). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Loba. 

Respondida negativamente, unanimemente. 
16. Processo número 1.985 — Classe X — Goiás 

(Goiânia) . (Telegrama ão senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para. os municípios e respectivas sedes, 
ãe Nativãaãe, Trindade, Itapuranga, Araguatina, 
Xambioá, Palmeiras, Miracema ão Norte, Itumbira, 
bem como para as zonas ãe Cabeceiras, Nova Roma, 
Cavalcante, São João ãa Aliança, Veaãeiros, Anicuns, 
para município de Córrego de Ouro, Tocantínia, Pa­
namá, Caldas Novas, para municípios ãe Marzagão). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferida a remessa para as localidades indicadas 
acima, salvo as que j á foram atendidas, unanime­
mente. 

17. Processo número 1.974 — Classe X — Goiás 
(Goiânia) . (Telegrama ão Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitanão 
força federal para a zona de Dianópolis, compreen­
dendo o município de Almas). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Foi , igualmente, deferida remessa para Dianópolis, 
unanimemente. 

18. Processo número 1.990 — Classe X — San­
ta Catarina (Florianópolis). (Telegramas ão Senhor 
Desembargador Presiãente ão Tribunal Regional Elei­
toral solicitando força federal para garantir as elei­
ções de 3-10-60, no distrito ãe Pescaria Brava, dis­
trito de Mirim, localidade ãe Araçatúba, no municí­
pio de Imbituba, no município de Imarui e na 34 a 

zona — Urussanga). 
Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Deferida a remessa de força para as localidades 

indicadas e mais as constantes de ulterior pedido, 
unanimemente. 

19. Recurso número 1.789 — Classe I V — P a ­
raíba (João Pessoa). (Contra o acórdão ão Tribunal 
Regional Eleitoral que registrou os Diretórios Muni­
cipais ão Partido Trabalhista Brasileiro em Ca­
cimba ãe Dentro, Pedra Lavrada, Pirpirituba, Guri-
nhaém, Pilar, Juarez Távora, Desterro, Bananeiras, 
Solânea, Alhambra e Bayeus). 
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Recorrente: Comissão Executiva do Partido Tra ­
balhista Brasileiro, seção de Solânea. Reeorridps: O l i ­
veira Lima, membro do Diretório Regional e do M u ­
nicipal de Alhambra e Partido Trabalhista Brasileiro, 
seção da Paraíba. Relator: Ministro Ildefonso Mas­
carenhas da Silva. 

Não se conheceu da recurso, unanimemente. 
I I I — Foram publicadas várias decisões. 

58." Sessão, em 5 de outubro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Antônio- Mar ­
tins Villas Boas, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Mascare­
nhas da Silva, Plínio de Freitas Travassos, Hugo 
Auler e os Doutores Carlos Medeiros da Silva, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixou de comparecer o Se­
nhor Ministrg, Cândido Motta Fi lho. 

I — O Tribunal, no expediente, ratificou os des­
pachos do Senhor Ministro Presidente, concessivos 
de força federal, exarados nos processos números 
1.948, 1.988, 1.991, 1.993. 1.994. 1.955, 1.996, 1.997, 
1.988, 1.999, 2.001, 2.002 e 2.004. 

I I — Antes de sereim iniciados os trabalhos, o 
Senhor Ministro Plínio de Freitas Travassos pediu 
a palavra, para apresentar, em nome do Tribunal, 
congratulações ao Senhor Ministro Nelson Hungria, 
Presidente, pelo êxito das úl t imas eleições, fruto cios 
acertos de Sua Excelência. 

H I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso número ili. 143 — Classe IV — Minas 

Gerais (Divinópolis). (Contra a decisão ão Tribunal 
Regional Eleitoral que orãenou á instauração de in­
quérito para apurar as denúncias apresentadas con­
tra o Doutor Lafaiete Dutra Ateniense, Juiz Eleito­
ral ãe Divinópolis). 

Recorrente: Doutor Lafaiete Dutra Ateniense, 
Juiz Eleitoral de Divinópolis. Relator: Ministro Cân­
dido Mesquita da Cunha Lobo. 

Contra o voto do Senhor Müiistrjo, Relator, deu-
se provimento ao recurso. r 

2. Processo número 1.856 — Classe X — Ser­
gipe (Ribeirópolis). (Telegrama ão ãeputado Balta­
zar Santos, comunicanão que continua sem proviãèn-
cias o assassinato ãe Peãro Francisco Santos, morto 
pela polícia ão Estaão, em represália, estanáo sem. 
garantia o Município de Ribeirópolis). 

Relator: Ministro Hdeíonso Mascarenhas da Silva. 
Decidiu-se pelo arquivamento da reclamação, una­

nimemente. 
3. Mandado de Segurança número 173 — Clas­

se I I — Distrito Federal (Brasíl ia) . Embargos. (Em­
bargos ãe declaração opostos ao Acórdão número 3.148, 
que não conheceu ão mandado de segurança impe­
trado contra o Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Granãe ão Sul que, indeferindo o cancelamento ão 
registro ão Diretório Regional do Partido Social De­
mocrático, julgou prejudicado o registro da Comissão 
ãe Reestruturação do Partido). 

Impetrante: Diretório Nacional do Partido So­
cial Democrático. Impetrado: Tribunal Superior E le i ­
toral. Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 

Nã;» se conheceu do pedido, unanimemente. 
4. Recurso número 1.792 — Classe I V — São 

Paulo (Nhandeara). (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou o cancelamento da 
inscrição eleitoral ãe Luiz Galoro, sob o fundamento 
de ser o recorrente analfabeto). 

Recorrente: Lu iz Galora. Recorrido: Tribunal 
Regional Eleitoral. Relator: Ministro Cândido Mes­
quita da Cunha Lobo. 

Não, se conheceu do recurso, unanimemente. Não 
tomou paTte no julgamento-, o Senhor Ministro Hugo 
Auier. 

5. Processo número 1.931 — Classe X — Es­
tado da Guanabara (Rio de Janeiro). (Telegrama do 
Senhor Juranãyr Pires Ferreira, Presidente dy Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, solicitando 
expedição de instruções aos Tribunais Regionais Elei­
torais, no sentido de não convocação para o serviço 
eleitoral, ão pessoal ocupado nas tarefas censitárias). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Meilo. 

Julgado prejudicada, unanimemente. Não tomou 
parte no julgamento, o Senhor Ministro Hugo Auler. 

6. Consulta número 1.965 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). (Telegrama ão Senhor Cor­
regedor Geral Eleitoral, consultando sobre renúncia 
ãe membros de diretórios ãe partidos políticos). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Respondido que a renúncia de membro de Dire­

tório- é um ato pessoal, praticável a qualquer tem­
po», unanimemente. Não tomou parte no julgamento, 
o Senhor Ministro Hugo Auler. 

7. Processo número- 1.919 — Classe X — Rio 
Grande do Norte (Natal). (Telegrama do Senhor 
Deputado Theodorico Bezerra, Presiãente do Partido 
Social Democrático, Seção do Rio Grande ão Norte, 
comunicanão clima ãe agitação reinante no Estaão, 
bem como, solidando força feãeral para o município 
ãe Mossoró). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Julgado prejudicado, unanimemente. Não tomou 

parte no julgamento, o Senhor Ministro Hugo Auler. 

,59.a iSessâo, em 7 de outubro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Cândido Motta 
Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma 
Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler e os 
Doutores Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral 
Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do 
Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Representação número 1.861 — Classe X — 

Distrito Federal (Brasíl ia). (Representa o Senhor Di-
retor-Geral ãa Secretaria ão Tribunal Superior Elei­
toral, sobre alteração âos símbolos correspondentes 
aos cargos que compõem o Quaãr0 da Secretaria ãês-
te Tribunal). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Foi deferida a.representação, nos termos do voto 
do Senhor Ministro Cândido Lobo, vencido o Min i s ­
tro Hdefonso Mascarenhas. Deram-se por impedidos 
os Senhores Ministros Nelson Hungria, Djalma T a ­
vares da Cunha Mello e Plínio de Freitas Travassos. 
Presidiu ao julgamento o Senhor Ministro Cândido 
Motta Fi lho e participou do mesmo, em substituição, 
o Senhor Ministro Amando Sampaio Costa. 

2. Recurso número 1.690 — Classe IV - - Rio 
Grande do Sul (Guaíba) . (Contra o acóráão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que não conheceu ão re-
C7irso interposto ãa apuração ãa 10a seção, ãa 90» 
zona — Guaíba, sob o fundamento de ilegitimidade 
de parte). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro, seção 
do Rio Grande do Sul . Relator: Ministro Cândido 
Mesquita üa Cunha Lobo. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
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3. Recurso número 1.746 — Classe IV — Bahia 
(Salvador). (Contra o registro ãe Tareilio Vieira ãe 
Mello, como canãiãato ao cargo ãe Governador ão 
Estaão — alega o recorrente que o canãiãato é co­
munista) . 

Recorrente: Joaquim Miguel Vieira Ferreira. Re­
corrido: Doutor Tarcílio Vieira de Mello. Relator: 
.Ministro Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 

Não se conheceu, unanimemente. 
4. Recurso número 1.767 — Classe I V • - A l a ­

goas (Maceió). (Contra a decisão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que indeferiu o peãião ãe cancela­
mento ão registro ão Diretório Municipal ão Partião 
Democrata Cristão de Maceió). 
• Recorrente: Diretório Regional do Partido De­
mocrata Cristão, seção de Alagoas. Recorrido: Dire­
tório Municipal do Partido Democrata Cristão de M a ­
ceió. Relator: Ministro Cândido Mota Filho. 

Não sé conheceu do recurso, unanimemente. 
5. Recurso número 1.749 — Classe I V — M a ­

ranhão. (São Domingos do M a r a n h ã o ) . (Contra o 
acórãão ão Tribunal Regional Eleitoral que manteve 
a diplomação ãe Luiz Carvalho Buceles, eleito a 1-2 
ãe 1959, pelo Partido Social Progressista, vice-pre-
feito de São Domingos do Maranhão, sob o funda­
mento ãe que os recursos parciais não foram provi-
ãos — alega o recorrente que o reccirrião é inelegível 
por ser casado com a irmã ão atual prefeitc). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido. Lu iz Carvalho Buceles. Relator: Ministro Ilde­
fonso Mascarenhas da Silva. 

Conhecido e provido, unanimemente. 
6. Recurso número 1.745 — Classe I V — M a ­

r a n h ã o (Barra do. Corda). (Contra o acórdão ão Tri­
bunal Eleitoral que, valiãanão a votação contida na 
6 a seção de Barra ão Corda, no pleito ãe 3-10-58; 
mandou, conseqüentemente, somar os votos ãaquela 
seção, que haviam sião descontados em face ãe co­
municação ão Tribunal Superior Eleitoral — pretende 
o recorrente, seja mantida a sua ãiplomação). 

Recorrente: Lauro de Berrêdo Martins, deputado 
estadual pelo Partido Social Democrático.. Recorrido: 
Artur Teixeira de Carvalho, deputado estadual pelo 
Partido Social Democrático. Relator: Ministro D j a l ­
ma Tavares da Cunha Mello. 

Não conhecido, unanimemente. 
7. Recurso de diplomação número 161 — Clas­

se V — M a r a n h ã o (São Luiz) . (Contra a ãiploma­
ção ãe Arthur Teixeira ãe Carvalho, eleito ãeputaão 
estadual ão Partião Social Democrático — alega o 
recorrente que houve dissídio jurispruãencial). 

Recorrente: Lauro de Berrêdo Martins, deputado 
estadual pelo Partido Social Democrático. Recorrido: 
Arthur Teixeira de Carvalho, deputado' estadual pelo 
Partido Social Democrático. Relator: Ministro Dja l ­
ma Tavares da Cunha Mello. 

Conhecido e desprovido, unanimemente. 
8. Recurso número 1.752 — Classe IV — Per­

nambuco (.Vertentes). (Contra o acórãão do Tribu­
nal Regional Eleitoral que cassando os ãiplomas expe-
ãidos pela Junta Apuradora ãa 46» zona — Verten­
tes, nas eleições ãe 2-8-59, mandou proceder a novas 
eleições, sob o fundamento de que a nuliãaãe atingiu 
mais de metade dos votos dos eleitores ão município). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido: União Democrát ica Nacional. Relator: Ministro 
Plínio de FTeitas Travassos. 

Não se conheceu, unanimemente. 
9. Recurso número 1.755 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul (Soledade). — Agravo. (Do despacho 
do Senhor Desembargaãor Presiãente ão Tribunal Re­
gional Eleitoral, que não admitiu o recurso interposto 
ãa ãiplomação dos candiãatos eleitos vereadores de 
Soledade). 

Recorrente': Partido Social Democrático. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 

Negado provimento, unanimemente. 
10. Recurso número 1.756 —Classe IV — Rio 

Grande do Sul (Soledade) — Agravo. (Do despacho 
do Senhor Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não aãmitiu o recurso interposto 
contra a ãiplomação ãos candidatos eleitos para os 
cargos ãe prefeito1 e vice-prefeito ãe Soledade). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Cândido Motta Filho. 

Negado provimento, unanimemente: 
: i i l . ' RJefcurso número 1.754 — Classe I V r— 'Minas 

Gerais 'Salinas). (Contra o acórãão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que cassou o âiploma de Anfilófio 
José ãas Virgens, eleito Juiz ãe Paz ãe Águas Verme­
lhas, 236a zona — Salinas, pelo Partido Republicano, 
nas eleições ãe 3-10-59). 

Recorrente: Partido Republicano. Recorrido: João 
Arruda Sobrinho. Relator: Ministro Cândido Motta 
Filho. 

Não se conheceu, unanimemente. 
12. Recurso número 1.764 — Classe I V — M a ­

ranhão (Vitorino Freire). (Contra a ãecisão ão Tri-
b:nwl Regional Eleitoral que confirmou a av.iüacúo 
de |58 votos, fomados em separado, na 1» seção, ãa 
49 a zona — Vitorino Freire, nas eleições ãe 1-11-59, 
sob o fundamento ãe falta ãe rubrica nas sobrecartas 
e tratar-se ãe eleitores estranhos à zona). 

Recorrente: Damião Bezerra de Pinho, candi­
dato a prefeito. Recorrido: União Democrática N a ­
cional Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Meilo. 

Convertido o julgamento em diligência para a 
verificação parcial solicitada pelo Procurador Regio­
nal, unanimemente. 

13. Recurso numero 1.766 — Classe IV — M a ­
ranhão (Vitorino Freire). (Contra o acórãão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que julgou prejudicado o 
recurso interposto ãa anulação de 70 votos, tomados 
em separado, na 13' seção, ãa 49 a zona — Vitorino 
Freire, à vista ãa decisão proferida no processo nú­
mero 13-59, ãa classe "b"). 

Recorrentes: Damião Bezerra de Pinho, candi­
dato a Prefeito e Partido Socialista Brasileiro. Re­
corridos: União Democrática Nacional e Geraldo G a -
tingueiro, candidato a prefeito. Relator: Ministro 
Djalma Tavares da Cunha Mello. 

Convertido o julgamento em diligência, para a 
verificação pleiteada pela Procuradoria Regional, una­
nimemente. 

I I — Foram publicadas várias decisões. 

60.a Sessão, em 10 de outubro de 1960 

Presidência d;. Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Cândido Motta 
Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma 
Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler e o Doutor 
Geraldo da Costa Manso, Secretário do. Tribunal. Dei­
xaram de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Ministros Hdefonso Mascarenhas da Silva, 
Plínio de Freitas Travassos e o Doutor Carlos Me­
deiros Silva, Procurador-Geral Eleitoral. 

I — O Tribunal, no expediente, ratificou os des­
pachos do Senhor Ministro Presidente, concessivos de 
força federal, exarados nos processos números dois 
mi l e cinco e dois mi l e seis. 

II — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 2.008 — Classe X — Dis­

trito Federal (Brasíl ia). (Ofício ão Senhor Desem-
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bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
comunicando seu. afastamento, da Justiça Comum, 
por 8 meses, a partir ãe 7-10-60). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Aprovado o afastamento, unanimemente. 

2. Representação numero 1.900 — Classe X — 
Rio Grande do Norte (Natal). (Telegrama ão Se­
nhor Deputado Djalma Marinho comunicando ter 
sido, juntamente com o Governador Dinarie Mariz, 
vítima ãe atentados e Que o Estado está aparelhaão 
para garantir o exercício âos direitos políticas). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Julgado prejudicado, unanimemente. 
3. Processo número 1.932 — Classe X — Goiás 

(Goiânia) . (Ofício do Senhor Desembargaãor Presi­
ãente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando for­
ça, feãeral para as 6», 9 a, 19a, 26a, 35 a, 36», 39a, 47a, 
4V, 56a, 60a, 68», 70a, 71 a, 75 a e 79a zonas, sediadas em 
Caiapônia, Corumbá ãe Goiás, Lusiânia, Pirenopolis, 
Balisa, Goianãira, Itapaci, São Domingos, Taguatin-
ga, Guapo, Petrolina ãe Goiás, Eãeia, Araguace.ma, 
Filadélfia, Goianésia e Cristalênãia, respectivamente). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Julgado prejudicado, unanimemente. 

4. Processo número 1.809 — Classe X — Ser­
gipe (Ribeirópolis). (Telegrama ão Senhor Deputado 
Baltasar Santos e outros, comunicando violências pra­
ticadas n0 município ãe Ribeirópolis). 

Relator: Ministro Djlama Tavares da Cunha 
Meilo. 

Julgado prejudicado, unanimemente. 

5. Representação número 1.901 — Classe X — 
Rio Grande do Norte (Natal). (Telegrama Uo Senhor 
Depuiaâo Aluizio Alves e outros denunciando violên­
cias e aieníados promovidos pelo Governador Di-
narte Mam). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Meilo. 

Julgado prejudicado, unanimemente. 

6. Processo número 1.964 —• Classe X - - Santa 
Catarina (Florianópolis). (Telegrama ão Senhor De­
sembargaãor Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ral, solicitando destaque de Crg 505.800,00, como su-
plementação a duas importâncias já concedidas para 
aquisição de material de apuração). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque de Cr$ 505.800,00. 

7. Processo número 1.979 — Classe X — Per­
nambuco (Recife). (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
soiicitanãu destaque ãe Cr$ 590.000,00, para despesas 
com as eleições de 3 de outubro). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque de Cr$ 480.000,00. 

6 1 a Sessão, em 12 de outubro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministros Cândido Motta 
Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma 
Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler e os 
Doutores Nery Kurtz , Procurador-Geral Eleitoral 

Substituto e Geraldo da Costa Manso, Secretário 
do Tribunal. Deixou de comparecer, por motivo jus­
tificado, o Senhor Doutor Carlos Medeiros Silva, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 2.020 — Classe X — Espí­

rito Santo (Vitória). (Telegrama do Senhor Desem­
bargaãor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando afastamento, por mais 15 citas, dos mem­
bros ão Tribunal, dos cargos efetivos que exercem). 

Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 
Deferido, unanimemente. 

2. Processo número 2.009 — Classe X — Bahia 
(Salvador). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
seu afasiameneto, ãa Justiça Comum, n0 período ãe 
10-10-60 a 31-12-60). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Deferido, unanimemente. 

3. Mandado de Segurança número 150 — Clas­
se II — P a r a n á (Curitiba). (Contra o acórãão ão Tri­
bunal Superior Eleitoral que cassou o registro dc Ruy 
Goulart Gânãara, canãiãato do Partião Social De­
mocrático a amputação estadual). 

Impetrante: Ruy Gândara . Relator: Ministro 
Hdefonso Mascarenhas da Silva. 

E n i obediência a acórdão do Supremo Tribunal 
Federal, conheceu-se do mandado, e, rejeitada a pre­
liminar de impedimento do Senhor Ministro Cândido 
Motta, contra o voto do Senhor Ministro Relator, de­
clarou-se mil; , o acórdão anterior, porque proferido 
sem o quorum completo do Tribunal, contra os votos 
dos Senhores Ministros Cândido Motta e Cunha Mello, 
devendo o Tribunal, renovar o julgamento. Esta úl t ima 
decisão, contra os votos dos Senhores Ministros Re­
lator e cunha Mello. 

6 2 a Sessão, em 13 de outubro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. . 
Compareceram os Senhores Ministros Cândido Motta 
Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma 
Tavares da Cunha Mello, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, (Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler e os 
Doutores Nery Kurtz , Procurador-Geral Eleitoral 
Substituto e Geraldo da Costa Manso, Secretário do 
Tribunal. 

I — Foi apreciado o seguinte feito: 
1. Mandado de Segurança número 123 — Clas­

se X — Sergipe (Aracaju). (Contra o Tribunal Re­
gional Eleitoral que, tenão demorado a julgar os re­
cursos do Partião Social Democrático, seção ãe Ser­
gipe, interpostos ão não deferimento, pelo Senhor 
Corregedor Eleitoral, ãe peãiãos ãe inquérito contra 
fraude no alistamento eleitoral, impeãiu o alistamen­
to eleitoral âos correligionários do impetrado). 

Impetrante: Partido Social Democrático, seção de 
Sergipe. Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da 
Silva. 

Negada a avocação dos inquéritos, que devem ser 
julgados pelo Tribunal Regional Eleitoral, recomen-
dando-se a este, contra o voto do Senhor Ministro 
Relator, a máxima brevidade no julgamento, sendo 
que os Ministros Cândido Lobo e Cunha Meilo enten­
diam que se devia marcar o prazo de 30 dias, e o 
Ministro Cunha Mello, também votou no sentido de que 
não mais participassem dos julgamentos do Tribunal 
Regional Eieitoral de Sergipe, os juizes que sejam 
funcionários demissíveis. aã nutum. 
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63. a Sessão, em 14 ide outubro de 1960 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministro Cândido Mot­
ta Pilho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, D ja l ­
ma Tavares da Cunha Msllo, Ildefonso Mascarenhas 
da Si lva, Plínio de Freitas Travassos, Hugo Auler e o 
Doutor Nery Kur tz , Procurador-Geral Eleitoral Subs­
tituto. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Habeas Corpus número 20 — Classe I — 

Eahia (Salvador). (Habeas Corpus em favor de Eu-
valdo Feüciano de Castilho que se encontra proces­
sado na Comarca de Xique-Xique e que está com 
prisão preventiva decretada, por força ãe habeas cor­
pus impetrado no Tribunal Regional Eleitoral). 

Impetrante: Doutor Antônio Feüciano de Casti­
lho. Impetrado: Tribunal Regional Eleitoral. Paci ­
ente: Euvaldo Feliciano de Castilho. Relator: Min i s ­
tro Cândido Motta Fi lho. 

Julgado prejudicado, unanimemente. 

2. Recurso de diplomação número 158 — Clas­
se V — Eah ia (Salvador). (Contra a ãiplomação dos 
deputaâos estaãuais eleitos a 3-10-58 — alega o re­
corrente que o recurso da anulação ãa 3 a seção, da 8 a 

zona — Salvador, ainda não foi ãeciãido). 
Recorrente: Rosalvo Barbosa Romeu, candidata 

a deputado estadual pelo Partido Democrata Cristão. 
Recorrido: Raimundo Magaldi, deputado estadual 

eleito pelo Partido Democrata Cristão. Relatar: M i ­
nistro Plínio de Freitas Travassos. 

Dado provimento, unanimemente. 

3. Recurso de diplomação número 161 •— Clas­
se v — Bah ia (Salvador). (Contra a ãiplomação de 
Wanãick Baãaró, eleito deputado a 3-10-53 — alega 
o recorrente que há recursos pendentes ãe julga­
mento) . " 

Recorrente: Américo Nogueira Lisboa, candidato 
a deputado estadual pelo Partido Trabalhista Bras i ­
leiro. Recorrido: Wandick Badaró. Relator: Ministro 
Plínio de Freitas Travassos. 

Dado provimento, unanimemente. 

4. Processo número 1.941 — Classe X — Esta- , 
do da Guanabara (Rio de Janeiro). (Aviso do Se­
nhor Ministro da Guerra, solicitando destaque de ... 
Cr$ 15.000.000,00, para despesas com o deslocamento 
de tropas que irão garantir o pleito de 3-10-60). 

Relator: Minisf-"o Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Deferido o destaque de mais Cr$ 2.000.000.03, 
unanimemente. 

5. v Recurso número 1.796 — Classe I V — Mato 
Grosso (Cuiabá) . (Do acórãão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou improceãente a. representação 
contra o Doutor Juiz da I a sona eleitoral que deixou ãe 
despachar 1.481 processos, que deram entrada em 
cartório, dentro do prazo legal, ãe qualificação elei­
toral) . 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Plínio de Freitas Travassos. 

Dadc provimento, para anlicar ao Doutor Juiz 
em questão, a pena de advertência, contra os votos 
dos Senhores Ministros Cândido Lobo e Ildefonso 
Mascarenhas. 

6. Processo número 2.003 — Classe X — . Goiás 
(Planaitina). (Requer o Senhor Doutor Waldemar 
Leal Lucas, delegado do Partido Social Progressista — 
diretório municipal de Planaltina, reconsideração do 

ato que cassou o direito de voto aos eleitores daquele 
município, por terem deixado de fazer as anotações 
nos títulos, em Brasília), 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Não se conheceu, unanimemente. 

7. Consulta número 2.007 — Classe X — Mata 
Grosso (Cuiabá) . (Consulta a União Democrática Na­
cional, poy intermédio ão Tribunal Regional Eleito­
ral, se pode a nomeação ãe fiscal ou ãelcgaão ão 
partião recair em eleitor ãa Zona ou município ãi-
verso ãaquele onde vai servir e, se afirmatioj. a res-
pcsta, pcãç o fiscal ou delegado de partido exercer 
o seu ãiieito de voto no pleito ãe 3 de outubro pró­
ximo com as cautelas recomendadas para o voto em 
separado). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travessos. 
Respondida afirmativamente, por unanimidade. 

8. Processo número 1.060 — Classe X — Dis­
trito Federal — Inquérito. (Requer o Partico Social 
Trabalhista, registro ão novo Diretório Nacional, Con­
selho Fiscal e Comissão Executiva). 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 
Decidiu-se pelo arquivamento do inquérito, una­

nimemente. 

9. Recurso número 1.768 — Classe I V — M a ­
r a n h ã o (Vitorino Freire). (Contra o acórdão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que julgou prejudicado o re­
curso interposto da anulação ãe 36 votos, tomaãos 
em separado, na 16 a seção, ãa 49 a zona — Vitorino 
Freire, à vista ãa decisão proferida no processo nú­
mero 13-59, ãa Classe "o"). 

Recorrentes: Damião Bezerra de Pinho, candi­
dato a pi efeito e Partido Socialista Brasileiro. Re­
corridos: União Democrática Nacional e Geraldo G a -
tingueno, candidato a prefeito. Relator: Ministro 
Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 

Dado provimento, para que se faça a apuração 
dos votos, unanimemente. 

10. Recurso número 1.769 — Classe IV — P a ­
raíba (Caiçara) . (Contra a decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou provimento a recurso ãa 
apuração da 8 a seção, ãa, 15a zona — Caiçara, nas 
eleições suplementares, renovaãas em 20-12-59 - ale­
ga o recorrente que votou eleitor ãe outra seção). 

Recorrentes: José Lopes da Costa e Benedito Pe­
reira da Silva. Recorrido: Partido Social Democrático. 
Relator: Ministro Cândido Motta Fi lho. 

Não conhecido o recurso, unâri imemente. 

1.1. Recurso número 1.770 — Classe I v — P a ­
raíba (Caiçara) . (Contra o acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou provimento a recurso in­
terposto da apuração da 8 a seção, ãa 15^ zona — 
Caiçara, renovada a 20-12-59 — alega o recorrente 
que houve fraude). 

Recorrentes: José Lopes da Costa e Benedito Pe­
reira da Silva. Recorrido: Partido Social Democrático. 
Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 

Não conhecido o recurso, unanimemente. 

12. Recurso número 1.774 — Classe IV — P a ­
raíba (Caiçara) . (Contra o acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou provimento a recurso da 
ãiplomação ão Prefeito e Vereadores ãe Caiçara, elei­
tos pelo Partido Social Democrático alegam os re­
correntes que houve fraude). 

Recorrentes: José Lopes da Costa, Benedito Pe­
reira da Silva e Partido Trabalhista Brasileiro, seção 
da Para íba . Recorridos: Os diplomados e o Partido 
Social Democrático. Relator: Ministro Cândido Motta 
Filhe. 

Não conhecido o recurso, unanimemente. 
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13. Recurso número 1.777 — Olasse IV — P a ­
ra íba (Caiçara) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional' Eleitoral que .negou provimento a recurso ãa 
ãiplomação do Vice-Prefeito ãe'Caiçara, eleito pelo 
Partião Social Democrático — alegam os recorrentes 
que o recorrido é inelegível). 

Recorrentes: José Lopes da Costa, Benedito Pe­
reira da Silva e Partido Trabalhista Brasileiro. Re­
corrido: Acrísio Freire Vieira, eleito Vice-Prefeito de 
Caiçara. Relator: Ministre Ildefonso Mascarenhas da 
Silva. 

Conhecido e desprovido o recurso, unanimemente. 
I I — Foram publicadas várias decisões. 

64.a Sessão, em 19 de outubro de 1960 . 

Presidência do Senhor Ministro Nelson Hungria. 
Compareceram os Senhores Ministres Cândido Motta 
Fi ihc, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, Djalma 
Tavares da Cunha Mello, Hdefonso Mascarenhas da 
Silva, Plínio de Freitas Travassos e os Doutores Carlos 
Medeiros Silva, Procurador-Geral Eleitoral e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Dei ­
xou de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Ministro Hugo Auler. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. (Processo número 1.787 — Classe I V — San­

ta Catarina . (Tubarão) . (Contra o acórãão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que determinou o registro 
ão Diretório Municipal ão Partião Trabalhista Bra­
sileiro, em Tubarão). 

Recorrente: Olice Pedra de Caldas. Recorrido: 
Partido Trabalhista Brasileiro, seção de Santa C a ­
tarina. Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 

Dado provimento, unanimemente. 

2. Processo número 1.910 — Classe X — R io 
Grande do Norte (Natal). (Telegrama dos Senhores 
Djalma Maranhão e Theodorico Bezerra, ãeputaãos 
federais, solicitando força feãeral para garantir as 
eleições ãe 3 de outubro ãe 1960 em toão o Estaão). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Julgado prejudicado, unanimemente. 

3. Processo número 1.969 — Classe X — Es­
píri to Santo (Vitória) . (Solicita a Comissão Exe­
cutiva do Partião Republicano, força feãeral para os 
Municípios ãe Barra de São Francisco, Mantenópolis, 
Ecoporanga e Mucurí, para as eleições ãe 3 ãe outu­
bro e respectiva apuração). 

Relatar: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Julgado prejudicado, unanimemente. • 

4. Consulta número 1.877 — Classe X — Mato 
Grosso (Campo Grande). (Ofício ão Senhor Desem­
bargaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral 
submetenão à apreciação ãêste Tribunal, a consulta 
do Doutor Juiz Eleitoral ãa 8 a zona — Campo Gran­
de, sobre reconstituição ãe processos criminosamente 
retiraáos áo cartório, tendo em vista a exiguiãade do 
prazo). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Decidiu-se pelo arquivamento, unanimemente. 

5. Piocess» número 2.012 — Classe X — Dis­
trito Federal (Brasíl ia) . (Oficio ão Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
comunicando deferimento da petição ão Doutor Er-
nani Cabral ãe Loyola Fagundes, Juiz daquele Tri­
bunal, cuja homologação submete a este Tribunal Su­
perior) . 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. ' ; , . |: 

Aprovado, unanimemente. 

6. Processo número 1.930 — Olasse X — Estado 
da Guanabara (Rio de Janeiro). (Telegrama ão Se­
nador Coimbra Bueno, sugerindo providências, no 
sentido ãe que a reperesentação dos partidos regis­
trados, nas eleições em Brasília, perante as mesas 
receptoras, seja feita .mediante credenciais dos pró­
prios presidentes dos diretórios nacionais). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Julgado prejudicado, unanimemente. 

7. Processo número 1.980 — Classe X — Goiás 
(Goiânia) . (Telegrama do Senhor Deputado Feãeral 
Alfreâo Násser e outros, comunicando clima de inse­
gurança reinante nos Municípios ãe Rio Verâe e Ita-
pirapuã). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Julgado prejudicado, unanimemente. 

8. Recurso número 1.693 — Classe I V — P a r á 
(Belém). (Contra o acórdão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que prorrogou, por mais um ano, a contar 
ãa data do término da primeira prorrogação, o prazo 
de valiãaãe do concurso a que se submeteu o recorri­
do, para provimento em cargos ãa classe da carreira 
de oficial judiciário, do quadro da Secretaria do Tri­
bunal) . 

Recorrentes:: José Mar i a Monteiro David e A n ­
tônio de Barros Marcai . Recorrido: Moacyr de Mello. 
Relator: Ministro Pl ínio de Freitas Travassos. 

Dado provimento, para que o concurso se faça, 
impreterivelmente, dentro no prazo da ú l t ima pror­
rogação, contra os votos do Senhor Ministro Relator, 
que negava provimento e dos Senhores Ministros 
Cunha Mello e Mascarenhas, que davam provimento 
para que o concurso se realizasse imediatamente. 

9. Recurso número 1.628 — Classe I V — Sergi­
pe (Frei Paulo). (Contra o acórãão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou provimento a recurso de 
indeferimento de justificação para provar fraude na 
4 a seção — Carira, ãa 5 a zona — Frei Paulo, sob o 
fundamento de que somente em recurso próprio e se 
nele foi indicada a prova, poãerá a mesma ser âe-
feriãa pelo relator ão feito no Tribunal). 

Recorrente: Partido Social Democrát ic: . Recor­
rido: União Democrática Nacional. Relator: Ministro 
Djalma Tavares da Cunha Mello. 

Dado provimento, nos termos do voto da Senhor 
Ministro Relator, contra os votos dos Senhores M i ­
nistros Cândido Lobo e Ildefonso Mascarenhas, tendo 
sido rejeitada, por .maioria de votos, a proposta deste 
no sentido de se converter, uma vez mais, o julga­
mento em diligência. Foi igualmente, determinado, 
por maioria de votos, que se extraíssem cópias de 
peças do processo e se remetessem ao Senhor Dou­
tor Procurador-Geral Eleitoral, para a eventual apu­
ração de responsabilidade. 

n — Antes de encerrar os trabalhos o Senhor 
Ministro Presidente, fêz a seguinte comunicação ao 
Tribunal: " O funcionário Rusvel Chafim, foi no­
meado, interinamente, para exercer, em substituição, 
o cargo de Auxiliar de Portaria, padrão " M " , durante 
o afastamento do funcionário Joaquim Peixoto M o n ­
teiro. Com o falecimento deste últ imo, em 8-9-1960, 
determinei à Secretaria que apostilasse o t í tulo de 
nomeação do servidor Rusvel Chafim, ; para ficar 
constando que a partir de 8 de setembro do corrente 
ano continuou exercendo o mesmo cargo, agora, po­
rém, em substituição a Ju rupa rá Martins Ribeiro, que 
também se encontra afastado". — O Tribunal apro­
vou, unanimemente. 
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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO (N.° 3.049 

Recurso Eleitoral n.° 1.677 ^- Classe TV — Maranhão 
(Barra do Corda) 

Recurso eleitoral. Argüiu-se fraude, viola­
ção • ãe urna, mas não se reclamou perícia no 
concementei nem se comprovou, por outro mo­
do • profícuo, a eiva, fatos que acarretam não 
conhecimento ão recurso. 

Visites, etc.- . 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, na forma das notas taquigráficas em apenso 
e que ficam integrando o presente, não conhecer do 
recurso pelo voto de desempate do Presidente, ven­
cidos os Ministros Ary Franco, Cândido Lobo e Pl í ­
nio Travassos que conheciam e davam provimento.-

Bala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 6 de novembro de 1959. — Nel-
son Hungria, (Presidente. — Cunha Mello, Relator. 

F u i presente: Carlos Meãeiros Silva, Procurador-
Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Senhor Pre­
sidente, o recurso de fls. 44 a té 47 objetiva a re­
forma do a tó rdão de fls. 42, assim redigido: 

"Vistos, relatados e. discutidos estes autos, 
em ,que a Junta Apuiradora da Décima Quinta 
Zona — Comarca de .Grajaú, e o Partido Tra -
íbalibitata Bfcaisiieiro, recorrem da . decisão d a 
mesma Junta que apurou em- separado a vo­
tação da nona seção eleitoral da Vigésima Ter­
ceira Zona — Comarca dlj Barra do Corda; 

Acorda o Tribunal, unanimemente', e de 
acôrldo com o parecer da Procuradoria Regio­
nal, negar provimento ao recurso para tornar 
definitiva a apuração . 

Sa la das Sessões, em São Luiz , 8 de de­
zembro de 1958". 

Como se acaba de ver, o Acórdão não tem fun­
damentos própr ios . Socorre-se do parecer do Pro­
curador Regional, assim redigido: 

O P . T . B . ataca a urna alegando coação 
e fraude. 

2 — Declara que a seção se reuniu em 
terras da Colônia Agrícola, cujo Diretor e pre­
sidente do P . S . D . e >que no recinto dos tra­
balhos se encontravam dois homens armados: 
um guarida da Colônia e um capanga! 

3 — (No que tangu a fraude, alega que a 
urna foi recondicionada nos Correios. Não hou­
ve pedido de perícia por ocasião da apuração . 

4 — Tudo podeTá ser verdade, o que seria 
deplorável, sobretudo se se admitisse que o D i ­
retor da Colônia haja descido da sua alta 
posição de Diretor de uma repart ição federal 
de grande importância para aceitar a presi­
dência de1 um Diretório politico e coagir seus 
colonos. Seria transformar a Colônia Agrícola 
Nacional em feudo, numa contribuição inde­
sejável para deturpação do processo eleitoral, 
o que, se chegasse ao conhecimento da alçada 
suf>.irior poderia determinar a demissão do 
faltoso.. 

5 — Todavia, de acordo com a técnica ju r í -
dica, cabia ao recorrente, consignar a coação 
na ata da eleição e requerer perícia na apu­
ração, o que n ã o fêz. E m face dessas falhas 
apuramos a urna em definitivo." 

•Eis o que alega o recorrente: ( l ê ) . 
O recurso foi objeto das contra-razões de fls. 52 

até 54, oferecidas pelo P . S . D . ( l ê ) . 
U m interessado nas eleições também oferece con-

tra-rázões a fls.'' 55-57. 
A Procuradoria Gerai Eleitoral opinou contra 

(fls. 711). 
Vou ler ao Tribunal os únicos documentos i m ­

portantes do processo. 
Duas certidões. 
A primeira está a fls. 14 e seguinte, até 16, 

e a segunda, a fls. 23 e 24. São duas certidões fir­
madas por um empregado dos Correios. Eduardo 
Soares da Silva Santos. Nela se diz : G . D . Classe 
C em Exercício A . P . T . 

O Senhor Ministro Ary Franco — V . Ex» é obri-
. galdo a .conhecer certas siglas, por exemplo: U . O . N . -

P . S . D . - P . S . T . , etc. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — A segunda 
petição içstá firmada pelo mesmo funcionário. N a 
primeira, êle se assina: Eduardo Soares da Silva 
Santos; na segunda, Eduardo Santos. N a primeira, 
diz-se: G . D . Olasse C em- Exercício A . P . T . , na 
segunda, apenas, G . D . c . 

O teor das certidões é o seguinte: 
"O:»tifico, conforme a solicitação, o se­

guinte : 
I — U m "jeep" de côr cinza. 
H — O nome do motorista que guiava o 

referido "jeep", é José Hcnório dos Santos, 
•funcionário do Núlcleo Colonial de Barra do 
Corda. O "jeep" é de chapa oficial (branca) 
n" 5 (cinco), pertencente»; ao referido Núcleo. 

ü l l — A Urna foi depositada nesta Agên­
cia, ás dez horas e cinco minutos, do dia qua­
tro do corrente mês . 

•IV — Estavam dilaceradas. 
V — A recomposição das cintas de segu­

rança, e dos selos da referida U m a , foram 
feitas no rélcinto desta Repartição, pelo Se­
nhor Presidente da mesma. 

V I — Foi assistido pelos funcionários desta 
Agência, que se achavam de serviço, Delega­
dos, Fiscais de outros Partidos, e pelo Senhor 
Leonardo Raimundo da Silva, candidato a ve­
reador pelo P . S . D . 

V m — Foi o Sr. Presidente da referida 
Seção, e o Sr. Leonardo Raimundo da Silva, 
como candidato a vereador pelo P . S . D . " . 

A diferença entre as duas certidões consiste em 
que na segunda o informante atenuou o que havia 
dito na primeira. A pergunta "se a urna tem sinais 
de violação", disse: 

"Declaro que a presente Urna, me foi en­
tregue pelo Sr. Presidente da 9» Seção, com 
vestígios de rasgões em diversos lugares, sendo 
a mesma recomposta nas partes dos rasgões 
pelo Sr. Presidente em minha presença, e dos 
Delegados e Fiscais dos partidos, e do Senhor 
Cap. Comandante da Força Federal, aqui des­
tacada" . 

À terceira pergunta: 
"3 — Se o selo aposto pelo Juiz eleitoral 

apresenta sinais de violação na urna. 
4 — Se o pacote que contem a pasta com 

folhas de votação e demais documentos da se­
ção eleitoral (Nona seção), apresenta sinais 
de. violação. 

5 — Informar se o Sr. Francisco Assis M i -
lhomem, fiscal do Partido Trabalhista Brasi-
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leiro esteve presente à agência do Correio, jun­
tamente com os acompanhantes da urna, do 
momento da entrega da urna. 

G — Informar se o fiscal do P . T . B . Se­
nhor Francisco Assis Milhomem, que acompa­
nhou a urna, apresentou alguma reclamação. 

Saudações (as.) Luiz Rodrigues — Dele­
gado do P . S . D . Respondendo vosso requeri­
mento, informo-vos: 

1 — S im. A urna foi entregue pado pre­
sidente da seção. 

2 — A urna chegou dom rasgões, tendo sido 
recomposta pelo Sr. Presidente, na minha pre­
sença e dos senhores fiscais de partido e dele­
gados de partido e oapitão comandante do, des­
tacamento da força federal aqui sediada. 

3 — Não . 
4 — Chegou com um canto rasgado, pare­

cendo tratar-se de acidente de viageim". 

Como vêem os eminentes Colegas, o mesmo fun­
cionário deu uma informação prestimosa para nul i -
ficação da urna e depois atenuou-a, recuou, redu­
zindo de proporções o que havia dito na primeira. 
No Aoóndão recorrido chegou-se à. evidência de que 
não tinha havido violação, bem assim de que nem 
3} havia pedido perícia na ata. 

E ' o relatório. 

0 « * 

(Usa da palavra o advogado Dr. Jardel Cruz, 
pelo recorrente). 

VOTOS 

Senhor Presidente, esta a fls. I8v. dos autos a 
prova de que o partido recorrente reclamou na ata 
da apuração da 9» seção da 23 a zona do M a r a n h ã o : 
( l ê ) . 

'Nos dois casos, o interessado externou que re­
corria da decisão da Junta, prometendo arrazoar no 
praao da le i . 

Está a fls. 20 e 21 outra ata de apuração dos 
3» e 9» seções, onde também se frisa a circunstância: 

" . . . c o a ç ã o ao eleitorado no recinto da se­
ção. 2») haver passado a urna pela casa do 
presidente da seção, em trajeto para os Cor­
reios, onde sofrerá violação. 3») recomposição 
'de faixas e selo da urna na repart ição dos 
Correios, no ato da sua entrega". 

São cs únicos fatos, a meu ver, importantes: as 
duas certidões que l i , neste Tribunal e o que cons­
t a dessas atas. O que consta das atas não aumen­
ta o que as certidões declaram, sobretudo a primei­
ra, que basta para demonstrar a tempestividade do 
reclamo, ou seja, para evidência de que, no mo­
mento oportuno, o Partido recorrente impugnou a 
apuração; e se diz que a perícia não pôde ser feita, 
porque um acidente, liquidou vestígios. 

Declarações de eleitores não me levam a anu­
lar votos. Não apresentam isenção de ân imo. Não 
lhes dou crédito aügum. Examinando a maté r ia de 
fato à.- provas presentes, o Tribunal a guo concluiu 
pela inexistência de fraude. Estou por isso. Só uma 
perícia poderia ter trazido dia ao respeito, mas não 
houve interesse sério em requerê-la, ou exigi-la. O 
Tribunal Superior Eleitoral tem dado autonomia aos 
tribunais regionais na apreciação da matér ia de fato, 
como acentua no seu parecer o Dr. Procurador Ge­
ra l . Não vejo que tenha ocorrido infrigência de 
texto de lei na situação tipo dos autos. Não co­
nheço do recurso. 

O Senhor Ministro Samuel Puentes — O Minis­
tério Publico não foi ouvido ainda? 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Foi e deu» o 
parecer que l i , no qual se baseou o Acórdão. O 
Acórdão não tem fundamentação alguma. Limi tou-
se à motivação do Dr . Procurador Regionjail, cujo 
parecer l i . 

•Não aceito anulação do voto por mera suspeita 
de fraude. Não se fêz comprovação no pertinente. 

Não houve pedido de perícia por ocasião da 
apuração. N a ata só diz que a Junta nã» deter­
minou, de ofício, a perícia, em virtude do recondi-
ciemamento da urna. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Mas que 
recondicionamiento é esse? Feito por quem? Por qual 
autoridade? à revelia do Tribunal? 

O Senhor Ministro Cunha Mello — A urna che­
gou ,com rasgões, tendo sido recomposta pelo pre­
sidente da Mesa, na presença de fiscais e delegados 
de partidos. 

O Senhor Ministro Samuel Puentes — Não h á 
prova alguma de fraude! 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Não h á 
prova evidente de fraude! 

O Senhor Ministro Presidente — Parece tratar-
se de mero acidente. 

O Senhor Ministro Samuel Puentes — A fraude 
nã;, está provada até hoje. Não houve perícia. O 
promotor não funcionou como perito. 

• O Senhor Ministro Cunha Mello — J á proferi 
meu voto. 

• • • 

. O Senhor Ministro Ary Franco — Senhor Presi­
dente, na hora em que se ia apurar a urna cha­
mou atenção a urna violada. De modo que peço 
licença para divergir do eminente Ministro Relator, 
para julgar o recurso. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Se a urna 
estava violada, o recondicionamento prova. Mas 
fraude no Correio, não se sabe. Como? Com que 
autoridade? A parte n ã o pediu perícia mas a parte 
impugnou e dentro da impugnação este Tribunal a 
ela pode referir-se. 

O Senhor Ministro Ary Franco — Essa é que 
devia agir com perfeita perícia. 

O Senhor Ministro Cunha Mello (Relator) — E 
foi o que se passou! Formulou a impugnação com 
três itens. 

. O Senhor Ministro Ary Franco — Senhor Pre­
sidente, j á proferi meu voto. 

• * * 

(O Senhor Ministro Cândido Lobo acompa­
nha o Senhor Ministro Ary Franco). 

• * * 
O Senhor Ministro Samuel Puentes — Senhor 

Presidente, somente anulo uma votação, com prova 
manifesta de fraude. Respeito muito o voto do 
eJsitor. Não anulo uma urna, assim! 

De modo que acompanho o voto do Senhor M i ­
nistro 'Relator. 

O Senhor Ministro Ary Franco — E ' ,que as 
coisas se passaram no interior, tendo havido uma 
séria suspeição. Mas resultou dai uma votação ex­
pressiva para o homem lá, apaniguado d e ; . . (!) 

O Senhor Ministro Samuel Puentes — Há muita 
ignorância no interior. 

O Senhor Ministro Ary Franco — Há muita sa­
bedoria no interior, sobretudo em matér ia política. 
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O homem do interior é muito mais malicioso em 
ma té r i a de política do que o homem da cidade. 

O Senhor Ministro Samuel Puentes — Senhor 
Presidente, j á proferi meu voto. 

* • * 

O Senhor Ministro Plínio de Freitas Travassos — 
Senhor Presidente, data venia do eminentl» Relator, 
acompanho o voto do Senhor Ministro Ary Franco. 

* « * 

O Senhor Ministro Guilherme Estellita — Se­
nhor Presidente, n ã o conheço do recurso parque me 
parece que a decisão do Tribunal não traduz ofensa 
à letra expressa da l e i . . . 

* * » 

O Senhor Ministro Presidente — Desempato a 
votação no sentido de não conhecer do recurso. 

O que houve foi o seguinte: verificou-se que 
havia rutura, dos fechos ou qualquer coisa a revelar 
terem sido rompidos os selos ou os 'meios materiais 
empregados para resguardar a inviolabilidade da 
uma; mas o Tribunal Regional Eleitoral entendeu 
que isso teria resultado d* um acidente, e não de 
fraude. 

(Não está, de modo algum, provado que tenha 
havido qualquer ato intencional ou doloso, a que 
se seguisse efetiva violação da urna. Trata-se. de 
umia conclusão formulada em face da prova dos fatos. 

Sou pelo n ã o conhecimento do recurso. 

ACÓRDÃO N.° 3.058 

Recurso (n.° 1.684 — Classe IV — Paraíba 
(Belém) 

3' inelegível para primeiro prefeito de mu­
nicípio recem-criado quem antes ãa eleição 
exerceu o cargo como prefeito nomeado, fosse 
efetivo, fosse interino (Constituição, art. 139, 
///, e parágrafo único. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de re­
curso eleitoral n ç 1.684, de Belém', Estado da Pa ­
ra íba . 

•Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por maicria de votos, prover o recurso para 
considerar inelegível para primeiro prefeito do mu­
nicípio de Belém, Paraíba , o prefeito que antes da 
eleição exerceu o cargo como prefeito nomeado, tudo 
nos 'termos e pelos motivos constantes do relatório 
e des votos constantes das notas taquigráficas que 
acompanham e integram este acórdão. 

So la das Sessões dó Tribunal Superior Eleitoral. 
R i o de Janeiro, em 20 de novembro de 1959. — 

Ministro Nelson Hungria, Presidente. — Guilherme 
Estelita, Relator. — Carlos Meãeiros Silva, Procura­
dor G=ral. 

•(Publicado na Sessão de 5-8-60) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Guilherme Estelita — Senhor 
Presidente, o Tribunal Regional paraibano, pelo 
acórdão de fls. 77, decidiu que o Prefeito nomeado, 
de um município recém-criado, não é inelegível para 
a primeira eleição do município, desde que mais de 
seis meses antes do pleito se exonerar da função. 

iConvém ler o acordo, que é deste teor: 
Vistos, etc. 
O Partido Social Democrático, por seu Delegado 

devidamente credenciado, requereu o registro dos 
candidatos aos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores do Município de Belém, às eleições que 
deverão ser reailizfildas a 2 de agosto do corrente 
ano. 

Publicado o edital, o Partido Trabalhista Brasi­
leiro, por seu delegado, impugnou o pedido de re­
gistro, argumentando que o bel. Manoel Xavier de 
Carvalho era inelegível, uma vez que, havia exercido 
o cargo de Prefeito naquele município, nomeado que 
fora pelo Ohefe do Poder Executivo Estadual. 

O Partido Social Democrático contestou a «m-
pugnação e o juiz deferiu o pedido de registro. Desse 
despacho houve recurso para este Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral, tempestivamente. 

Q Exmo. Procurador Regional emitiu parecer, 
(rj);do não provimento do recurso. 

O di£positivo constitucional citado pelo recorren­
te, art. 139, inciso 3», não atinge os Prefeitos no­
meadas, só alcançando os que houverem exercido o 
cargo por eleição. A matér ia de inelegibilidade é 
de 'direito estrito. A Constituição quando diz pe­
ríodo imediatamente anterior, se refere a um pe­
ríodo certo e determinado, o que realmente não 
ocorre com os Prefeitos nomeados que exercem o 
cargo por tempo incerto, mercê da confiança exclu­
siva do Chefe do Estado. 

O caso ora submetido a julgamento, j á foi mo-, 
tivo de decisão dêsilj Egrégio Tribunal Regional Ele i ­
toral, quando respondendo a uma consulta formu­
lada pelo Partido Social Democrático, por decisão 
que tomou o n« 111.505, respondeu afirmativamente, 
que os Prefeitos nomeados para os municípios recém-
crialdos, teram elegíveis, deade que desincompatibili-
zados seis meses antes do pleito. No mesmo sentido 
é o pensamento do Egrégio Superior Tribunal Ele i ­
toral, quando se pronunciou a respeito na Resolu­
ção 2.356, de 22 de dezembro de 1945. 

Assim, Acorda o Tribunal Regional Eleitoral da 
Paraíba, por maioria de votos, contra o voto do 
Exmo. Des. Onesipo Aurélio de No vais, e de acor­
do com o parecer do Exmo. Procurador Regional, em 
negar provimento ao rceurso, confirmando a decisão 
recorrida. 

Com essa decisão n ã o se conformou o Partido 
Trabalhista Brasileiro que vem sustentando, no seu 
recurso, que esse oandidato a Prefeito é ineiegivel, 
porquanto exerceu a Prefeitura do .município novo, 
depois de sua criação e antes de proceder-se à elei­
ção, que é a primeira a ser realizada. Sustenta, por­
tanto, que está incluído no inciso I H , do art. 139 
da Constituição. Invoca a opinião ,de Sampaio Dor ia 
e de alguns comentadores da Constituição, como 
Pontes de Miranda, em seu recente comentário à 
Lei Magra a. 

O Doutor Procurador Geral Eleitoral, opinando 
sobre o recurso, reporta-íie' ao parecer do Doutor 
Procurador Regional, dizendo: 

A ementa do V. Acórdão recorrido de fls. 77-78, 
está assim redigida: 

"Os Prefeitos nomeados para municípios 
recém-criaidos desde que desincompatibilizados 
seis meses antes do pleito, podem concorrer 
as eleições dos respectivos municípios". 

c E os fundamentos do mesmo V . Acórdão são 
os sfcguinte: 

"O dispositivo constitucional citado pelo 
recorrente, art. 139, inciso 3', não atinge cs 
Prefeitos nomeados, só alcançando os que hou­
ver exercido o cargo por eleição. A matér ia 
de inelegibilidadla é de direito estrito. A Cons­
t i tuição quando diz período imediatamente an­
terior, se refere a um período certo e deter­
minado, o qulj realmente não ocorre com os 
Prefeitos nomeados que exercem o cargo por 
tempo incerto, mercê da confiança exclusiva 
do Ohefe do Estado. 

O caso ora submetido a julgamento, j á foi 
motivo de decisão deste Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral, quando respondendo a uma 
consulta formulada pelo Partido Social Demo­
crático, por decisão què tomou o n° ,1:1.505, 
respondeu afirmativamente, que os Prefeitos 
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nomeados para os municípios recém-criados, 
eram elegíveis, desde que desincompaitibiiizados 
seis meses antes do pleito. No mesmo sentido 
é o pensamento do Egrégio Superior Tribunal 
Eleitoral, quando se pronunciou à respeito na 
(Resolução 2.356, de 22 de dezembro de 1945. 

Assim, acorda o Tribunal Regional Ele i ­
toral da Paraíba, por maioria de votos, contra 
o voto ,do'^Exmo. Des. Onesipo Aurélio de 
Novais, i? de acordo com o parecer do Ex-mo. 
Procurador Regional, em negar provimento ao 
recurso, confirmando a decisão recorrida". 

(Em seu recurso,, repete o Recorrente as suas 
alegações anteriores, sustentando a inelegibilidade do 
candidato em questão, em face do art. 139, inciso 
m , e seu parágrafo único, da Constituição Federal. 

Reporta-se aos fundamentos do acórdão que já 
l i na ín tegra . 

Mas, refutando os argumentos do recorrente, as­
sim, «e expressa, ,a fls. 93, o Doutor Procurador Geral : 

"Não h á inelegibilidade para se candidatar 
ao cargo de Prefeito, o cidadão que .tenha exer­
cido êsa» cargo, por nomeação e do qual se 
desincompatibilizara seis meses antes das elei­
ções. 

O Prefeito nomeado é simples delegado do 
Governo. Não é um titular efetivo ou interino, 
ij. dal n ã o ter aplicação o parágrafo único do 

. Ár t . 139 da Constituição Federal". 

A nosso ver, o ,V. Acórdão recorrido bem apre­
ciou a hipótese dos autos, decidindo-a com acerto 
e justiça, e, inclusive, de acordo com o entendimento 
reiterado deste .Colendo Tribunal Superior Eleitoral. 

Além da Resolução n« 2.356, de 22 de dezembro 
'de- 1945, invocada pelo V . Acórdão recorrido, esta 
Egrégia Corte Superior, em outras oportunidades, 
voltou a apreciar a hipótese ora em discussão, f i ­
xando afinal sua jur isprudência no mesmo sentido 
do V . Acórdão recorrido. 
- ' E ' .verdade que pela Resolução n ç 4.576, publi­
cada à página n» 52, do "Boletim Eleitoral" n» 26, 
deste Colendo Tribunal Superior, decidiu o seguinte: 

"Prefeito nomeado para município que a 
•lei considere base militar, e que haja exer­
cido, por qualquer tempo, a função, não po­
derá candidatar-se ao mesmo cargo, para o 
período imeldiato, quando aquele passar a ser 
eletivo ,(Cons. Federal Ar t . ,i39 — n i " ) . 

Posteriormente, no ' .entanto, esse entendimento 
não prevaleceu, consoante se vê das Resoluções n ú ­
meros 4.663 e 4.945, publicadas respectivamente, nos 
"(Boletim Eleitoral" ns. 37 (pág. 13)' e 48 (pàg. 616). 

Pela mencionada Resolução n» 4.663, decidiu esta 
Egrégia Corte .que: 

" O Prefeito: nomleádo somente se tornará 
. inelegível se não se afastar definitivamente do 

\ cargo antes de seis meses anteriores ao pleito". 
E esse entendimento foi reiterado na aludida Re­

solução p." 4.945, cuja ementa está assim redigida: 
"Prefeito nomeado para município recém-

criado: pode candidatar-se à eleição, desde que 
se 'desmcompatibilize até (6) sleis meses antes 
do pleito". 

E m face, portanto, dessa jurisprudência, somos 
pelo. não conhecimento do presente recurso, ou pelo 
seu não provimento, caso este Colendo Tribunal en­
tenda dele conhecer. 

Êsbè, o parecer do Dr. Miranda Jordão, Assis­
tente do Dr. Procurador Geral, Dr. Carlos Medeiros 
Silvia e por este aprovado. 

Es tá fleito, Senhor Presidente, o relatório. 
*. * * 

Usa da palavra o Advogado, Dr . Jardiel Cruz, 
pelo recorrente e o Advogado Dario Cardoso, pelo re­
corrido. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Guilherme Esteüita (Relator) 
— Senhor Presidente, como os eminentes Colegas 
vêem, trata-se de questão de relevância-, n ã o só pela 
matér ia em si da inelegibilidade .como, também, pela 
prática, hoje muito freqüente, da criação d); muni­
cípios, os quais, antes da eleição de seus primeiros 
prefeitos, vice-prefeitos e vlereadores, são actaiinis-
traldos por prefeitos nomeados. O caso é, realmente, 
de muita importância, mas, Senhor Presidente, que­
ro, antes de mais nada, cogitar do oabimento do 
recurso. 

O recurso foi interposto com fundamento no 
art. 167, letra a. e b. Esse dispositivo é aquele em 
que se permite (letra a) o recurso, quando a deci­
são do Tribunal Regional fôr proflarida contra ex-
p:e:ito disposição de le i . A Lei , a que esse disposi­
tivo faz referência, é a Constituição, no seu artigo 
139, .inciso III, e parágrafo único. 

Naturalmente que a decisão do recurso, sob este 
ponto d?; vista, dependerá da conclusão que cada um 
dos eminentes Ministros fizer quanto ao fato de 
decisão .contrária ou não à Constituição. Repetir-
se no caso, àquela mesma si tuação ocorrente no Su­
premo Tribunal Federal,- nos recursos ext raordiná­
rios, do art. 101, H , letra a, isto é, se a decisão 
recorrida atenta ou não contra a letra expressa da 
.Constituição. 

Há, porém, um outro fundamento no recurso, 
que é o de dissídio jurisprudência! . Apon.ta-sij. nos 
autos, sem contestação d a parte contrária, que .o 
Tribunal Regional do Rio Grande do Norte, pelo 
•acórdão de fls. 70, decidiu, precisamente, em sentido 
oposto ao do acórdão recorrido. Sendo assim, e como 
basta um fundamento para que eu conheça do re­
curso, e como outro fundamento dependerá, depois, 
do mérito, desde já. conheço do apelo, com funda­
mento na letra b, porque isso, a meu ver, é pacífico. 
O fundamento da letra a, dependerá do voto que 
cada um dos Senhores Ministros der sobre a questão: 
se houve ou não infração à letra d a Consti tuição. 

Conheço do recurso, portanto. , 

* * * 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Se­
nhor Presidente, o acórdão recorrido considerou ele-
gívei o candidato, porque êle deixou o cargo seis 
meses antes do pleito, invocando o inciso L H do 
art. 139 da Constituição. Não preciso mostrá-lo, por­
que l i o acórdão. Todavia, se o acórdão diz que ó 
inciso m , não se aplica aos prefeitos nomeados, 
como é que o aplicou ao candidato? Logo, o acór­
dão é nesse ponto, flagrantemente contraditório, por-
quj; diz ,que este inciso n ã o se aplica aos prefeitos 
nomeados, e, logo em seguida, o aplica a um pre­
feito nomeado. 

O acórdão está nestes termos: 
"O dispositivo constitucional citado pelo 

recorrente, art. 19, inciso III, não atinge os 
Prefeitos nomeados, só alcançando os quie hou­
ver exercido o cargo por eleição". 

A seguir, ci ta: 
"O caso ora submetido a julgamento, j á 

foi motivo de decisão deste Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral, quando respondendo a uma 
consulta formulada pelo Partido Social Demo­
crático, por decisão que tomou o n» 11.505, 
respondeu, afirmativamente, que os Prefeitos 
nomeados para os municípios recém-crlados, 
eram ^legíveis, desde que desincompatibiliza-
dos seis meses antes do pleito". / 

Ora, o dispositivo constitucional que fala em ces­
sação do exercício, seis meses antes, é precisamente 
o inciso I H , Portanto, o acórdão, ^m si, está eon-
traiditório, na sua fundamentação. Permita-me i n ­
sistir em pedir a atenção do Tribunal para este fato. 
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Se o acórdão diz que o inciso I H , n ã o se aplica aos 
prefeitos nomeados como é que o aplicou ao recor­
rido, concedendo-lhfe uma elegilbilidade fundada nes­
se mesmo inciso, por êle dita inoplicável à espécie? 
Ademais, o prefeito nomeado não é substituto de 
prefeito eletivo. Como sablrmos, o inciso ELI, .cogita 
de t rês classes: o prefeito efetivo, o sucessor do pre­
feito efetivo e o substituto do p re í ; i t o . Enquanto o 
prefeito efetivo e o sucessor do prefeito são abso­
lutamente inelegíveis, sem condições, o substituto 
do prefeito tem essa inelegibilidade relativa, clausu-
lada no tempo, porque só vige a t é seis meses antes 
do pleito. Logo, aplicar a um prefeito nomeado um 
dispositivo que só se aplica ao substituto ,do prefeito 
é a t é falta de atenção na aplicação da L e i . 

N a eapéciia ocorrente, o prefeito nomeado não 
subst i tuía a ninguém, era êle o próprio titular do 
dargo, a sua nomeação consta a fls. 47, n ã o a 
t í tulo interino. A fls. 47, está aqui, a nomeação 
do prefeito. "Nomeando o B a c h a r e l . . . " 

"Nomeando o B e l . Manoel Xavier de Car­
valho, para exl-rrcer o cargo de Prefeito do 
município de Belém". 

E ' tudo quanto diz. . 
Logo, foi a t í tulo efetivo e, nessa hipótese, êle 

a n inguém substituía, todavia, se fosse a título i n ­
terino, n ã o existindo o efetivo, êle não ^stava subs­
tituindo o prefeito efetivo, pois este t ambém não 
existia. 

Considerar, portanto, o prefeito nomeado, efe­
tivo ou interino que seja, substituto de um prefeito 
n ã o existente, parece-me sem razão. 

Entendo que, ainda por esse motivo, ,a aplica­
ção do inciso H I , não calbe, nessa hipótese, para o 
efeito de considerá-lo elegível, com a ressalva do 
abandono do cargo seis meses antes da eleição. 

Sei, Senhor Presidente, que este Tribunal tem 
decidido nesse sentido, isto é, que o prefeito no­
meado não é inelegível para prefeito, na primeira 
eleição que se fizer. Mas, Senhor Presidente, "data 
venia", pai/;ce-me não ser esta a melhor interpre­
tação da Constituição, a mais exata. Penso que esse 
prefeito é absolutamente inelegível e vou dar as ra­
zões por que assim me parece: a meu ver e sem 
embargo do respeito devido, às Resoluções deste T r i ­
bunal invocadas a fls. 94, o prefeito nomeado, efe­
tivo ou interino qui? o seja, entra na primeira das 
t rês classes de inelegibilidade, constantes do inciso 
m , do ,art. 139, da cons t i tu ição: titular, sucessor e 
substituto. A meu ver êle, é titular e, sendo assim, 
é inelegível, sem condições de tempo, para a pr i ­
meira eleição de prefeito, quando seu cargo passar 
de, preenchido por nomeação, a preenchido por elei­
ção. Há, Senhor Presidente, um argumento tirado 
do próprio inciso L H que, fala em período, e se­
guindo se afirma qul? "período", aí, quer dizer tem­
po de duração de mandato eletivo, logo não abran­
gendo o prefeito nomeado. Mas, esse argumento não 
procede, se sustenta, desde que 3j examine a Cons­
t i tuição. E m verdade, esse exame da Constituição 
leva a mostrar que período, aí. não significa so­
mente du ração de mandato legislativo. O período 
a que se refere o inciso, tanto é eletivo, quanto á 
duração da escolha do Executivo. Quando a Cons­
ti tuição empregou esta expressão "período", foi para 
abranger as duas espécies: a dos prefeitos eleitos, 
por elas criadas, no art . 28 e seu parágrafo, como 
a dos prefeitos eleitos, que é a regra geral. 

Explico-me, como o Tribunal sabe. a Constitui­
ção, art. 28, estabeleceu que os prefeitos são, em 
regra, eleitos; entretanto, h á determinadas hipóteses 
em que os prefeitos são nomeados: nas capitais, nas 
estâncias hidro-minerais em determinadas condições 
e os prefeitos das bases militares. 

Ora, se a Constituição admite prefeitos pleitos, 
como de regra, e prefeito nomeado, quando no i n ­
ciso MI . especialmente destinado a regular a inele-
gibilidaicj; dos prefeitos, fala em período, não está, 
absolutamente, referindo-se somente a prefeitos de 

período eletivo. E ' período — porção de tempo, — 
anterior à eleição. Isso me parece bem claro, e 
certo. 

E m favor dessa interpretação invoca-se ainda 
o .disposto no parágrafo único do art. 139, argumen­
to de relevo, aliás argumento j á trazido á discussão. 
E ' flue, no art. ,139, da Constituição existe, no inciso 
I H em que se baseou o recorrido, este parágrafo 
único, que diz: "Os preceitos deste artigo aplicam-
se acs titulares, assim efetivos como interinos, dos 
oargos mencionados". Quer dizer, vem a Constitui­
ção e declara qu ; tcdos os preceitos do artigo se 
aplicam aos titulares interinos e efetivos: Logo, qaer 
se considere o prefeito nomeado, efetivo, quer inte­
rino, está êle sujeito às normas do .artigo. Ora. se 
o candidato registrado exerceu por nomeação o car­
go no período imediatamente anterior à eleição, é, 
para mim', inelegível. 

N a espécie, os dados são estes: o município foi 
criado pela Le i n» 1.752, de seis de setembro de 
1954 (fls. 55); o candidat-, foi nomeado prefeito a 
sete de janeiro de 1958, empossado quatro dias de­
pois (fls. 52) ,e exonerado a vinte e nove de j a ­
neiro de 1959, quando a eleição municipal realizar-
se-ia a dois de agosto de 1959, portanto, mais de seis 
meses antes. Mas, exatamente essa inelegibilidade re­
lativa, esta inelegibilidade transitória, que pode ceder 
com a cessação do exercício do cargo, seis meses an­
tes, a meu ver, não se aplica a prefeito nomeado. 

'Ainda h á outro argumento, lembrado agora nos 
detbates, pulo eminente .coiiegla Ministro Hdiefonso 
Mascarenhas. E ' que a 'Constituição atual foi emen­
dada, emenda n» 2, visando a tornar elegível o pre­
feito do atual Distrito Federal. ' 

Diz assim: Emenda à Constituição n» 2, de tres 
de julho de 1966: o atual Distrito Federal será ad­
ministrado por um prefeito, cabendo as funções le­
gislativas a uma Câmara de vereadores, eleitos, es­
tes e aqueles, por sufrágio restrito, direto e simul­
tâneo, para um período de quatro ano>. ( F t o à r a f o 
único: a primeira eleição de prefeito realizar-se-á 
quando se efetuar a eleição de Presidente da Repú-
blida, para o próximo período governamental. Artigo 
2». São extensivos ao prefeito do Distrito Federal as 
inelegibilidades previstas no inciso IV, do Ar t . 139, 
da Constituição. Considera-se, assim, o Prefeito 
atual-nomeado, inelegível para a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Sideral , equiparando-o aos gover­
nadores. 

Por fim, Senhor Presidente, desejo apreciar a 
questão do ponto de vista doutr inário: a inelegibi­
lidade, sendo uma restrição dfe direitos, é conside­
rada maté r i a de direito estrito. Não h á inelegibi­
lidades implícitas, não h á inelegibilidades fora da 
letra da lei. Estou de acordo c m esse princípio, que 
é elementar, na maté r i a . Todavia, a meu ver, na 
espécie, a inelegibiiliidade me parece clara, expressa, 
segura, pelos argumentos j á expostos. 

A Constituição, quando fala em prefeito, abran­
gi; quaisquer prefeitos, qualquer espécie de prefeito; 
e, quando fala em período, não quer dizer somente 
período eletivo, mas período de exercício da prefei­
tura, quer seja o prefeito eletivo, que seja no­
meado. 

O Senhor Ministro Presidente — E só durante 
muitos anos, dez ou vinte anos, vários prefeitos no­
meados se sucederam? 

O Senhor Ministro Guãherme EsteUita — Se­
nhor Presidente, esta é uma hipótese possível, mas 
não ocorrente. 

O senhor Ministro Presiãente — Entretanto, po­
de ocorrer. Então, todos os prefeitos anteriores se­
riam inelegíveis, porque é período indefinidamente 
anterior. 

O Senhor Ministro Guilherme Estellita — Seria 
possível, mas excepcional, e pois, n ã o abrangida pela 
norma geral. E m suma, Senhor Presidente, não pos­
so considerar que a letra da Constituição não sé 
aplique a este prefeito nomeado, quando êle a meu 
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ver está denitro desta letra. Não posso considerar 
que este prefeito esteja fora do regime das inele­
gibilidades, quando existe em face desse prefeito, a 
mesma situação, a mesma relação qufe levou a Cons­
tituição a afastar o prefeito eletivo. 

O Senhor Ministro Presidente — Quando o pre­
feito é nomeado, não h á período anterior. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Se­
nhor Presidente, considero "período" uma "porção 
de tempo". 

O Senhor Ministro Presiãente — Então, todos 
os nomeados nesses cinqüenta anos não poderiam 
3} eleger. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Pe­
ríodo para mim, é uma porção de tempo. 

O Senhor Ministro Presidente —'• Aqui, trata-se 
de período de exercício de mandato. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Para 
se admitir essa interpretação seria preciso incluir, 
no texto, o qualificativo "eletivo", que lá não está . 

A Constituição diz apenas "período", e, como 
prevê prefeito eletivo e prefeito nomeado, apanha 
um e outro. 

Há mais ainda. Senhor Presidente: como disrJe 
não vou, na matéria , criar uma interpretação por 
extensão, mas por força de compreensão. Está, a 
meu ver, perfeitamente enquadrada na Constituição 
esta inelegibilidade. Na espécie, h á mais esta cir­
cuns tânc ia : o prefeito foi nomeado com a faculdade 
legislativa, é um prefeito com maiores poderes que 
o prefeito eleito. Se o prefeito eletivo só tem a fa­
culdade ,de colaborar na formação das leis munici­
pais e o prefeito nomeado, antes da eleição, tem o 
próprio poder legislativo amplo, não é possível que 
a Constituição fira, com a inelegibilidade, o prefeito 
eletivo, que .tem menos poderes, e libere o prefeito 
nomeado, que tem maiores poderes. 

A razão da cons t i tu ição h á de ser esta: esse pre­
feito é tão inelegível quanto o out"o, porque a Cons­
ti tuição não quer que ele vá preparar sua eleição, 
dispondo para isso de toda a máqu ina eleitoral do 
município. 

Sei, Senhor Presidente, que é matér ia contro­
vertida; pode o Tribunal decidir num se ntido ou 
noutro. Para mim, data venia, esse prefeito é inele­
gível e, nessas condições, voto no sentido de dar 
provimento ao recurso, para considerar inelegível o 
prefeito considerado elegível pela decisão recorrida. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, estou de pleno acordo com o Rela­
tor. Emendo que a regra do art. 139, é para ga­
rantia fundamental do regime representativo. 

O art. 139, dá como regra geral a inelegibilidade 
do Prefeito que houver exercido o cargo por qual­
quer tempo, no período imediatamente anterior. Nãõ 
se trata de sucessor nem de substituto. 

Estou, pois, de pleno acordo cem S. Ex». 

* * * 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, peno venia para discordar. Entendo que a 
nossa Resolução foi adotada conforme o Senhor M i ­
nistro Relator leu, pelo próprio Tribunal Regional, 
dc onde vem o recurso e naturalmente foi anterior. 
E-.vi resposta, o Prefeito candidatou-se". Foi o pró­
prio Tribunal local. 

Nossa Resolução, a meu ver, continua de pé e 
par várias razões. No caso concreto, o que é pre­
ciso cprfciar. data venia, é o fato, a meu ver, pre­
ponderante, de êle ter pedido dispensa do. cargo seis 
meses antes. 

Jsto, porém, corre paralelo com a alegação da 
influência que êle poderia exercer. Trata-se, sobre­
tudo, de um município desmembrado, quer dizer, não 
é o próprio município antigo, em que o candidato 

em questão estava pleiteando o cargo, como prefeito 
normalmente eleito (todas as teses esposadas pelo 
nobre Ministro Relator são realmente procedentes). 
Mas não é este o caso. Havia êle sido nomeado e 
teve o cuidado de, mediante consulta ao Tribunal 
Regional Eleitoral, que lhe deu essa autorização, can-

- didatar-se, desmcompatibilizando-se bem, a meu ver, 
dentro do espírito da Constituição, seis meses antes. 

Nestas condições, Senhor Presidente, mantenho 
o acoidão. 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Senhor Pre­
sidente, antes de emitir voto, gostaria que o Tr ibu­
nal fosse auscultado à respeito da Seguinte indaga­
ção: 

As consultas com referência aos pleitos são de 
observância rigorosa nos mesmos, ou são a b a n d o n ã -
veis, a qualquer momento, as respostas contidas nas 
mesmas? 

O Senhor Ministro Presidente — Consultas não 
•faaêin coisa julgada. São respondidas pelo Tribunal 
quando versam sobre casos in abstractum, e n ã o so­
bre casos individuais. O Tribunal depois de respon­
der a uma consulta em determinado sentido, ulterior-
rr.ente, à vista de um caso concreto, pode mudar de 
or ientação. Não está adstrito ao que decidiu na con­
sulta . 

O Penhor Ministro Cunha Mello — Muito agra­
decido a V . Ex», Senhor Presidente. 

Com a ressalva do meu ponto de vista, de que 
as respostas às consultas são de observância obri­
gatória nos pleitos a que se prendem — e eviden­
temente qualquer consulta h á de ter em mira uma 
situação j á posta em teia no pleito a se realizar - — 
meu voto neste caso, é acompanhando o do emi­
nente Re"ator, ou seja, no sentido dij que a parte 
gera; e o inciso 3", do art. 139 da Constituição, con­
sideram inelegíveis os candidatos na si tuação típica 
doõ autos. E nem se fale em que, nesta primeira 
parte, se ,quer aludir ao Prefeito eleito. Não ! Quer-
se fazer ver, precipuamente, o Prefeito nomeado, 
tanto que a Constituição, pelo ponto de vista ado­
tado na letra c, do inciso 1» do art. 40, teria que 
ver com mais brandura a si tuação de um Prefeito 
que j á obteve do eleitorado um resultado proíicuo, 
na sua pretenção de dirigir municípios, do que um 
outro que fosse nomeado. E, naturalmente, o legis­
lador constituinte teve em vista que o Prefeito no­
meado é mais perigoso, ainda, que o Prefeito eleito 
que quisesse candidatar-se à eleição seguinte, por­
que esse (Prefeito nomeado, além de organizar o 
município, traz consigo o prestígio evidente da In-
terventoria ou do Governo do Estado. Dispõe de 
maiores poderes para influir decisivamente no plei­
to, seguinte. O legislador ainda falou em "qualquer 
tempo". 

O Egrégio Presidente aludiu à situação dos Pre­
feitos, citando como exemplo o Distrito Federal, on­
de durante vinte anos vários Prefeitos j á exerceram 
o cargo. 

O Senhor Ministro Presiãente — Os cidadãos 
mais prestadios, aqueles que mais se impunham ao 
sufrágio do eleitorado, estariam incompatibilizados. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Mas estes 
não ficaram incompatibilizados, porque o inciso III, 
se refere ao "período imediatamente anterior". Te­
ríamos que considerar inelegíveis, apenas, os que 
exerceram o cargo, por nomeação, no período que 
a Constituição determinou como "período do Prefei­
to", 4 anos: somente nesse período, exclusivamente 
nesse período. Nos outros, n ã o ! 

O Senhor Ministro Presidente — Data venia, esta 
é ama interpretação arb i t rá r ia ! 

O Senhor Ministro Cunha Mello — E ' o "pe­
nedo imediatamente anterior". Marcado o mandato 
do pieíeito, só este deve ser considerado. Todos 
aquêloc qu? estiveram fora desse período, es tarão 
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dentre do preceito: Aliás, essas inelegibilidades re­
presentam uma tristeza, só existem em países sem 
•alto grau de evolução, no terreno político, em sub­
desenvolvimento político, como o Brasil , onde se faz 
pressão sobre o eleitorado. Num país de alto grau 
de evciução, n ã o se verifica isto. Ninguém vai pre-

, tender examinar essa matéria , por exemplo, no D i ­
reito Público Alemão, no Direito Público Italiano, 
no Direito Público Francês, porque, nesses Países, 
não existem essas inelegibilidades. São próprias de 
povo sul-americano, acostumado ao çaudilhismo e 
ao cesarismo, que só fala em democracia e liberdtrde 
política, pela sonoridade das palavras, desatendendo 
ao .conteúdo do profundo significado das mesmas. Vejo 

•isto, na Constituição, como temperamento de um 
povo que não sabe respeitar a liberdade, uns dos 
outros. Não h á reciprocidade. Haveremos de ter, 
durante muito tempo, essas inelegibilidades, porque 
não sabemos respeitar a liberdade do próximo. 

Senhor Presidente, acompanho o voto do emi­
nente Senhor Ministro Relator. 

* * • 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­
nhor Presidente, ouvi com muita a tenção os votos 
proferidos e as alegações de V . Ex», ao esclarecer 
o debate. Entendo que o nobre Senhor Ministro Re­
lator colocou bem a questão; a fundamentação de 
s>eu voto é perfeita. De modo que, com ela, estou 
•de acordo e acompanho seu voto. Há duas questões: 
uma. levantada por V . Ex», outra, pelo Senhor M i ­
nistro Relator. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Permite-me 
V.- Ex» um aparte? 

O Senhor Ministro Hdefonso Mascarenhas — Com 
prazer. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Esquecí-me 
de dizer que, se tivesse que comentar a Constitui­
ção, nésüo ponto, tomaria .por base o voto do Sennor 
Ministro Relator, com o aparte dado pelo Senhor 
Ministro Presidente; teria assim um comentário pre-
vecto. 

O Senhor- Ministro Ildefonso Mascarenhas — A 
• justificação do eminente Senhor Ministro Cândido 
Lobo foi, realmente, bem elaborada, como também 
o foi o entendimento do eminente Senhor Ministro 
•Cunha Mello, à respeito de consultas. J á manifestei 
•minha opinião, neste Tribunal, manterei o voto que 
emiti, resolvendo uma consulta, sempre que a deci­
são fôr seguida por um Tribunal, por um juiz elei­
toral . Quando vier o caso concreto, t ambém man­
terei meu voto anterior. A dúvida levantada pelo 
eminente Senhor Ministro Cunha Mello, é de ex­
trema impor tânc ia . E ' verdadls que resposta a con­
sultas, não fazem coisa julgada, mas o Tribunal Su ­
perior é o supremo intérprete da Le i Eleitoral e deve 
contribuir para a paz política. E ' necessário que 
suas decisões, nos casos de consulta, sejam man­
tidas. Quando responde a uma consulta, o Tribunal 
Superior t r aça uma diretriz para as campanhas elei­
torais. Infelizmente, tem sucedido, algumas vezes, 
dar este Tribunal resposta' a uma consulta, por una­
nimidade; todavia, quando vem o caso concreto, de­
cide de romeira oposta, estabelecendo a balbúrdia, 
em vez, de manter a paz, função precípua da Jus­
t iça. Como o eminente Senhor Ministro Cunha Mello, 
tenho or ientação no sentido de que o mesmo ponto 
de vista deve ser sempre mantido, sempre que se 
•responder a uma consulta que advier de caso con­
creto, meu voto será no mesmo sentido do voto dado 
n'a resposta à consulta. E ' preciso que o eleitorado 
tenha confiança na Just iça Eleitoral e que a Jus t iça 
Eleitoral mantenha- essa confiança. A impor tânc ia 
tíbi m a n u t e n ç ã o d a jurilsprUdêneiâ da Just iça E l e i ­
toral, é inquest ionável . E la precisa, acima de tudo, 
inspirar confiança e' segurança aos comícios eleito­
rais e aos partidos .políticos. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Foi isto 
mesmo que o Regional íêz! 

O Senhor Ministro Ildefonso Masaarenhas — 
Quero dizer novamente: estou reafirmando que meu 
ponto de vista será o mesmo, nas consultas e nos 
casos concretos correspondentes, que aparecerem. 
Como o Senhor . Ministro Cunha Mello, procurarei 
manter, nos casos concretos, o mesmo eritendimento 
adotado nas consultas em abstrato. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — E ' assim que 
entendo. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Per­
mita-me V. Ex» um aparte? 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Com 
todo prazer. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — A par­
tir dessa orientação, o eminente Ministro Cunha Mello 
e V. Ex», estão de acordo em que deve ser sempre 
mantido, pelo Tribunal, o mesmo entendimento, nas 
consultas e nos casos concretos. Pergunto: essa or i ­
entação dada por um Tribunal composto, na oca­
sião, de determinados Juizes, é obrigatória para um 
Tribunal composto de outros Juizes. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Para aquele 
caso, sim! 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Res­
pondo a V . Ex»: é por isso que estamos afirmando 
que manteremos o mesmo entendimento. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — E ' como se 
o Tribunal, mudando de composição, elaborasse no­
vas Instruções, diferentes dos anteriores. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Nesse 
caso, nunca seria possível mudar de jurisprudência! 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Como esta­
mos fazendo hoje! 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — O 
Senhor Ministro Nelson Hungria fêz, h á pouco, per­
gunta realmente relevante. Indaga o eminente M i ­
nistro: serão inelegíveis todos aqueles que exerce­
ram cargo de prefeito, concretamente, objetivamente, 
no período do Estado Novo, que foi de oito anos 
consecutivos' Ou teoricamente, se isto ocorresse, se 
os prefeitos fossem nomeados, durante uma geração 
inteira, ou seja um período de 33 anos. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Fe­
lizmente, a própria Emenda Constitucional n» 2, res­
ponde ao eminente Presidente deste Tribunal, por­
que declara taxativamente: 

"Serão extensíveis ao prefeito do Distrito 
Federal as inelegibilidades previstas no inciso 
4«, do art. 139, da Const i tuição". 

Ocorrendo, justamente, a dúvida que motivou 
este debate, o Poder Legislativo decidiu, na Emen­
da Constitucional, interpretando previamente o as­
sunto que hoje está submetido a nosso exame, que 
essa incompatibilidade determinaria a inelegibilidade 
de todo aquele que houvesse exercido o cargo de 
prefeito. A Ooínstitulçãío fala eto cargo, não em 
mandato. E ' preciso distinguir. O eminente minis­
tro Cândido Lobo, entende que, havendo desineompa-
tibiíização nos seis meses anteriores, não h á inele­
gibilidade, mas, se aceitarmos esse entendimento, ha­
verá uma verdadeira burla ao princípio constitucio­
nal, porque todos sabemos que o inciso T>, letra d, 
da Constituição Federal, autoriza a intervenção fe­
deral, para assegurar a observância de um principio 
básico, que é a proibição da reeleição de governa­
dores e prefeitos, jpara o período imediato. Se acei­
tarmos esse entendimento do eminente Ministro Cân­
dido Lobo, todo prefeito poderá renunciar o man­
dato seis meses antes do pleito, bem como todos os 
Governadores que se candidatarem à reeleição sob 
a modalidade de uma nova eleição. Sabemos que 
há diferença entre reeleição e nova eleição. Então, 
todos eles, em vêz de serem reeleitos, seriam nova­
mente eleitos para o período imediatamente seguinte, 
o que seria uma burla ao princípio constitucional, 
taxativamente previsto na Constituição, e que jus­
tifica a intervenção federal. 
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O Senhor Ministro Cândido Lobo — V . E x ' me 
permite? 

O Senhor Ministro ildefonso Mascarenhas — Com 
todo prazer. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — V . Ex* i n ­
terpreta 'per íodo imediatamente anterior", de uma 
maneira, e eu, de outra. Não h á "período imedia­
tamente anterior" para o nomeado. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Aí 
é qu° está a dist inção. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Nossa d i ­
vergência é essa. "Período imediatamente anterior", 
é o período comum, é o razoável. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — O 
ilustre advogado Dr. Dario Cardoso levantou esta 
dúvida: o que se entende por período imediatamente 
anteiio.r"? Jí êle próprio respondeu que "período 
imediatamente anterior" é o eletivo. V . Ex» con­
cordou com essa in terpre tação. O assunto essencial 
da argumentação do ilustre advogado foi este. Assi­
nalei-o e mostrei a V . Ex», pedindo su>a atenção- pa­
ra esse aspecto. V . Ex» aceitou esse entendimento, 
cora o qual, doía venia, não concordo. Seria esse 
entendimento aceitável, se a Constituição tivesse em­
pregado a expressão "mandato"; quando empregou 
a expressão "cargo", quis distinguir, porque é pos­
sível que haja prefeitos com -mandato e prefeitos 
com cargo. Ó mandato eletivo não é cargo! Depu-
tação não é cargo! Senatória também não é cargo, 
como não é a Prefeitura eletiva. O representante 
eleito não exerce pargo público; exerce mandato po­
lítico. E ' coisa completamente diferente. Se a Cons­
tituição fala em "cargo", e usa bem a expressão, 
oorque h á prefeitos nomeados (e se tivesse usado 
a expre.^sHO "mandato", teria excluído os prefeitos 
nomeados), com essa expressão quiz abranger am­
bas as hipóteses de maneira clara, de modo • a não 
trazer dúvidas. E peço venia-ao eminente Senhor 
Ministro Relator, para trazer mais este adminicuiur.1 
ao seU voto. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Com 
todo o prazer. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E n ­
quanto 3. Ex» fazia a sua exposição, assinalava eu 
este ponto. Acresce que é aceitável o entendimento 
restrito do Senhor Ministro Cunha Mello, no sen­
tido de que o "período imediatamente anterior" é 
o período eletivo, ou seja, o período de tempo que 
a Consti tuição marca . . . 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Exceto quan­
to ao Distrito Federal. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
. . . como bem ponderou S. Ex», o prefeito nomeado 
tem mais influência que o eleito. O eleito tem 
compromissos com o seu partido. Pode fazer certas 
concessões, ter determinadas liberalidaries. Sua con­
duta é determinada pelas suas ligações politicas, ao 
passo que o nomeado tem liberdade de ação com­
pleta, pode exercer influência ampla no eleitorado, 
e sabemos qual a influência daqueles que ocupam 
cargos, que1 dão empregos, que fazem promoções e 
possibilitam acesso nas carreiras; que dão aumento 
de vencimentos e concessões de vantagens. O que 
é essencial, no regiane democrático, é estabelecer um 
clima que permita aos partidos políticos competirem, 
na medida do passível, em igualdade de condições, 
para que a opinião pública 'possa ser real ? livre­
mente manifestada. Por isso* em todo regime repu­
blicano há esses casos de inelegibilidades e incom­
patibilidades. Só no regime parlamentar elas não 
ocorrem de tal maneira. Se estabelecermos o regime 
parlamentar no Brasil , todas as inelegibilidades cai­
rão naturalmente, mas no regime republicano isso 
é indispensável. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Permita-me 
V . Ex»? 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Com 
toda a honra. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — A prova disso 
é que hoje quasi só se faz eleição com a garantia 
do Exército. Todo o dia estão mendigando neste 
Tribunal Força do Exército, para garantir . pleitos. 
Esse o grau de evolução, de civismo, do povo brasi­
leiro. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Acresce outra circunstância importante: estamos ve­
rificando registros de candidatos para concorrerem 
a cargos eletivos, feitos com dois anos de antece­
dência das eleições. Candidatos registrados, que vão 
pleitear cargos políticos daqui a dois anos, estando 
-no exercício dos seus mandatos ou cargos executivos, 
fazendo campanha política, podem exercer influência 
nos partidos e no eleitorado. 

A Constituição e a lei não prevêem prazo para 
registro de candidatos coincidente com a desincom-
patibilização, o que seria acertado, para evitar que 
a campanha da sucessão presidencial comece no dia 
da posse do novo presidente e que se cogite de can­
didaturas para o período imediatamente posterior 
àquele em que o novo representante vai ser inves­
tido. Parece ser de interesse nacional a fixação de 
prazo certo para registro de candidaturas. Esse as­
sunto merece a atenção deste Tribunal, porque esta 
Corte pode estabelecer, em 'Resolução, medidas sobre 
o registro dos candidatos, determinando o prazo para 
esse registro, havendo omissão da le i . 

Como estamos tratando, hoje, do caso de inele­
gibilidade de alta importância e o Senhor Ministro 
Guilherme EsteUita, trouxe colaboração preciosa no 
sentido da defesa dos comícios eleitorais, para que 
haja livre manifestação da vontade popular, que é 
essencial ao regime representativo, porque o . maior 
eleitor ainda é o Poder Executivo, é preciso eliminar 
essa influência decisiva nos comícios eleitorais, e isto 
só pode ser feito através da lei e da ação deste 
Tribunal. Este Tribunal, no exercício de sua fina­
lidade precípua, que é manter a paz política, enten­
deu muito bem, interpretando o art. ,139, -inciso 3", 
que tcldo aquele flue houver exercido cargo de pre­
feito por nomeação, antes de esse cargo se tornar 
eletivo, está incompatível para concorrer à eleição. 

Acompanho, assim. Senhor Presidente, o emi­
nente Ministro relator. 

* * * 

O Serilíur Ministro Plínio Travassos — Senhor 
Presidente, os brilhantes votos proferidos pelos emi­
nentes Colegas diepEnsam-me de maiores conside­
rações sobre o caso. Todos os votos proferidos acen­
tuaram bem, e interpretaram, a meu ver, com muita 
precisão, o que dispõe o n« I H do art. 139 da Cons­
tituição, e o seu parágrafo único. O ilustre Ministro 
Relator e os demais Colegas que o acompanharam 
deram verdadeira interpretação a esse dispositivo 
constitucional, que tem a refforcá-lo a exceção para 
o caso de uma próxima eleição para prefeito do 
Distrito Federal, de ,que cogita a emenda constitu­
cional n° 2. 

O Senhor .Ministro Presidente — Tenho que d i ­
zer o seguinte, para ressalvar o meu ponto de vista: 
o assunto nada tem a ver com o inciso I I I do ar­
tigo 139, mas, sim, com o inciso I V . 

O Senhor Ministro Plínio Travassos — Real ­
mente, Senhor Presidente, nada tem a ver com o 
inciso Hi l o qug a emenda constitucional n» 2 dis­
pôs em relação à Prefeitura do Distrito Federal, por­
que se refere ao inciso TV, mas, foi apenas, para 
estender a esta uttna exceção ao que, em relação à 
eleição de pnefeito, dispõe o .inciso I H do - art. 139. 
O período da incompatibilidade a que se refere o 
artigo é ."período imediatamente anterior". De mo­
do que, o período de exercício, antes da eleição, não 
abrange outro período. A meu ver, a desincompa-
tibilização durante os seis meses anteriores tenho 
como se referindo, exclusivamiente, ao que haja subs­
tituído o prefeito, não o prefeito efetivo, como é 
o caso. 

Nestas condições, acompanho o brilhante voto 
do Senhor Ministro Relator. 
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ACÓRDÃO N.° 3.116 

Mandado de [Segurança n.̂  164 — Classe II 
— Amazonas (Manaus) 

Não se conhece ãa impetração ãesãe que, 
mesmo em se tratando de matéria administra­
tiva existe em lei recurso especifico, cabível na 
espécie. 

Vistos, etc. 
Encaminha o Exmo. Sr . Desembargador Presi­

dente do Tribunal Regional do Amazonas, a esta 
Egrégia Corte, Mandado de Segurança impetrado 
pelo oficial judiciário classe K , Raimundo Luiz da 
França , contra promoção à classe L , do oficial judi ­
ciário Clélia CÔutinho, ambos integrantes do qua­
dro da Secretaria do órgão em lide. 

Ouvida a douta Procuradoria Geral manifestou-
se no sentido ide que: o Impetrante ao invés de re­
querer o Mandado de Segurança, deveria ter re­
corrido para esta Superior Instância, cuja jurispru­
dência é firmada no cabimento do recurso especial, 
previsto em lei, mesmo em se tratando de maté r i a 
administrativa. 

Acordam, pois, os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhecer, 
preliminarmente, da impetração nos termos do pa­
recer do Dr . Procurador Geral e das notas taqui-
gráficas em apenso q u ç ficam fazendo parte do 
presente. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 8 de junho de 1960. — Nelson 

Hungria, Presidente. •— Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, Relator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador 
Geral . 

(Publicado ma Sessão de 5-8-60) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Cânãiâo Lobo — Senhor Pre­
sidente. Trata-se de ofício do Senhor Desembarga­
dor Presidente do Regional, encaminhando mandado 
de; segurança impetrado por Raimundo Luiz d á F ran­
ça, oficial judiciário, classe K contrji promoção ã 
classe L do oficial judiciário Clelia Coutinho, ocupan­
te da classe K , ambos da Secretaria daquele Re­
gional . 

Alega, em resumo, o Impetrante que a funcio­
n á r i a promovida foi admitida depois dele Impetran­
te, sem nunca ter prestado qualquer atividade fun­
cional à União Federal e que a promoção foi feita 
pelo critério da ant igüidade: que essa funcionária, 
apenas, levou, depois da lei n" 867, seu tempo de 
serviço estadual, mas, cujos efeitos são limitados 
pelo art. 192 da .Constituição Federal; que mesmo 
aceitando o cri tério do empate, proclamado pelo Acór­
dão Recorrido, a antigüidade ainda é' o critério que 
está a favor dele Impetrante. 

O Acórdão entendeu a controvérsia de modo 
diferente e resolveu (verfois, fls. I2v) : " A rapre-
sentação aponta os funcionários da classe inferior 
Clel ia Coutinho e Raimundo Luiz da França , cuja 
promoção foi atendida a critério de ant igüidade. 
Pelos quadros oferecidos pela secretaria, cs referidos 
funcionários contam com o mesmo tempo de ser­
viço na classe, isto é, com 3.287 dias de serviço. 
Entretlmto, o art. 47, do "Estatuto" e o art. 7» 
§ 2» da Resolução n ' 14 de 27 de fevereiro de 1958, 
prevêem a hipótese de igualdade de tempo de ser­
viço na classe quando acentuam: "maior tempo de 
serviço federal". A lei propõe, assim, para desem­
pate, o maior tempo de serviço público federal e se 
entende como serviço publico federal, aquele que é 
prestlado à União Federal. Ora, no caso sub juãice, 
a lei n ' 367 de ,15 de outubro de 1949 mandou ins­
crever para todos os efeitos legais, todo o tempo 
de serviço público, pelos funcionários nomeados de 
acordo com a lei n» 486 de 14 de novernibro de 1948. 

E ' uma ficção jur ídica. Os funcionários da Secre­
taria do Regional, nomeados de acordo com a re­
ferido lei n ç 486, contam parla todos os efeitos legais 
o tempo de serviço público anterior. Além disso, o 
art. 268 do "Estatuto" diz que será computado pa­
ra todos os efeitos legais, o tempo de serviço pres­
tado em qualquer repart ição, seja qual fôr a natu­
reza da verba ou formla de pagamento a t é a data 
da promulgação da le i . Além disso, continua o .acór­
dão recorrido, o § 3° do art. 26 da Lei n ' 32.015 
de: 29 de dezembro de 1953, que é o Regulamento 
das promoções dos funcionários públicos Civis da 
União, diz que o tempo de serviço a que se refere 
o art. 268 do "Estatuto" será computado para fins 
ãe ãesempate, na classificação por antigüidade, so­
mente .para o que era servidor da União em 1» de 
novembro de 1952. 

Levando na devida consideração essas conside­
rações, concluiu o acórdão recorrido: " A funcioná­
ria Clelia Coutinho foi nomeada efetivamente para 
exercer o cargo de oficial judiciário, classe • I pela 
citada lei n» ,486 de 1948 e o seu tempo de serviço 
foi contado por decisão deste Egrégio Regional, co­
mo de serviço federa! pela lei n° 867 de: 15 de • ou­
tubro de 1949. Assim, o tempo de serviço da União, 
público federal da' funcionária Clelia Coutinho, na 
classe, é de 3.287 dias que somados com os 7.979 
de serviço federal, dá um total de 11.266 dias, su­
perior portanto, ao tempo de serviço do funcionário 
Raimundo Luiz ,da F r a n ç a . Acordam, assim, unani­
memente os Juizes do Regional em promover por 
antigüidade a funcionária Clelia Coutinho. 

Tudo se resume no fato constante' da alegação 
do Impetrante cem referência ao tempo de serviço 
que prestou no Exército Nacional e na Polícia do 
Distrito Federal. 

Solicitadas as devidas informações o Presidente 
do Regional enviou cópia autenticada do acórdão 
recorrido, aliás, j á do conhecimento do Tribunal 
pela sua transcrição do presente relatório. 

A douta Procuradoria Geral opinou a fls. 76, 
dizendo, em síntese, que (verbis): "Ao nosso ver, 
o Impetrante ao em vez de requerer o presente 
mandado de segurança, devia ter recorrido para esta 
Egrégia Corte Superior, do Acórdão impugnado, de 
vez que, como é sabido, a jurisprudência deste mes­
mo Colendo Tribunal Superior j á se firmou no sen­
tido de que é cabível o recurso previsto mesmo em 
se tratando de matér ia administrativa. O impetran­
te, assim, deu ensejo a que seja aplicado o disposto 
no inciso ' I I do art. 5» da L e i n« 1.533 de 3(1 de 
dezembro de 19511, segundo a qual "não se dará 
mandado de segurança qupndo se tratar de despa­
cho ou decisão judicial, quando haja recurso pre­
visto nas leis processuais ou possa ser modificado 
por via de correição. E ' certo que tem havido ex­
ceções, mas essas são raríssimas e somente nos ca­
sos em que a demora normal com o processamento 
do recurso ordinário, poderia acarretar para o Im­
petrante danos ou perdas irreparáveis . Essa, não é 
evidentemente a hipótese dos autos. O recurso pre­
visto no art. 167 não podia ter sido, como foi, pelo 
presente mandado de segurança. Somos pelo não 
conhecimento do pedido". 

E ' o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente. Ao meu ver tem' toda procedência a aigu-
méritação constante do parecer da douta Procura­
doria Geral, quando ataca a via electa pelo impe­
trante, por isso (que a segurança, desde que não es­
tava ocorrendo a hipótese prevista da demora nor­
mal acarretando para o Impetrante, perdas e danos 
irreparáveis, não podia ser como foi, colocada em 
p l m o preferencial ao recurso eleitoral comum, nor­
mal, extraído contra o Acórdão recorrido que de­
sempatou o tempo de serviço em favor de outro 
funcionário que não o impetrante. 
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Realmente, se o Impetrante não concordou com 
o critério seguido pelo Regional para desempatar o 
empate do t/empo de serviço e fazer a promoção por 
antigüidade, cumpria-lhe o dever de recorrer com 
base no art. 167 para este Tribunal Superior e não, 
impetrar o presente mandado de segurança, como 
se esse fosse o recurso normal daquela decisão. 

Houve precipitação por parte do Impetrante, a 
qual não passou desapercebida pelo parecer da dou­
ta Procur/odoria Geral que a assinalou concluindo 
pe.o não conhecimento da segurança, desde que não 
configurada àquela demora que daria lugar a per­
das e danos irreparáveis. 

Eis porque Senhor Presidente, acompanho a con­
clusão do parecer em questão e não conheço da 
impetração, preliminarjrvente, desde que existe em 
lei recurso e-rpecíffico, cabível na hipótese, mesmo 
em se tratando, como se trata, de matér ia admi­
nistrativa, segupdo a jurisprudência deste Tribunal 
Superior. 

ACÓRDÃO N.° 3.117 

Recurso n.° 1.652 r— Classe IV >— Pará (Santarém) 

Transferência ãe cartório eleitoral. 

Escrivão, membro ãe partião político é in­
compatível paira exercer o cargo ãe escrivão 
eleitoral. 

Vistos, e t c 
• O Partido Social .Progressista e José Otaviano 

de Mato';-, tabelião e escrivão do l ç Ofício dji Co­
marca de Santarém recorrem do acórdão do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Pa rá que determinou 
a transferência do .Cartório Eleitoral da 20» Zona, 
paip, o 1" Ofício de Justiça, dando provimento, em 
parte, a recurso do Partido Social Democrático. 

Ouvido o Dr. Procurador Geral opinou no sen­
tido do conhecimento e provimento de ambos os 
recursos, restabelecendo a jurídica decisão de p r i ­
meira instância. 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
recurso pura reformar a decisão do Tribunal Regio­
nal e manter a do Dr . Juiz Eleitoral, que cumpriu 
a Lei , tudo nos termos das notas taquigráficas em 
apenso Que ficam integrando o presente. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 10 de junho de 1960. — Nelson 

Hungria, Presidente. — Plínio ãe Freitas Travassos, 
Relator. — Carlos Méãeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

(Publicado na Sessão de 5-'8-60) 

RELATÓRIO 

O Senlwr Ministro Plinio ãe Freitas Travassos — 
£«nhor Presidente, trata-se de recurso interposto 
pelo Partido "Social Progressista e José Otaviano de 
Mjitos, tabelião e escrivão do 1» Ofício da comarca 
de Santarém, contra o acórdão do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Pará, que determinou a transfe­
rência do Cartório Eleitoral da 20» zona para o 1» 
Ofício de Jus t iça . 

O recurso em síntese- é o que adubei de men­
cionar. 

Lerei o parecer da douta Procuradoria Geral que, 
;a meu ver, faz resumo preciso do que consta dos 
autos: 

"Mediante a petição de fls. 2/3, o Partido 
Social Democrático requereu ao Dr. Juiz E le i ­
toral da 20» ZOrao1 (San ta rém) , Estado do Pará , 
fosse cpliealdo naquela zona o disposto no 
§ 2», do art. .18, do Código Eleitoral, isto é, 
fosse substituída a Escrivã Eleitoral M a r i a do 

Carmo Benltes Vieira, titular do 2» Oficio, pelo 
titular do 3? Ofício, Santino Sirotheu Corrêa, 
observando-se, com isso, o princípio da "rota­
tividade" estabelecido por aquele dispositivo 
legal. 

Pela sentença de fls. 5v/6v, sustentada a 
fls. 12/13, o Dr . Juiz Eleitoral indeferiu o 
pedido, n ã o só porque o seu signatário não 
estava credenciado como Delegiado db Partido 
requerente perante a sua Zona, como também 
porque o titular do 3' Ofício, Santino Siro­
theu Corrêa, além de suplente de Deputado 
Estadual pelo Partido Social Democrático, per­
tence ao Diretório Municipal desse mesmo 
Pfortido. 

Pelo V . Acórdão ora recorrido de folhas 
17/18, o ilustre Tribunal Regional Eleitoral do 
Pará , houve por bem dar provimento em parte, 
ao recurso interposto pelo Partido Social De­
mocrático, para o fim de determinar que pas­
sasse a servir como Escrivão Eleitoral da Zona 
em apreço, o titular do .1» Ofício, José Otaviano 
de Matos. 

Não conformado com essa decisão, o Par­
tido Social Progressista dela recorreu a folhas 
24/29, com fundamento nas letitas a e b, do 
art. 167, do Código Eleitoral, e sustentando 
que o titular do 1« Ofício, José Otaviano de 
Mates, também não podia exercer o cargo de 
Escrivão Eleitoral, por isso que o membro do 
Diretório Municipal d?- Santarém, do Partido 
de Representação Popular, do qual é Vice-
Ftresidente. 

Além do Partido Social Progressista, tam­
bém o próprio titular do ,1' Ofício, José Ota­
viano tíe Matos, recorreu, para este Egrégio 
Tribunaí Superior, do V . Acórdão de fls. 17/18, 
consoante se vê de fls. 33. e juntando a cer­
t idão de fls. 34, comprobatória do fato de 
ser Vice-Presidente do Diretório Municipal de 
Santarém, do Partido de Representação Po­
pular. 

Pr:nunciando-se a fls. 50, sobre o presente 
recurso e em cumprimento do V. Acórdão de 
fls. 4ilv/42v desta Colenda Corte Superior o 
ilustre Dr. Procurador Regional Eleitoral as­
sim se expressa: 

"O recurso interposto pelo Partido Social 
Progressista e José Otaviano ,áe Matos, tabelião 
e escrivão do 1» Ofício da Comarca de San­
tarém, da decisão do Egrégio Tribunal Regio­

nal deste Estado, que ordenou a transferência 
do Cartório Eleitoral daquela Zonia para o do 
recorrente, merece ser provido. 

Conforme nosso parecer de fls. 16, a de­
cisão do Dr. Juiz Eleitoral, as fls. 5, não vio­
lou dispositivo algum do Código Eleitoral, em 
virtude, de ser o Escrivão do 2» Ofício, D» 
Mar ia do Carmo Bentes Vieira, a únioa que 
não es tá impedida de' exercer essa função. 

O indicado pelia decisão deste Egrégio T r i ­
bunal Regional é membro do Diretório M u n i ­
cipal do Partido de Representação Popular, e, 
assim, impedido de exercer a escrivania elei­
toral, em face do disposto no art. 186 do 
Código Eleitoral. 

Do exposto, conhecido o recurso, opina­
mos pelo seu provimento para ser mantida) a 
decisão do Dr. Juiz Eleitoral da Comarca de 
S a n t a r é m " . 

Tem razão o ilustre representante do M i ­
nistério "Público Eleitoral e ambos os recursos 
acima mencionados, são manifestamente cabí­
veis na espécie e procedentes. 

Os arts. 186 do Código Eleitoral e 47 da 
Lei 2.550, d? 1955, estabelecem a pena de 
demissão, para o Escrivão Eleitoral que per­
tencer a Diretório de Partido Político e, as­
sim, é evidente que o 2» Recorrente, José Ota-
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viano de Matos, não pode exercer o cargo de 
Escrivão Eleitoral, conforme determinado pelo 
V . Acórdão recorrido. 

Por outro lado, e, como t ambém é óbvio, 
n ã o é possível se obrigar o titular em ques­
tão a renunciar a sua atividade político par­
t idár ia para pbssar a exercer o cargo de Es ­
crivão Eleitoral, acrescendo, ainda, que, se tal 
fosse feito, os demais partidos, com justas ra­
zões, poderiam argüir a suspeição desse fun­
cionário. 

E m face do exposto, somos pelo conhe­
cimento e provimento de ambos os recursos 

para reformando-se o V. Acórdão recorrido, se 
restabelecer a jur ídica deeisãto de primeira 
in s t ânc ia" . 

E ' o re la tór io . 

VOTO 

Senhor Presidente, meu voto é de perfeito acor­
do com o parecer do ilustre Doutor Procurador Ge­
ral, e com a decisão proferida pelo Doutor Juiz E le i ­
toral. 

Dou provimento ao recurso, para reformar a de­
cisão do Tribunal Regional e manter a decisão do 
Doutor Juiz Eleitoral da Primeira Instância , que 
cumpriu a L e i . 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.° 5.305 

Processo jn.° 629 t— Classe X — Rio iGrande 
do Norte (Natal) 

Aprovação ãe deliberação ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que, criando nova zona elei­
toral, fêz a remuneração ãe todas as zonas 
eleitorais existentes no Estado. 

Vistos estes autos n ' 629 (Classe X ) , proceden­
tes do Estado do R io Grande do Norte; 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral aprovar a deliberação do Tribunal Regional 
Eleitoral do R io Grande do Norte, sendo que o 
Ministro Rocha Lagoa se limitou a aprovar a cria­
ção de nova zona eleitoral na Capital do Estado, 
tudo nos termos das notas taqúigráficas anexas. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R i o de Janeiro, em 6 de julho de 1956. — Luiz 

Oaüotti, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Re la ­
tor. — Plínio ãe Freitas Travassos, Procuilatior Geral . 

(Publicado na Sessão de 5-8-60) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor Pre­
sidente, este processo j á foi submetido à apreciação 
deste Tribunal . O julgamento foi convertido em 
diligência e j á está junta a informação que era ne­
cessária parla a decisão do Tribunal. 

Serei, .agora, mais minucioso no relatório, por­
que é preciso esclarecer bem o pedido, do Tribunal 
do Rio Grande do Norte. 

O Presidente do Tribunal do Rio Grande do 
Norte encaminhou, à apreciação deste Tribunal, uma 
resolução proferida recentemente, em 2i de maio de 
1956, pedindo aprovlição. Lerei, na íntegra, essa re­
solução, na parte da fundamentação: 

"Considerando que o Colendo Superior 
Eleitoral tem decidido que a cada Comarca 
criada em uma Circunscrição deve correspon­
der uma zona eleitoral; 

Oonsidenondo que, durante o ano findo, 
foram criadas por lei da Assembléia Legisla­
tiva, devidamente sancionada pelo Chefe do 
Poder Executivo, além de uma Vara de Juiz 
de Direito nesta Capital, que tomou o número 
de sexta, mais três Comarcas no interior do 

Estado — as de São José de Campestre, Serra 
Negra do Norte e Portoalegre; 

Considerando que, com aprovação do Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, j á foram 
instaladas estas t rês ú l t imas zonias; 

Considerando que a numeração das várias 
zonas da Circunscrição deve ser .feita a partir 
desta Capital, aumentando gradat ivãmente à 
proporção que fôr penetrando pelo interior do 
Estado; 

Considerando que presentemente assim não 
está sendo observado, por isto que zonas do 
alto ser tão têm números mais baixos do que 
outras mais próximas, inclusive uma da p ró­
pr ia Cbpital que tem o número 37; 

Considerando a necessidade que se impõe 
de ser feita uma remuneração das referidas 
zonas, de modo que se atenda ao critério aci­
ma enunciado, ou seja partir o número um 
desíla Capital e findar o último na . Comarca 
mais afastada da sede da Circunscrição; 

Resolve que a Circunscrição Eleitoral do 
Rio Grande do Norte se constitua de qua­
renta e t rês (43) zonas com a numeração cons­
tante do quadro anexo": 

Vem, então o quadro das alterações. 
A Secretaria informou que, se não fora a pro­

ximidade do novo alistamento, seria Inconvenientís­
sima a medida proposta, mios, uma vez que se vai 
proceder o novo alistamento, poderia ser feita modi­
ficação no quadro das zonas. 

O Senhor Diretor da Secretaria acrescentou que 
está em curso no Congresso uma lei cogitando da 
prorrogação, a té fins de 1957, do alistamento ante­
rior. Posteriormente, porém, verificou-se que o pro­
jeto apresentado prorrogava a vigência do alista­
mento apenas até 30 de junho de 1057. Determinou 
este Tribunal, então, que se convertesse em diligên­
cia o julgamento, para se verificar quando haveria 
eleição no Estado do Rio Grande do Norte. E o 
telegrama relativo a esse assunto é o seguinte: 

"Referência telegrama Vossa Senhoria diü 
vinte corrente, informo serão realizadas este 
Estado, dia sete dezembro próximo ano — mi l 
novecentos e cinqüenta e sete, eleições muni­
cipais .para Prefeitos e Vice-Prefeitos." 

E ' o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, a resolução compreende duas 
questões: a p r m e i i ü é a criação ida nova zona elei­
toral, na capital do Estado, por isso que foi inst i­
tuída mais uma vara, a l i ; a outra questão é rela­
t iva à nova numeração das zonas, por isso que, 
sendo essas numeradas, à proporção que iam sendo 
criadas, resultou que, por exemplo, na Capital, fun­
cionam as 1\ 2», Z* e 374 zonas; então, aprovei-
tando-se o Tribunal do novo alistamento, a ser feito 
de acordo com a lei n° 2.550, estabeleceu plano ra­
cional de distribuição das zonas, passando a fun­
cionar na Capital as 1», 2», 3» e 4? zonas e daí por 

diante, em relação aos municípios mais próximos, a té 
terminar, no ponto mais distante, a partir de Natal . 
Parece-me que, não devendo hiaver eleição, no Rio 
Grande do Norte a té dezembro de 1957, desapare­
cem todas as inconveniências que haviam sido res­
salvadas, no parecer. 

O Senhor Ministro Rocha. Lagoa — Aliás, essa 
asserthn. data venia, é um pouco temerár ia . N i n ­
guém sabe se vai falecer algum senador, no Rio 
Grande do Norte, quando, então, será necessária 
nova eleição. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Paio em elei­
ção prevista no momento. 

Por isso é que se converteu o julgamento em 
diligência. Parece-me que n ã o poderá surgir outra 
oaosião para se fazer essa modificação do quadro 
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•da distribuição das zonas. O momento próprio é 
este em' que se cogita de fazer novo alistamento. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — V. Ex» per­
doe-me interrompé-lo: como será feita, estão a clas­
sificação dos eleitores que tiverem de votar com os 
títulos antigos, no caso, pouco provável — mas quod 
Deus avertat — de se fazer nova eleição, por morte 
•de senador? 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Se Tobre-
vierem novas dificuldades, procurar-se-á remediá-
las. No momento, porém, as eleições prováveis são 
essas. Não h á eleição marcada para antes de de­
zembro de 1957. O que se informa é que só have rá 
eleição em dezembro' desse ano. 

Parece-me que é caso de se deferir o pedido, 
para fazer-se a reestruturação pelo critério proposto, 
evitando-se funcionem, na Capital, as 1», 2», 3» e 
37» zonas. 

O meu voto é para aprovar o pedido do T r i -
•bunal Regional do Rio Grtalnde do Norte. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Senhor Pre­
sidente, o pedido do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Norte se desdobra em dois pontos. 

O primeiro é a • aprovação da criação de mais 
uma zona eleitoral. Qtfonto a isso, estou, inteira­
mente, de acordo. Mais de uma vez tenho dito, aqui, 
que meu entendimento é que em cada juízo eleitoral, 
deve haver uma zona eleitoral e cada juiz de direito 
deveria funcionar em uma zonla eleitoral. 

E m relação à segunda parte, que é a al teração 
da numeração das zonas eleitorais, a f im de que, 
em Natal, deixe de ficar consignado que uma das 
suas zonas eleitorais é a 37» — data venia do Se­
nhor Ministro Relator, insurjo-me contra esta pre­
tensão, porque ela se baseou em fundamento pura­
mente de ordem estética; é inestético que, na C a ­
pital, funcionem a 1», a 2», e a 3* zona — e a 4? 
seja a 37». E ' só pelo lado estético. 

N a realidade, porém, não haveria prejuízo, por­
que quem for eleitor da 37a saberá que ela está em 
Natal . Seria, na verdade, mais consentâneo com o 
natural das coisas que todas as zonas de determi­
nada cidade seguissem numeração seriada, por or­
dem crescente: .1?, 2». 3», 4» . . . Entretanto, n ã o se 
féz assim, o Tribunal Regional, lamentavelmente, de­
nominou de 37» uma das zonas da cidade de Natal 
e quer altevar essa denominação, no momento pre­
sente . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — V . Ex» per­
mite um aparte? As zonas foram sendo numeradas, 
à proporção que iam sendo criadas, daí é que re­
sultou a 37». Não foi dopricho do Tribunal Regional. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — E ' de pen­
sar que, quando foi feita esta proposta, se desco­
nhecia o projeto que está em andamento no Con­
gresso. Suponho que sim. O projeto é de 23 de 
maio e o Tribunal j á teria deliberado em 21 do 
mesmo mês . 

Realizada esda alteração, vae-se, na realidade, 
criar balbúrdia tremenda, nas próximas eleições. Os 
eleitores antigos, que têm seus .títulos, continuarão 
eleitores da 37» zona eleitoral; os outros, novos, se­
rão eleitores da 4» zona. Isso traria, positivamente, 
confusão. Não" me parece que, apenas para atender 
a esse motivo de ordem estética, se díê ocasião, se 
dê azo, a qu'e seja estabelecida essa ba lbúrd ia . ' 

O Senhor Ministro Vieira Braga — V. Ex» está 
criando essa hipótese de vir a haver eleições, em 
virtude de falecimento ou de renúncili . E ' hipótese 
imprevista. " ' 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — E ' possível 
que ocorra isso. 

Data venia, se o Tribunal Superior admitir este 
ponto de vista, i r ia possibilitar si tuação muito em­
baraçosa paila o eleitorado daquela circunscrição. 

Assim, apenas concordo com a criação da neva 
zona eleitoral. 

O- Senhor Ministro Presidente — Com a mudan­
ça de numeração, não? 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Não. Isso 
só mais tarde, em momento oportuno. De outro 
modo, ficarão, na mesma zona, eleitores da 37* e 
eleitores da 4? zona de Natal, entretanto, é tudo 
uma só zona. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — O Tribunal 
quis estabelecer critério racional, no sentido de que 
a numeração corresponda á distância da Capitai . 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Estabeleceu-o 
seròdiamente . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Assim, apro­
veitou o momento em que se devia renovar o alis­
tamento, começar da estaca zero, do eleitor número 
um, para fazer a nova discriminação. Só agora é 

que! pode haver essa oportunidade. Se perder essa 
ocasião, con t inuará o regime antigo. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Considere 
V. Exa a dificuldade em que se encontrarão os elei­
tores da cidade de Natal, se vingar o projeto que 
está em andamento no Congresso. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Aí, se houver 
eleição. 

O Senhor. Ministro Rocha Lagoa — Perdão! Se 
vingar esse projeto, ficarão os eleitores antigos na 
2'i" zena •*> os eleitores novos na 4? zona. Todos, 
entretanto, eleitores da mesma zona. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Por isso é 
que o Tribunal converteu o julgamento em diligên­
cia, para saber se havia eleição até meados de 1957. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Ninguém 
pode prever. O futuro a Deus pertence. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — A al teração 
poderá ser feiüi agora. Penso que a objeção de V . 
Ex» se refere, apenas, à .possibilidade de haver nova 
eleição, em virtude de vaga imprevista. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Se tivésse­
mos .certeza de que n ã o haveria nova eleição, pode­
ríamos correr esse risco; mas n ã o h á . Qual o i n ­
conveniente em que funcione, na Olapital, a 37' zona? 

O Senhor Ministro Vieira Braga — No momen­
to nada se espera. As eleições estão marcadas para 
dezembro ,dc 1957. Data venia, mantenho o meu 
voto. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Qulil o i n ­
conveniente de continuar essa zona com a desig­
nação de 37"? Nenhum! Entretanto, se houver alte­
ração poderá haver grande balbúrdia, grande con­
fusão. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Essh desig­
nação . . . 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Puramente 
es t é t i ca . . . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Não é pu­
ramente estética. A circunstância da presença rte 
um eleitor da 37» zona cia Capital ao lado de elei­
tores da 1" e 2» zonas 'da mesma Capital pode tra­
zer certo embaraço ao serviço, a não ser que se 
esteja familiarizado com esta anôraiala s i tuação. Não 
vejo motivo para se negar aperfeiçoamento no ser­
viço e evidentemente, no caso, trata-se de aperfei­
çoamento no serviço. Não vejo razão, parti- negar-
se íjprovação, uma vez que n ã o se espera eleição no 
Rio Grande do Norte. Aprovo a modificação. 

O Senhai Ministro Rocha Lagoa — Senhor Pre­
sidente, nos termos do voto que proferi, aprovo, ape­
nas, a criação dia nova zona, mantida a designação 
anterior. 

O Senhor Ministro Afranio Costa — Senhor Pre­
sidente, o Tribunal Regional entendeu, no contato 
direto que tem com o ambiente, que havia vanta­
gem em fazer essa rees t ruturação. Estamos à dis­

tância, Senxior Presidente. As dúvidas levantadas pelo 
.Ministro Rocha. Lagoa .dizem respeito a uma pre­
visão, a um fato previsível. 
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O Senhor Ministro Vieira Braga — . . . A algo 
que pode acontecer ou n ã o . Es t á fora, a té , da pre­
visão; o normal é que não aconteça. 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa — Como não? 
Se, amanhã , o Governador e o Vice-Govemador do 
Rio Grande do Norte morrerem, em conseqüência 
c!e um deoastre de aviação?! 

O Senhor Ministro Afranio Costa — No domínio 
dos acontecimentos imprevisíveis pode-se chegar a 
qualquer conclusão. Não me parece, data venia, que 
haja uma razão para se desaprovar essa sugestão 
do Tribunai Regional do R io Grande do Norte que, 
como disse, está em contato direto com o ambiente. 
Noa estamos à distância, não podemos impugnar sem 
mais nem menos essa sugestão. 

O Senho? Ministro Rocha Lagoa — Temos todos 
os dados do problema, Senhor Ministro! 

O Senhor Ministro Afranio Costa — Data venia 
do Ministro Rocha Lagoa, estou de acordo com o 
•Senhor Ministro Relator. 

O? Senhores Ministros Cunha Vasconcellos, 
Hcroldo VaUadão e José Duarte t ambém acom­
panham o Senhor Ministro Relator. 

RESOLUÇÃO N.° 6.390 

Consulta m.° 1.745 •— Classe X — Amazonas 
(Manaus) 

A lei (é feita, satisfazendo >uma necessida­
de social, {para estabelecer condições que tor­
nem •possível a convivência pacífica, a coope-
ixtçâc-, a solidariedade, a segurança e o pro-
aresÊo, jãevenão iser interpretada construtiva­
mente • 

E' missão precípua da Justiça eleitoral ga­
rantir o /exercício dos direitos políticos c a 
tiíaltdaãe do regime democrático, p Tribunal 
Superior Eleitoml tem poder normativo na 
expedição 'ãe instruções para fiel execução.ãa-j 
leis eleitorais. 

A Zona [Eleitoral constituída kfle um só 
?n:inicípio Isó é dividida 'em seções eleitorais 
quando tiver mais ãe 50 eleitores. Tendo o Mu­
nicípio menos ãe 50 eleitores, haverá somente 
uma seção eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­

nimidade de votos, responder à consulta do ilustre 
•Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Amazonas que pode e deve 
ha\er sempre eleição nos Municípios em que o nú­
mero de eleitores inscritos é inferior a c inqüenta 
(50); que o Município terá somente uma seção elei­
toral e nela deverão votar todos os eleitores, sem­
pre que o seu número fôr inferior ou igual a c i n ­
qüen ta (50), na conformidade das notas taquigr.i-
iicas que integrtan esta resolução. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1959. — Nel­

son Hungria, Presidente. — Ildefonso Mascarenhas 
ãa Silva. Relator. 

Esteve presente o Dr. Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral . 

(Publicado nl i Sessão de 5-8-60) 

RELATÓRIO 

ü Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­
nhor Presidente, o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Amazonas formula a este Tribunal a 
seguinte consulta: 

'•Se nos municípios cujo número eleitores 
inscritos é inferior ao número exigido Código 
Eleitoral, pode haver eleição e caso contrár io 
qual a solução". 

O Código Eleitoral estabelece no seu art. 20 
que compele aos juizes, conforme a letra I, dividir 
a zona cm seções eleitorais, com o mínimo de 50 
eleitor-'s em cada uma delas e com o máximo de 
400 eleitores na capital e de 300 nas demais loca­
lidades. 

E ' de se concluir, em, face desse preceito, que 
o número de eleitores de um município pode ser 
inferior a- 50 e pode ser inferior a 300. São duas 
hipóteses: número de eleitores inferior a 50 e i i i -
meto de eleitores inferior a 300. 

O Senhor Ministro Presidente — No caso, tra­
ta-se de número inferior a 50? 

O Senhor Ministro Ildefonso Ma^caY&nhas — 
Exatamente! Trata-se de número inferior, e o mí ­
nimo exigido é esse. Declara-se que o n ú m e r o ' de 
eleitores é inferior ao mínimo previsto. Ocorre a 
primeira hipótese, isto é, o número de eleitores é 
inferior a 50 em todo o município. Infelizmente, isso 
pode acontecer eni razão do elevado índice de anal­
fabetismo ou em conseqüência de falta de trans­
portes. A percentagem de analfabetos no Brasil é 
de cerca de 50% e de 65% no Amazonas. Mas esse 
índice varia muito nos Municípios, ultrapassando em 
alguns de 90%, conforme o úl t imo recenseamento. 
E ' certo, em contraposição, que j á existem diversos 
municipalidades que alcançaram o grau ideal de 
alfabeüzação, contribuindo para isso a riqueza pú­

blica, a boa arrecadação, a concentração da popu­
lação, a reduzida área e as boas vias de transporte. 

E m determinadas zonas, a alfabetizlição tem n í ­
vel tão alto, como nos países mais avançados e 
cultos do murido. Em outros, não; o analfabetismo 
é geral. Todavia, o motivo é sempre o mesmo: rare-
fação de população, dificuldades de transporte, fal­
ta de recursos e ausência d'e pessoas capacitadas 
para lecionarem, porque as professoras habilitadas 
não aceitam função nas escolas rurais. E ' problema 
muito sério; ocorre a té em São Paulo. 

O Senhor Ministro Cândido Mota Filho — As 
professoras são mal pagas; recebem menos que o 
sclário mínimo. 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — O 
que diz o eminente Senhor Ministro Cândido Mota 
•Pilho é exato. 

Tive a honra, em 1956, de ter sido convidado 
pela Organização Internacional de Trabalho, para 
«participar de um/a O m i s s ã o Consultiva, sobre .a 
situação do empregado e do trabalhador intelectual 
de mundo. E ' claro que tive de estudar a si tuação 
do empregado e do trabalhador intelectual no B r a ­
s i l . Isso me permitiu verificar que havia municípios 
que pagavam remuneração insignificante aos profes­

sores rurais e que a média de vencimentos desses 
professores erla inferior, em diversos Estaldos, ao me­
nor salário mín imo vigente no País naquele amo e 
que era de Cr$ 2;31 por hora ou Cr$ 550,00 por mês . 

No Amazonas, a si tuação ainda é mais gravo, 
porque, a lém da raredJação de população, da dificul­
dade de transportes, da diminuta receita municipal, 
da falta de comunicações, pois não existe telégrafo, 
radiotelegrafia, telefone ou ríMiotelefonema em vá­
rias localidades, do reduzido número de professores 
habilitados, as /enchentes anuais isolam distritos, 
seringais e fazendas, impossibilitando freqüência as 
CÜCOIÍOS. Acresce .que as professoras são geralmente 
jovens, numa idade cheia de esperança e de ilusão, 
que precisa de alegria, expansão e divertimento, mais 
facilmente encontrados na capital e nas cidades, 
que t3mbérn lhes d á m(iis oportunidade de realizar 
o ideal de casar bem. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — V . E x ' é 
suspeito, é solteiro.. . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E ' 
problema, evidentemente, muito sério, e que repre­
senta uma realidade brasileira. A lei menciona o 
mínimo de 50 eleitores para dada seção eleitoral. 
Como deve ser entendido o preceito? 
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A lei é feita, justamente, para, em face da rea­
lidade social, impor condições que tornem possíveis 
a convivência, a cooperação, a solidariedade, a har­
monia e o progresso. E ' claro que a lei, olvidando 
essa realidade social, esqueceu que, numerosos mu­
nicípios do Brasi l , a média de analfabetismo, é 
grande e sendo a percenfagem de analfabetos su­
perior a 907o em várias municipalidades ' e distritos. 

No Brasi l inteiro, conforme publicação feita pela 
ONU. no ano passado a porcentagem de analfabetos 
era de 51%. 

O recenseamento de 1950 informou que o n ú ­
mero jde alfabetizados era de 52%, e de analfabetos, 
48%. Vossas Excelências vêm que a situação se 
agrava: aumentü- a população brasileira e o número 
de alfabetizados, em .relação ao total da população, 
diminui. Então, a realidade social es tá mostrando 
que teremos de .adotar, n a aplicação do texto ana­
lisado, com a devida permissão do Professor • Cân­
dido Mota Pilho que é estudioso da filosofia ju r í ­
dica, a teoria da in terpre tação construtiva, no caso. 
Como compete a este Tribunal, acima de tudo, na 
aplicação da lei. defender a vitalidade do regime 
democrático, assegurar os direitos políticos, permi­
tir o desenvolvimento da democracia dentro de um 
ambiente de liberdade de segurfcnça, que lhe é es­
sencial, é natunil que tenhamos' de recorrer â- i n ­
terpretação construtiva, porque o que caracteriza o 
sistema democrático é o regime representativo. Se 
não possibilitarmos aos municípios com menos de 
cinqüenta eleitores a jrelilização de eleições, estare­
mos impedindo o regime representativo e difcultan-
do a aplicação do princípio de que o poder emana 
ao povo, característico do sistema democrático, na­
quilo que lhe é peculiar: a escolha de governantes 
pela vontade livre do eleitorado consti tuído. 

Teremos por isso, Senhor Presidente, enrbora o 
texto da lei permita dúv ida . . . 

O penhor Ministro Presiãente — Devo advertir 
a V . Ex* o seguinte: podemos baixar instruções, nos 
casos não previstos. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Mas a dif i ­
culdade é que este está previsto. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E ' 
de reconhecer que pode haver seções eleitorais com 
menos de 50 eleitores, afirmando que o Código Ele i ­
toral permite: " . . . d i v i d i r a zona em seções elei­
torais com um mínimo de cinqüenta eleitores em 
cada u m a . . . " 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Quan­
do haja mais de cinqüenta eleitores. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhais — 
Quando houver eleitorado que permita essa divisão, 
como acaba de assinalar o eminente Senhor Ministro 
Guilherme EsteUita. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Estou 
mc apoiando na opinião do Senhor Ministro Presi­
dente que me parece perfeitamente razoável. Esse 
princípio legal é para os casos em que h á mais de 
cinqüentla eleitores. O outro caso não está pre­
visto. 

O Senhor Ministro Cândido Mota Filho — A 
minha dúvida, Senhor Presidente, é que, havendo 
texto legal, a interpretação construtiva transforme o 
Tribunal em legislativo. 

O Senhor Ministro Presiãente — Temos poder 
normativo, para os casos não previstos. 

O Senhor Ministro Cânãião Mota Filho — Te­
mos, mas n ã o assim! Aqui está o texto expresso 
da le i ! 

O Senhor Ministro Presiãente — Mjas V . Ex» 
ouviu o Ministro Guilherme EsteUita. Êle considera 
que a lei previu as hipóteses dos municípios que 
tenham mais de cinqüenta eleitores. Aí, então, tem 
que dividir em seções e cada uma deve ter, no mí ­

nimo, cinqüenta eleitores. Ora, aqui é o município 
int°iro que faz esse mínimo. E ' esta a hipótese, 
inteiramente anômala . 

O Senhor Ministro Cândido Mota Filho — E n ­
tão, pelo re la tó r io . . . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­
nhor Ministro, se V . Ex» me permite, vou ler a 
expressão de l e i : " . . . m í n i m o de cinqüêntli eleito­
res em cada seção" . 

O Senhor Ministro Presidente — Se fôr mais 
de uma.!? Pressupõe mais de uma, evidentemente! 
Aí é qua está a cousa! 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Mes­
mo porque é, realmente, uma raridade um muni­
cípio, uma zona com menos de cinqüenta eleitores. 

O Senhor Ministro Presiãente — E ' um caso 
singularíssimo! 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Vossa Excelência sabe que no Império, era comum 
comarca com menes de cinqüenta eleitores e que 
•abrangia grande á r ea . 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — No 
Recife o candidato se elegia com cento e vinte votos. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — In­
felizmente, não vejo a questão com esta simplici­
dade com que o nosso Mestre de Direito Processual, 
habituado... 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Estou 
seguindo a esteira do nosso Presidente. 

O. Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas —• 
. . .habituado a soluções acertadas e julgamentos 

oportunos, juntamente com o nosso Mestre de D i ­
reito Penal, nosso estimado Presidente, encaram o 
caso. Todavia, se o Tribunal acompanhar esse en­
tendimento, a solução é de baixar instruções, votar 
urna resolução. 

A consulta, entretanto, foi formulada.. . 
O Senhor Ministro Presiãente — O nosso voto 

já será uma ins t rução. 
O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — A 

consulta foi formulada por autoridade competente. 
Devemos respondê-la, no exercício de atribuição des­
te Tribunal Superior. Abordei o aspecto mais difícil 
do problema, considerando que a hipótese não está 
prevista expressamente n a . L e i e precisa ter solução. 

Como o Ministro Guilherme EsteUita, sou Pro­
fessor de Direito, habituado ao estudo e investiga­
ções teóricas. A consulta me foi distribuída agora 
e não tive ensejo de meditar sobre o d.tso e a res­
pondo de improviso. Mesmo que se considere que 
o texto legal, que determinou a consulta, seja ex­
presso sobre a divisão da zona em seções eleitorais, 
é preciso lembrar que o preceito alude ao mínimo 
de cinqüenta eleitores em cada uma e, portanto, 
não cogitou de número menor de eleitores. 

O Senhor Ministro Presiãente — V. Ex» concebe 
que o legislador houvesse tido a previsão de um 
município sem seção eleitorfal? 

O Senhor Ministro Ildefonso ^Mascarenhas — 
Isso é que vou responder, vossa Excelência está 
começando a responder por mim. E ' a interpreta­
ção construtiva. A primeira resposta Vossa Exce­
lência j á deu e está a meu favor. Não é concebível 
que o legislador previsse município sem seção elei­
toral. Isso não era possível por que está expressa­
mente escrito, na Constituição, art. 1": "Todo o po­
der emana do povo é em seu nome será exercido". 
Está expressamente determinada a autonomia dos 
municípios, que é assegurada, conforme o art. 28 
da Constituição, pela eleição do prefeito e verea­
dores. 

Ona, se a Constituição determina que o poder 
emana do povo e é exercido em seu nome, é que 
compete ao povo a escolha de seus govemantps, de 
seus representantes, e a característica de autonomia 
dos municípios é a eleição de prefeito e vereadores... 

O Senhor Ministro Cânãião Lobo — Mas de 
acordo com a le i . 
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O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Ne­
nhuma lei poderia ser votada, impeditiva da auto­
nomia municipal no seu elemento precipuo, que é 
a eleição de prefeito e vereadores, pelos eleitores 
do município . 

O Senhor Ministro Presidente — V . E x ' acertou 
com o argumento: a n ã o se entender assim, o mu­
nicípio não podia eleger prefeito, vice-prefeito, ou 
vereadores. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Seria de-
cretfor a inconstitucionalidalde desse dispositivo. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Prossigo. Sempre que, como declarou o Senhor M i ­
nistro Presidente, houver mais de 50 eleitores, e 
que, em razão da rarefação da população, da ex­
tensão dos municípios, da dificuldade dos transpor­
tes, fôr necessária a criação de várias seções, po­
derão elas ser criadas, contanto que nenhumta aeias 
tenha menos de ,50 eleitores. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — No caso, 
nenhuma delas pode ser criada, porque o munioipjo 
todo não tem 50 eleitores. 

O JSenhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Es­
tou fazendo a interpretação, do art. 20 do Código 
Eleitoral, apoüaldo na Constituição e justificando .̂ ue 
o texto n ã o é inconstitucional, com a devida vènia 
do eminente Mestre ' de Direito Constitucional que 
ilustra este Tr ibunal . 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — E ' inter­
pre tação onde não cabe interpretação. 

O Senhor Ministro Rãefonso Mascarenhas — 
Devo dizer a V . E x ' o seguinte: recebi os autos 
agora; estou dlando essa interpretação de momento, 
sem nenhuma meditação prévia, sem nenhum estudo 
do problema. Mas, embora esteja resolvendo no mo­
mento, com a mesma surpresa ,que o Senhor M i ­
nistro Presidente e V . E x ' estão debatendo o as­
sunto, acredito, porém, que fui buscar a justificação 
n?(ais segura, a mais certa, com o devido respeito 
à autoridade do Catedrático de Direito Constitu­
cional da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo o Senhor Ministro Cândido Mota Fi lho. 
Como S. Ex» é especialista em Direito constitucio­
nal e é uma autoridade respeitada, solicito a opinião 
de S. E x ' e a sua palavra autorizada, porque estou 
entrando em seara que caberia a S. Ex« nos orien­
tar, ibuscando 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — To­
dos aqui somos iguais. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas —< 
. . .buscando apoio nos textos constitucionais, que 
acabo de citar, para afirmar que o art. 20, letra i, 
do Código Eleitoral não é inconstitucional, que está 
de acordo cem os princípios constitucionais e que 
esses mesmos princípios constitucionais que mencio­
nei — o regime representativo e a autonomia dos 
Municípios, impõem uma resposta afirmativa ao con-
sulente, isto é, que deverá haver eleição nos muni­
cípios que tenham menos de 50 eleitores, para que 
esses eleitores escolham seus prefeitos e vereadores. 

Se impedíssemos que os eleitores, votassem, esta­
r íamos impedindo p livre exercício dos direitos polí­
ticos, ,que é a missão precípua deste Tribunal. 

Este Tribunal não pode. de forma alguma, i m ­
pedir aquilo a que a Constituição d íu tanto relevo 
e que definiu, no art. 89, inciso ILT, como crime 
de responsabilidade do Presidente dia República: o 
exercício livre dos direitos poli ticos. 

Este Tribunal foi constituído para distribuir jus­
tiça eleitoral e para assegurar o exercício dos direi­
tos políticos. Se cabe ao Supremo Tribunal Federal 
garantir os direitos individuais, a este Tribunal ca­
be, especialmente, garantir os direitos políticos. E n ­
tão, o art. 1», combinado com o art. 28, inciso I, 
com o art . 89, da Constituição, e mais o art. 119 
que dispõe sobre as atribuições da Just iça Eleitoral, 
nohnjas constitucionais que estou citando de memó­
ria, com a consulta m o m e n t â n e a justificam, Senhor 

Presidente, a in terpretação construtiva a que aludi, 
fazendo-me chegar à conclusão de que o texto legal, 
que pra interpretamos, é constitucional, mas foi 
omisso em relação à hipótese que poderila ocorrer, 
de um município ter menos de ,50 eleitores. E como 
compete a este Tribunal Superior Eleitoral, na for­
ma do art. 12, letra / , responder as consultas sobre 
matér ia eleitoral que lhe forem feitas por autori­
dade pública, e como a consulta ,é procedente e o 
lassunto é realmente de relevância, sendo um caso 
novo sugri, esse é o meu voto, a este Egrégio T r i ­
bunal Superior Eleitoral que se responda ao Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas, que 
pode haver eleições nos municípios qu-e tenham n ú ­
mero de eleitores inferior ao mínimo legal, sejam 
50 ou sejam 300. Sendo o numero inferior a 300, 
poderão ser crilidas seções eleitorais com o mínimo 
de 50 cada uma delas, atendendo à comodidade, à 
segurança dos eleitores e à sua distribuição. Se, po­
rém, o número de eleitores fôr inferior a 50, só 
caberá uma seção eleitoral. 

Acredito, Senhor Presidente, que a justificação 
deste voto e desta conclusão — e peço a palavra 
esclarecida do eminente Ministro Cândido Motta F i ­
lho sobre o assunto — tem apoio constitucional 
nos ,4 artigos que acabo de citar, e que é uma 
solução que atende às finalidades deste Tribunal Su­
perior Eleitoilil , cuja missão precípua é garantir ó 
livre exercício dos direitos políticos. 

PEDIDO DE ylSTA 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, peço vista dos autos. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Cândido Mota Filho — Se­
nhor Presidente, chamado ao debate pelo eminente 
Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas, julguei de 
meu dever, como estreante neste .Tribunal de exa­
minar a consulta em teto. 

Vejo, ao ler cs autos, que o caso, muito embora 
interessante, não tem maior complexidade. 

Não encontrei, pelo que lí e ouvi, propriamente 
uma omissão legal; mas tão só uma dúvida. 'Pelo 
que disse o 'Relator, pela sis temática dia nossa Cons­
tituição, pelas exigências do regime representativo 
que adotamos, n ã o seria mesmo possível impedir, 
quem tem o direito de votar, de exercer esse direito, 
que é, também, um dever. A lei jamais poderia 
impedir a eleição, quando sua finalidade é flocilitá-
la . O art. 20 do Código Eleitoral, letra I, .criou zonas 
eleitorais, com mínimo de 50 eleitores para (sso. 
Onde o eleitorado não alcança quantidade para a 
criação de zonas, essas são, evidentemente, dispen­
sáveis. 

Aliás, h á artigo muito interessante na Revista 
do Professor Heller, sobre processos eleitorais, em 
que êle, estudando essa dificuldade, relembra que, 
em Roma, quando dos comícios para um plebiscito, 
quando as .populações se adensavam e se tornou 
difícil tomar resoluções em plebiscito, resolveu-se, 
também imposto pela situação administrativa e para 
melhor expressar a vontade popullar — dividir a c i ­
dade em zonas. 

Êstoe' é o espírito da l e i : facilitar e não criar 
dificuldades; proporcionar ao eleitor, que tem o d i ­
reito e o dever de votar, essa possibilidade. 

•Nestas condições, acompanho o voto do Senhor 
Ministro Relator. 

Os Senhores Ministros Cândido Lobo e Pl í ­
nio Travassos, também votam de acordo com 
o Senhor Ministro Relator. 

O Senhor Ministro Guilherme EsteUita — Se­
nhor Presidente, se n ã o h á engano, o Senhor M i ­
nistro Relator entendeu que se devia constituir uma 
zona eleitoral com o mínimo de 50 eleitores. Estou 
de inteiro acordo com S. E x ' . 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO ELEITORAL 

(N.° 43.740 — Minas Gerais 

Registro de candidatos — Filiação ao par­
tido comunista — Sargento do Exército — Ine­
legibilidade. 

Relator: O Sr. Ministro Henrique D'Ávila. 

Recorrentes: Partido Trabalhista Nacional e 
Waldemar Jorge. 

Recorrido: Partido Trabalhista Brasileiro. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila — Sr. Presi­
dente, está e'm causa o venerando Acórdão proferido 
de fls. 142-142 verso pelo Egrégio Superior Tribunal 
Eleitoral, de que foi relator o eminente Sr. Ministro 
Ary Franco. A espécie foi assim exposta: 

"Senhor Piresidente, trata-se de recurso 
contra acórdão do Tribunal Regional, que não 
registrou Waldemar Jorge e Roldão Pires de 
Carvalho, candidatos do Partido Trabalhista 
Brasileiro à Assembléia Legislativa Estadual: 

Da relação apresentada ao Tribunal Re­
gional, para registro de candidatos, consta que 
não foram admitidos os candidatos Waldemar 
Jorge e Roldão Pires de Carvalho. 

O Tribunal entendeu, quanto a Waldemar 
Jorge, que se tratava de elemento comunista e 
que Roldão Pires de Carvalho, por ser sar­
gento do Exército, era considerado praça de pré. 

Daí, o recurso interposto pelos recorren­
tes. Sobre eles falou o Doutor Procurador-Ge­
ral, pelo provimento do recurso, entendendo que 
não havia prova de que, realmente, se tratasse 
de comunista, inclusive porque o Waldemar 
Jorge exercia o cargo de vereador do municí­
pio da Ponte Nova. 

Com referência ao recurso, do sargento R o l ­
dão, entendeu, também, que não devia preva­
lecer o argumento, porque intervinha não só 
preceito da Constituição, como também da Re­
solução n? 5.920 de 5 de setembro ultimo, des­
ta Corte, em que decidimos que, sargento, em 
pleno exercício efetivo, podia candidatar-se ao 
cargo de prefeito municipal, de vez que é ele­
gível por disposição expressa do parágrafo ún i ­
co do art. 132, da Constituição Federal. 

Verifica-se, por conseguinte, que o enten­
dimento deste Colendo Tribunal é no sentido 
de que, regra geral, todo cidadão alistável é 
eiegível. 

E ' o relatório". 

Duas foram as hipóteses versadas: em primeira 
lugar o Tribunal a quo ocupou-se da inelegibilidade de 
candidato que, segundo o apurado, professara a ideo­
logia comunista, mantendo o ato do T . R . E . que 
lhe negou a inscrição; e a seguir, reputou legítima 
a candidatura de um sargento da ativa ao cargo de 
Prefeito Municipal, "ex v i " do disposto no art. 132, 
parágrafo único, da Constituição Federal. O voto 
vencedor do eminente relator, está assim funda­
mentado: 

"Senhor Presidente, o segundo recorrente 
é Roldão Pires de Carvalho, a quem o Tribu­
nal Regional negou registro, por ser êle ter­

ceiro sargento da Polícia Mili tar , entendendo 
ser o mesmo inelegeível por força do art. 138 
da Constituição, que lerei para reavivar o tex­
to ao Tribunal. 

"Ar t . 138. São inelegíveis os inalistáveis e 
os mencionados no parágrafo único do art. 132". 

O parágrafo único do art. 132 assim reza: 
"Também não podem alistar-se eleitores 

as praças de pré, salvo os aspirantes a oficial, 
os sub-oficiais, os subtenentes, cs sargentos e os 
alunos das escolas militares de ensino supe­
rior". 

A respeito, a Procuradoria-Geral da Repú­
blica faz sentir que, pela resolução n? 5.926, 
de 5 de setembro último, esta Egrégia Corte 
decidiu que sargento do Exército, em pleno 
exercício ativo, pode candidatar-se ao cargo 
de prefeito municipal, de vez que é alistável, 
por disposição expressa do parágrafo único do 
art. 132 da Constituição Federal. 

Este Tribunal tem entendido em princípio, 
que todo cidadão alistável é elegível. 

Estou em que o segundo recorrente está precisa­
mente dentro da exação contida no parágrafo único 
desse artigo. H á que ser considerada praça de pré 
mais do ponto de vista eleitoral a Constituição faz 
uma ressaiva nesse mesmo parágrafo: 

"Também não podem alistar-se eleitores 
as praças de pré, salvo os aspirantes a oficial, 
os suboficiais, os subtenentes, os sargentos e 
os alunos das escolas militare de ensino supe­
rior". 

Nesta conformidade, Senhor Presidente, meu voto 
é provendo o recurso para assegurar a reforma da 
decisão". 

Irresignado, o Partido Trabalhista Nacional i n ­
terpõe recurso extraordinário com base no art. 101, 
n? m, letras " a " e "d" , da Constituição, dando como 
ofendido o seu art. 138. Sustenta o recorrente que, 
por força do art. 132, parágrafo único da Constitui­
ção, o recorrido era inelegível. 

Por seu turno, Waldemar Jorge, inscrito pelo 
Partido Trabalhista Brasileiro, interpõe, por igual, 
recurso extraordinário, acentuando que o V . Acórdão, 
"ao admitir a constitucionalidade do art. 58, da Le i 
n? 2.550, violou, frontal e flagrantemente os inder-
rogáveis mandamentos insertos nos' arts. 135, §§ 1' 
e 2?, 138, 13S, 140 e 141, parágrafos 7 9 e 8?) da Cons­
tituição l i d e r a i " . 

Os recursos foram arrazoados e contra-arrazoa-
dos. E nesta Superior Instância, a douta Pirocudaro-
ria-Geral da República pronuncia-se de fls. 203-204, 
assim: 

" I — O T . S. E . decidiu, soberanamente, 
que o T . R . de Minas não admitindo a inscri­
ção de um sargento, para o cargo de Depu­
tado Estadual, desrespeitara a Constituição, que 
não fazia tal proibição. 

Por isso proveu o recurso daquele reque­
rente, pa ia que êle fosse registrado como can­
didato a cargo eletivo. 

H — Quanto ao 2? candidato, porém, W a l ­
demar Jorge, o Tribunal Regional negara a sua 
inscrição, porque ficara provado ser o mesmo 
pertencente, adepto e par t idár io ativo, do P . 
O. B . , partido esse cujo registro fora cassado 
em face da lei e da Constituição Federal, por 
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deliberação, manifesta, de sua contrariedade 
ao regime democrático vigente e o seu intuito 
de abolir esse regime. 

I I I — Tais decisões são intocáveis e não 
sujeitas a revisão, por meio de extraordinário, 
porque proferidas em instância superior, termi­
nativa do feito. 

I V — Realmente, das decisões do Tr ibu­
nal Superior Eleitoral, a lei estabeleceu como 
norma, a irrecorribilidade, permitindo, apenas, 
duas únicas exceções: 

Quando a decisão declarar invalida a lei, 
ou inválido ato, porque contrários à Consti­
tuição. 

V — Ora, na espécie o Tribunal Superior 
nem declarou inválido ato do Tribunal Regio­
nal, nem lei, logo o extraordinário não é ca­

bível, não merece ser conhecido. 
V I — Aliás o mesmo aspecto j á foi apre­

ciado e julgado neste Egrégio Pretório Supre­
mo, sem encontrar ensanchas para reformar 
acórdão em idênticas pretensões. 

VTI — Quanto ao mérito, foi apreciado o 
deméri to de qualquer dos recursos, em face das 
provas e realidades dos fatos". 

E ' o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila — Sr. Presi­
dente, o art. 120, da Constituição Pedereal, estabelece 
a irrec-rribilidade das decisões do Tribunal Superior 
Eleitoral: ressalvando, tão somente, as que decla­
rarem a invalidade de lei ou ato, contrários à Cons­
tituição, e as denegatórias de habeas corpus ou man­
dados de segurança. 

Com fundamento nesse dispositivo constitucional 
é que o eminente Dr. Procurador-Geral opina pelo não 
conhecimento de ambos os apelos. 

Parece que esse tem sido o entendimento inva­
riável dêstc Supremo Tribunal Federal. Obediente a 
esse entendimento, deixo de conhecer dos recursos por 
não estar em causa lei ou ato invalidados pelo Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral por contrários à Cons­
tituição. O de que se trata é de exegese, diga-se de 
passagem, manifestamente contrár ia a texto consti­
tucional. Mas, infelizmente, insusceptível de corrigen-
da. O que é profundamente lamentável. O aresto re­
corrido, reportando-se à regra de que os alistáveis 
são elegíveis, não atentou para a exceção, contida no 
art. 138, da Constituição, por força da qual as pra­
ças de pré mencionadas no parágrafo único do art. 
132, ficaram privadas de capacidade eleitoral pas­
siva. E, por isso, o sargento recorrido, Roldão» Pires 
de Carvalho, embora alistável como eleitor, era ine­
legível. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: 
Não tomaram conhecimento de ambos os recursos, 
por votação unânime. 

Relator: O Exmo. Sr. Ministro Henrique D'Ávila, 
substituto, no presente feito, do Exmo. Sr. Ministro 
Hahnemann Guimarães. 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Barros Barreto. 
Impedida o Exmo. Sr. Ministro Ary Franco. 
Ausente, por se achar em licença para tratamen­

to de saúde, o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti. 
Não tomou parte no julgamento, o Exmo. Sr. M i ­

nistro Hahnemann Guimarães , por ter o Relator fun­
cionado como seu substituto. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. 
Ministros Henrique VAvila, Sampaio Costa (substi­
tuto do Exmo. Sr. Ministro Ribeiro ãa Costa), Gon­
çalves ãe Oliveira, Vilas Boas, Cânãião Motta Filho, 
Nelson Hungria e Lafayette de Andrada. 

a.) Hugo Mosca, Vice-Diretor Geral. 

PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

N.° 1.655 

Recurso n.° 1.777 >— Classe IV — Paraíba — Caiçara 

Irmão ãe quem exerceu eventualmente, 
como substituto, o cargo ãe Prefeito, não está 
inelegível para Vice-Prefeito, maxime, se, ao 
se registrar o seu irmão, ainãa não havia 
substituído o Prefeito titular. 

Recorrentes: José Lopes da Costa, Benedito Pe­
reira da Silva e P T B . 

Recorrido: Acrisio Freire Vieira, eleito Vice-Pre­
feito de Caiçara. 

Relator: Ministro Hdefonso Mascarenhas da Silva. 

1. Os recorrentes impugnaram a diplomação do 
vice-prefeito do Município de Caiçara, Circunscrição 
da Para íba , porque o mesmo seria inelegível em vir­
tude de estar exerecendo o cargo de Prefeito o seu 
irmão. 

2. A impugnação foi desprezada porque o i m ­
pugnado quando se registrou candidato a Vice-Pre­

feito e quando concorreu às eleições gerais do mu­
nicípio, o seu i rmão era apenas presidente da Câ­
mara de Vereadores. 

Somente na oportunidade da renovação das elei­
ções parciais de algumas seções, que foram anula­
das, já, portanto, depois do registro e das eleições 
ger|r.is, foi qute o i rmão do candidato eleito, por um 
motivo eventual, pela falta de prefeito e do vice-pre­
feito, é que foi obrigado a assumir a prefeitura, na 
qualidade de Presidente da C â m a r a de Vereadores. 

3 Parce-nos infundada a inconformação dos re­
correntes. 

As inelegibilidades, sendo restrição de direito, n ã o 
podem ser ampliadas, fora do taxativo que a Cons­
tituição discrimina. 

Seria discutível a impugnação se o candidato 
eleito houvesse obtido o seu registro e concorrido ao 
pleito como Vice-Prefeito só porque o seu i rmão 
fosse prefeito, pois a Constituição só é expressa na 
incompatibilidade para o cargo de Prefeito, e não 
Vice-Prefeito (art. 140 n<? HT da Consti tuição). Quer 
dizer, então, se tal impugnação procura atingir um 
diplomado que ao se registrar e ao concorrer às 
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eleições gerais de Vice-Prefeito, jamais havia o seu 
i rmão exercido, mesmo eventualmente, o cargo de 
Prefeito? 

4. Parece-nos, pois, que o acerto está com os 
Pareceres da Procuradoria Regional e com as decisões 
que diplomaram o recorrido. 

Distrito Federal, 39 de junho de 1960. — Custódio 
Toscaria, Asste. Procurador-Geral Eleitoral. — Apro­
vado: Nery Kurtz, Procurador-Geral Eleitoral Subs­
tituto. 

N.° 1.664 

Consulta n.° 1.851 — Classe X V — Sergipe 
(Aracaju) '• 

Presidente ão Tribunal ãe Justiça poãe ser 
também simultaneamente Presiãente ãe Tribu­
nal Regional Eleitoral. 

Inexiste impedimento previsto em lei para 
ucumulação do exercício dessas presidências. 

• Relator — Ministro Cândido Motta Filho. 

I — Consulta o delegado do Partido Social De­
mocrático na circunscrição de Sergipe, se a Presi­
dência do Tribunal Riegiónal Eleitoral pede ser 

exercida cumulativamente com a presidência do T r i ­
bunal de Just iça local. 

Era resumo procura o consulente esclarecer se um 
mesmo desembargador de justiça pode ser ao mesmo 
tempo Presidente do Tribunal de Just iça e Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral. 

n — Parece-nos que a consulta deve ser respon­
dida afirmativamente. 

Os impedimentos legais de exercícios de cargos 
devem ser determinados expressamente. 

Inexiste qualquer dispositivo de lei impdindo que 
um desembargador que esteja exercendo a Presidên­
cia do Tribunal de Jus t iça local, seja membro do 
Tribunal Regional Eleitoral, e, conseqüentemente, que 
seja eleito, presidente do Tribunal Regional Eleitoral. 

m — O art. 15 do Código Eleitoral, em seu i n ­
ciso I, letra a, apenas alude que os Tribunais Regio­
nais contarão, obrigatoriamente, em sua composição, 
com três desembargadores da Jus t iça lccal, estabele­
cendo, no § 1? do mesmo-artigo, que o presidente e o 
vice-presidente do Tribunal Regional Eleitoral, serão 
eleitos dentre esses três aludidos desembargadores. 

I V — Não h á como, pois, vislumbrar impedimento 
de exercício onde a lei não prevê, nem estabelece. 

Distrito Federal, 22 de julho de 1960. — Custódio 
Toscano, Asste. Procurador-Geral Eleitoral. Aprovado: 
Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral Eleitoral.. 

N.° 1.674 

Consulta n.° 1.867 — Classe X . — Rio de Janeiro 
(Niterói) 

Filho ãe brasileiro, nascido no exterior, sem 
registro no consulado brasileiro do local • de 
nascimento, pode se alistar eleitor antes ãe 21 
anos, desãe que haja requerida ao Juiz ãe ãi-
reito, ão seu domicilio no Brasil, a transcri­
ção ão seu termo de nascimento de origem no 
Registro Civil, ão Brasil. 

Relator — Ministro Cândido Lobo. 

I — O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Rio de Janeiro, transmite consulta do Juiz da 24« 
Zona daquela Circunscrição, sobre inscrição eleitoral, 
de filho de brasileiro, nascido no estrangeiro, não es­
tando os pais a serviço do Brasil , que veio., poste­
riormente residir no país. 

n — O filho de brasileiro ou brasileira, nascido 
em país estrangeiro sem que os pais, ou qualquer 
deles, esteja a serviço do Brasil , não é ainda brasi­
leiro. E ' em potencial, porque pode adquirir a na­
cionalidade brasileira, tão só pela vinda de resi­
dência para o Brasil , bastando apenas que requeira 
ao Juiz de Direito do seu domicílio nacional a trans­
crição do seu registro civil de origem com indicação 
de sua opção pela nacionalidade brasileira. 

I I I — Assim, se um filho de brasileiro que nas­
ceu em país estrangeiro, vem residir no Brasil , mas 
não requer ao Juiz de Direito do seu novo domicílio 
nacional, a transcrição do seu termo de nascimento 
de origem, no Registro Civ i l de Pessoas Naturais do 
Brasil , ainda não é brasileiro, porque não quis. 

I V — Poderá, no entanto, ainda fazê-lo a t á qua­
tro anos após a sua maioridade (Constituição art. 
129, n<? TI e Lei 818, de 18-9-1949, art. 4?). 

A demonstração de optação pela nacionalidade 
brasileira não está adstrita, porém, ao ultrapasse dos 
21 anos. Desde que seja emancipado, pode o interes­
sado optar pela nacionalidade brasileira,' desde que 
seja filho de brasileiro, embora nascido n;, estran­
geiro, mas que esteja residindo no Brasil . 

V — Para ser eleitor no Brasil é preciso ser bra­
sileiro, nato ou naturalizado. N a espécie da consulta 
o pretendente não é uma coisa nem outra. Pode vir 
a ser ainda consiãerado brasileiro nato, mas, para 
isto, precisa antes requerer a transcrição do seu ter­
mo de nascimento de origem, no registro civil de nas­
cimento do seu domicíli;. no Brasil, indicando a opção 
da nacionalidade. 

V I — E m face do exposto opinamos que se res­
ponda à consulta afirmativamente desde que. o alis­
tando tenha requerido antes ao Juiz de Direito de 
seu domicílio no Brasil a transcrição^, no Registro 
Civi l , do seu termo de nascimento de origem. 

E ' o que nos parece. — S. M . J . 
Distrito Federal, 2 de agosto de 1960. — Custóãio 

Toscano. Asste. Procurador-Geral Eleitoral. Aprovado: 
Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral E le i to ra l . : 

N.° 1.688 

Recurso n.° 1.785 — Classe IV — Maranhão 
(Vitorino Freire) 

Previsão ãe prova não impede a revisão ão 
feito, porque na instância especial não se revê 
o. prova, mas, é possível, verificar como foi re-
conhr-ciãa. 

Junta Apuraiora que nem sequer abriu so-
brecartas maiores, áos votos em separaão, não 
poãe anular votos por ãefeit0 do título e de 
falta ãe rubrica na sobrecarta menor ãa vo­
tação. 

Recorrente: Damião Bezerra de Pinho e o P S E . 
Recorridos: U D N e Geraldo Guatingueiro. 
Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

I — O acórdão recorrido, contrariando parecer da 
Procuradoria Regional, confirmou decisão da Junta 
Eleitoral que deixou de apurar votos tomados em se­
parado, com as cautelas da lei, não só da seção em 
referência U2») mas de todas as outras seções da 
zona (49») daquela Circunscrição, sob única argüição 
de que não estariam rubricadas as respectivas sobre-
cartas e que os eleitores cujos títulos deveriam' estar 
nas mesmas não estariam devidamente inscritos. 

XI — Ora, se a Junta nem sequer abriu as so-
brecaTtas maiores, desses votos tomados em separado, 
como poderia ter certeza que as sobrecartas de vota­
ção não estavam rubricadas e que os títulos de seus 
respectivos votantes pertenciam a eleitores indevi­
damente inscritos? 
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E ' curial que só após abrirem-se as sobrecartas 
maiores é que1 seria possível constatar quem era o 
eleitor, se estava devidamente inscrito, se podia votar 
e após essa verificação, anotaria, se podendo votar, 
o seu sufrágio foi depositado em sobrecarta rubricada. 

H I — Como se vê o caso não é de; revisão de 
prova, mas, apenas, de rever uma previsão ãe prova 
que foi presumida por antecipação e sem se verificar 
os elementos imprescindíveis para uma conclusão de-
cisória. 

IV — E m face do exposto, somos para que se 
dê provimento ao recurso, nos termos do Parecer 
da Procuradoria Regional e dos votos vencidos, a fim 
de que sejam abertas as sobrecartas maiores e exa­
minada a condição de cada sufragante e a aposição 
da assinatura do Presidente da Mesa autenticando 
cada sobrecarta de votação. 

Só assim, será realmente possível saber se houve 
sufrágio inválido ou não. 

•Distrito Federal, ,16 de agosto de 1960. — Custóâio 
Toscano, Asste. Procurador-Geral Eleitoral. Aprovado: 
Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral Eleitoral. 

N.° 1.691 

Consulta n.° 1.869 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre) 

Praças de pré, soldados e cabos, ãe Polícias 
Militares são inalistáveis eleitores. 

•Relator: Ministro Cândido Lobo. 

I — Consulta-se sobre possibilidade de alista­
mento eleitoral de cabos e praças de pré, das. polí­
cias militares aludindo-se divergência entre decisões 
dos Tribunais Regionais Eleitoral do Estado da Gua­
nabara e Rio Grande do Sul . 

n — O caso é regulado pela Constituição de 1946 
que no parágrafo único do seu art. 132 n? L U , pres­
creveu: : 

• 'Também não podem alistar-se eleitores as 
praças de pré, salvo os aspirantes a oficial, os 
suboficiais, os subtenentes, os sargentos e os 
alunos das escolas militares de ensino superior", 

combinado; com o art. 183 que estabelece: 
"As polícias militares, inst i tuídas para a 

segurança interna e a manutenção da ordem 
nos Estados, nos Territórios e no Distrito Fe­
deral,, são consideradas, como forças auxilia-
res, reservas do Exérci to". 

i n — Como reserva do Exército os soldados e 
cabos das polícias militares são inalistáveis. 

O mesmo não acontece com a Polícia Civ i l por­
que esta n ã o é reserva do Exército. 

IV — A informação da Secretaria alude ao Acór­
dão n? 2.604 de 27-6-58, que este Egrégia Tribunal 
reconheceu a legalidade do alistamento de cabo re­
formado da polícia. 

V — A espécie, porém, é diferente. H á distinção 
entre a p r a ç a de pré da ativa, ou da reserva e a 
praça de p r é reformada. 

O mili tar reformado j á perdeu a característ ica 
impeditiva do alistamento. Êle não pode mais servir 
às forças armadas, o que não acontece com o militar 
na reserva, que pode ainda ser convocado. 

V I — Quanto ao projeto de lei, t ambém mencio­
nado na mesma informação da Secretaria, para per­
missão do alistamento dos cabos e praças da polícia, 
data venia, parece-nos colidir êle com os textos cons­
titucionais apontados, e, por enquanto, não servirá 
de argumento em favor da consulta, porque se o le­
gislador está achando necessário urna lei para per­
mi t i r tal alistamento é porque sem essa lei, êle não 
pode ser íei to. 

V I I — E m face do exposto, opinamos que se res­
ponda a consulta que os soldados e cabos das polícias 
militares, são inalistáveis. 

Distrito Federal, 19 de agosto de 1960. — Custódio 
Toscano, Asste. Procurador-Geral Eleitoral. Aprovado: 
Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral Eleitoral. 

N.° 1.706 

Processo n." 22 — Classe VIII — Estado 
da Guanabara (Rio de Janeiro 

Impugnação de canãiãato. 
&' privativa de Partido Político ou de ou­

tro candidato. 
Para ser feita fora desses moldes deve se 

basear em- inelegibilidade ou em pertencer o 
registrando a. Partido cujo registro foi cassado. 
(ÍJCÍ. 5.780 de 11-6-58, arts. 10 e 12, §§ 2 ' e 3«). 

Sufrágio por procuração é possível em con­
venção onde há voto cedular e a descoberto. 

Registro de candidatos à Presidência e Vice-Pre-
sldència da República. 

Relator: Ministro Mascarenhas da Silva. 

I — Pelo presente processo o Partido Republicano, 
pelo seu Presidente, solicita o registro do Dr. Jân io 
da Silva Quadres, como seu candidato à Presidência 
da República no próximo pleito de 3 de outubro. O 
pedido é referendado pelos delegados do Partido jun­
to a este Tribunal. 

I I — Instrui o pedido cópia da Ata da Convenção 
Par t idár ia que escolheu o mesmo candidato'. 

Anuência expressa do candidato ao pedido e, pos­
teriormente, autorização para esse registro, do Par t i ­
do Trabalhista Nacional, que anteriormente já regis­
trara o mesmo candidato para seu concorrente ao 
mesmo cargo. 

i n — A secretaria conferiu a cópia da ata, coir. 
o seu original, encontrando três pequenas divergên­
cias, que pela sua inexpressivídade, nada obstam à 
pretensão, qual seja: 

a) um equívoco de dactilografia da letra, b ao 
invés de /, do art. 5?. 

b) Fal ta de reprodução redundante da negativa 
"nem" numa frase que era dispensável e troca do 
condicional "haveria" pelo imperfeito do indicativo 
•'havia" 

Estas falhas dactilográficas não modificou ou a l ­
terou o sentido do texto, absolutamente claro, fácil 
de se perceber sem confusão pela leitura do do­
cumento. 

I V '— Houve impugnação ao mesmo registro, cons­
tante do Processo n? 1.899, classe X , Brasília, que est& 
Procuradoria pediu juntada a este do registro, bem 
como. confirmada, a impugnação, pela petição de lis-
30-31, do deputado Bento Gonçalves Filho. 

V — As razões da impugnação se baseariam em 
que a Convenção Nacional procedida para a escolha 
do candidato que se pede registro, estaria eivada de 
nulitíades, como seja: 

a) votação de Diretórios inexistentes ou pe-
remptos; 

b) votos por procuração a pessoas residentes no 
Rio para representar Diretórios de outros Estados, 

c) votos por procuração em votação secreta. 
Termina o impugnante por solicitar a juntada 

compulsória, pelo Partido requerente do registro,. dc> 
alguns atos sobre os Diretórios Regionais e procura­
ções que foram utilizadas na Convenção. 
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V I — Respondendo a impugnação, o impugnado 
demonstra: 

a) que o impugnante não tem qualidade para 
Impugnar registro de candidato; 

b) que procura obter declaração Judicial de nu-
lidades de uma Convenção Part idár ia , em simples 
processo de registro de candidato; 

c) que houve preclusão do alegado, porque nada 
impugnou-se na oportunidade propicia da Convenção; 

d) que não h á prova das alegações, mas ao con­
trário do que afirma o impugnante, não houve vo­
tação de representante de Diretório inexistente ou 
perempto e não houve voto secreto com procuração, 
mas tão só, voto cedular. 

V I I — Realmente, parece-nos que nao pode este 
Tribunal tomar conhecimento da impugnação. 

O requerente não comprovou e nem sequer indicou 
a condição de parte legítima para impugnar o re­
gistro do candidato, desde que não impugna a qua­
lidade do registrando, mas tão só da Convenção que 
o escolheu. 

VI I I — Para impugnar registro de candidato, em 
seu nome, como simples eleitor, o impugnante só o 
poderia fazer: 

a) por Inelegibilidade; 
b) por pertencer a Partido cujo registro foi cas­

sado. !.Res. 5.780, arts. 10 e 12 §§ 2? e 3?). 
I X — Entretanto, o que alega o impugnante são 

fatos contra uma Convenção, e dessarte, não oferecem 
eles suporte sólido para impedir o registro solicitado. 

Precisaria primeiro, o impugnante comprovar em 
processe regular, centraditório, distinto, a nulidade da 
Convenção e, só então, reconhecida esta nulidade em 
juízo, poderia um Partido pedir, ou outro candidato 

solicitar, com fundamento nessa comprovação ante­
rior, que o registro não fosse feito ou mesmo se 
anulasse o que já fora concedido. 

X — Trata-se de uma escolha de candidato em 
Convenção Part idária , válida a té que decisão judicial 
em contrár io possa retirar a sua eficácia. 

Se houve fraude ou nulidade nessa Convenção, o 
processo para a anulação da mesma e autônomo e 
não poderia servia- a Impugnação de candidatura senão 
por outro Partido ou por outro candidato. 

X I — Aliás os principais fatos alegados como ín -
qulnando de nulidade à Convenção foram demons­
trados de processamento diverso pela A t a junta ao 
Processo. 

Realmente al i está demonstrado que n ã o houve 
votação dos Diretórios alegados como inexistentes, 
como por exemplo o de Amazonas. 

Também se veritfica pela A t a a inipracõdência da 
alegação de haver o Deputado Manoel Novais votaoo 
com procuração do Deputado Hélio Ramos no Depu­
tado Jünio Quadros, pois se constata que o Deputado 
Manoel Novais subestabeleceu aquela outorga ao 
Deputado Teodolo Albuquerque, par t idár io declarado 
da candidatura do Marechal Lott. 

Ainda se verifica que não houve votação por ou­
torga em sufrágio secreto, quando a própria Ata es­
clarece que a votação poderia ser a descoberto ou 
cedular. 

X I I — E m face do exposto somes pelo não co­
nhecimento da impugnação, mas se conhecida pelo 
seu indeferimento, deferindo-se em qualquer caso o 
registro solicitado. 

Distrito Federal, 15 de setembro de 1960. — Custó­
dio Toscano, Asste. Procurador-Geral Eleitoral. Apro­
vado: Carlos Medeiros Silva, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

PROJETOS E-DEBATES'LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETOS APRESENTADOS 

Projeto n.° 2.407, de 196!) 

Regula a orãem de colocação dos nomes 
da canãiãatos, na céãula única, nas eleições 

, majoritárias. 

(Do Sr. Benedicto Vaz) 

(À Comissão de J u s t i ç a ) . 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1' A impressão das cédulas únicas desti­

nadas às eleições majori tár ias será feita em ordem 
variável de colocação de nomes, de tal sorte que 
cada candidato figure o mesmo número de vezes 
em primeiro lugar e nes lugares subseqüentes. 

A r t . 2' A o enviar aos presidentes de seções o 
correspondente material para votação, os juizes elei­
torais diligenciarão, para que, em cada seção, IÒS cé­
dulas enviadas obedeçam ao disposto no rirt. 1», de 
modo que cada candidato tenha o mesmo número 
de cédula com seu nome em primeiro lugar. 

5 1« O presideste da mesa, ao entregar a cédula 
ao volante, obedecerá ao mesmo critério, de modo 
que cada candidato tenha assegurado o uso do mes­
mo n ú m e r o de cédulas com seu nome em primeiro 
lugar. 

•§ 2'' Se o eleitor inutilizar a cédula recebida e 
tiver de usar outra par|a, votar, esta úl t ima devera 
ser igual á inutilizada, isto é, os' nomes dos candi­
datos devem estar na mesma ordem de colocação. 

. A r t . 3° Os Partidos que registrarem. candidatos 
fcèm o direito de fiscalizar a impressão e a .distri­
buição das cédulas. 

Ar t . 4 o Constitui infração penai: 
Fraudar de qualquer maneira o disposto nos 

art-ges V e 2». 
Pena: reclusão de um a quatro anos. 
A r t . ã* Esta lei en t r a r á em vigor :"n data da 

sua publicação, revogadas as disposições em contrár io . 
Sala daí. Sessões, 7 de novembro de 1960. — 

Beneãicto V<iz. 

Justificação 
Apóó as eleições de 3 de outubro de 1900, multo 

se .discutiu a respeito do handicap dos candidatos 
colocados em primeiro lugar na cédula única . E que 
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vcnce-am espetacularmente os candidatos que figu­
ravam em primeiro lugar, com raras exceções. Mes­
mo estas, porém podiam ser explicadas sem invalidar 
a opinião de que o primeiro nome tem essa van­
tagem a ser. favor. 

O fenômeno foi observado principalmenite no 
plano estadual e municipal, sobretudo quando exis­
t ia um certo equilíbrio de forças. 

Aliás, desde que se elaborou o primeiro projeto 
de cédula única, em ,1956, que se previra o que vem 
ocorrendo. 

tAssim é que o projeto n° 525-55, do Senado Fe­
deral, dispunha no art. 39 § 1?: 

" A impressão, sob pena de responsabilidade 
de quem a ordenar, far -se-á para cada eleição, 
em ordem variável de colocJação dos nomes — 
em tantos grupos quantos o seu número — de 
ta l forma que, em calda grupo, figure na ca­
beça da cédula nome diverso, com alteração, 
t ambém, na ordem dos subseqüentes" . 

A C â m a r a não aceitou o principio da; rotativi­
dade dos nomes Prevaleu o projeto n» 564-55. As 
emendas que lhe foram apresentadas, estabelecendo 
o rodízio da colocação dos nomes, foram rejeitadas. 
Assim ocorreu com a emenda n» 5, do Deputado 
Afonso Arinos; p n» 10, do Deputado Aliomar B a ­
leeiro; a n° 16, do Deputado José Bonifácio. 

A experiência tem demonstrado, porém, que es­
tava certo o projeto do Senado e, que as emendas 
rejeitadas deveriam aprimorar o processo eleitoral 
brasileiro. 

(Por isso, esperei que os doutos apresentassem um 
projeto sobre o assunto, após as eleições. ' Isto, po­
rém, n ã o ocorreu, mais de um mês j á após o pleito. 

Tomei, então, a deliberação de apresentar êste 
projeto, que apenas visa colocar o problema em dis­
cussão na órbi ta legislativa a fim de que o Con-
greieso, chamado a opinar sobre o assunto, dê ao 
pa ís um diploma legal que venha contribuir para o 
fortalecimento das instituições livres. 

Sa la das Sessões, 7 de novembro de 1960. — 
Beneãicto \Vaz. 

Projeto n.° 2.300, de 1960 

Modifica a redação ão artigo 62, ãa Lei 
n" 2.550, ãe 22-7-55, que altera dispositivos do 
Código Eleitoral e ãá outras providência?. 

(Do S r . Alencar Araripe) 
(À Comissão de Constituição e Just iça) 

O Congresso Nacional decreta: 
'Art. 1» O art. 62 da íLei n» 2.550, de 22 de 

julho de 195(5, passa a ter a seguinte redação: 
"<Nos eleições suplementares e complementares, 

qulondo se referirem a cargos de representação pro­
porcional, a votação e a apuração far-se-ão exclusi­
vamente para as legendas pa r t i dá r i a s " . 

Justificação 
O Código Eleitoral anterior, como o atual, deno­

mina "suplementares" as eleições procedidas após o 
pleito geral. 

O T S E no acórdão n« 2.970, de 3-7-59, profe­
rido no Recurso Eleitoral do Ceará n» 1.646-59, de­
cidiu que ditas eleições podem ser suplementares, ou 
complementares, e que a estas não se aplica o artigo 
62 da Le i n* 2.550. 

Eis, o motivo do acréscimo proposto ao. preceito. 

O que se pretende eliminar, mediante a votação 
e a apuração para as legendas, é, sem dúvida, a 
prejudicial competição e o habitual emprego das ar­
mas da corrupção, entre candidatos da mesma le­
genda, e a possibilidade de um Partido interferir 
nas atividades de outro, influindo na classificação 
de seus candidatos eleitos. 

Se isso ocorre tanto nas eleições procedidas den­
tro de 45 dias do pleito comum (Código Eleitoral, 
parágrafo único do art. 72), como naquelas que se 
realizarem depois da apuração nos Tribunais Regio­
nais, es tá claro que a essas duas hipóteses não se 
pode deixar de aplicar a providência moralizadora 
dos nossos costumes polticos, que o dispositivo en­
cerra. 

Assim deveria se ter orientado a jurisprudência 
eleitoral, que des&tendeu, claramente, à finalidade 
social da norma, dando-lhe aplicação diversa em 
casos análogos. 

O projeto justifica-se em vista dli necessidade 
de evitar a reprodução de erro judiciário de tal or­
dem, que nas linhas seguintes está exuberantemente 
evidenciado. 

"Político da velha guarda oposicionista do Ceará, 
que al i se formou ao tempo da chamjida "pá t r ia 
velha", sou testemunha ocular dos métodos então 
em- vigor de supressão do direito de voto a todos 
aqueles, que n ã o adotavam as idéias dos que em­
polgavam as rédeas da adminis t ração pública. 

O consentimento dos governados na investidura 
do .poder, isto é, a eleição dos governantes' pelo 
voto, constitui um dos princípios fundamentais do 
regime democrático. 

As atas falsas dos famosos pleitos a "bico de 
pena" desvirtujovam em ponto crucial, a natureza 
do govêmo do povo pelo povo, uma vez que sub­
traiam a manifestação da vontade dos governados. 

Vivíamos, naquele tempo, em situação de dita­
dura mascarada, com simuSaferos de eleiçõeis, que 
efetivamente não representavam uma disputa iivre 
lã boca das urnas, sempre fechadas para evitar que 
fossem varridjos das posições as oligarquias ali regia­
mente instaladas. 

Esse .rparelhamento de corrupção político-elei-
toral, a serviço do arbítrio dos governos e da influ­
ência do caciquismo local, foi uma das causas de 
maior relevo dos movimentos de rebEldiia que irrom­
peram em 22, 24 e 1930, com o intuito de recondu­
zir-nos ao gozo das franquias democráticas. 

A mais importante obra da revolução de 1930 
foi, sem dúvida, arrancar o processo eleitoral da 
influência do facCiosismo part idário, e colocá-lo sob 
os auspícios do Poder Judiciár io . 

Ao elaborar-se o Código Eleitoral de 1937, com 
.que se concretizou a organização do espírito judi­
ciário para o julgamento das questões eleitorais, o 
Prof. |J!3|ão Cabral, relaltor do respectivo projeto 
organizado por Comissão especiM, disse esperar que 
"fique mais firme o campo d& combate ao qual 
devem acorrer corajosamente em defesa dos direitos 
eleitorais". 

As codificações seguintes, de 1945 e de 1950, 
floram completadas mediante novos textos de lei 
destinados a melhor assegurar a regularidade do 
processo eleitoral, mas, o certo é que a fraude e o 
suborno ainda campeiam impunemente, em derredor 
das urnas sem que se faça sentir, muitas vezes, a 
ação segura e severa da just iça. 

Tudo isso indica que- outras providências legais 
se tornam necessárias para que não se contamine 
de vícios a manifestação da vontade popular, feita 
•,através dos sufrágios populares. 

Projetos nesse sentido em andamento nesta, co­
mo na outra Casa do Congresso Nacional, revelam 
que a matér ia não tem escapado às cogitações do 
legislador a cujos ouvidos chega o clamor contra 
as alterações maliciosas. dos resultados .eleitorais pe-
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Ias mesas receptoras e juntas de apuração e a con­
duta faccioda daqueles a quem cumpre conduzir os 
trabalhos gerais do pleito. 

Medidas impõem-se para que nos aproximemos, 
quanto possível do ideal da organização da magis­
tratura especialmente consagrada aos misteres das 
atividades eleitorais. 

A composição dos Tribunais precisa obedecer a 
normas, que realmente impeçam o acesso aos mes­
mos dos que não se revelem possuidores de .vasto 
.saber jurídico e alta moralidade. 

A o lado desses requisitos essenciais, urge encon­
trar meios de pôr a sialvo do exercício de quaisquer 
outros encargos ou funções públicas, os juizes que 
integram o pretór lo excelso, pois somente por tal 
meio se- garantiria o emprego de tempo integral p|a-
ra o estudo e exame detido das questões, que Jhes 
sejam afetas. 

A formação do direito eleitoral do País não pode 
continuar a cargo de juizes que j á lutam com enor­
me dificuldade piira dar vazão a montanha de pro­
cessos que se acumulam nas instâncias, onde ser­
vem. 

iLamenta-se, geralmente, a precaridade de fun­
damentos de decisões proferidas às dezenas, em pe­
ríodo restrito de poucas horas, por colégios judiciá­
rios: como é, então, que a seus membros vamos 
•conferir a incumbência de funcionar, cumulativa­
mente, em outro Tribunal especializado? 

Não • h á dúvida de que essa acumulação de ser­
viços que chega a se estender a té a cátedra, no 
magistério superior, é profundamente prejudicial aos 
legítimos interesses do regular funcionamento da 

jus t iça e que, em boa parte, se deve a mesma essa 
inconsistência e desooníormitíatíe jurídica peculiar à 
jurisprudência eleitoral. 

Outroijo, as atas feitas a bico de pena e as jun­
tas apuradoras de caráter político encarregavam-se 
do simulacro de eleições. 

Agora, o judiciário, às vezes, • falha à sua alta 
missão de guarda das instituições eleitorais e consli-
gra, em decisões indefensáveis, o esbulho de man­
dato conferido livremente nas urnas. 

O caso ocorrido no Ceará, com a contagem rios 
votos nominais da eleição suplementar de Porteiras 
constitui uma demonstração evidente c7i veracídaíde 
desse assérto, conforme passamos a verificar nos co­
mentár ios seguintes: 

1 j — Histórico 

A 3 de outubro de 1958, quando se realizavam 
ító .eleições no município de Porteiras, Ceará, após 7 
horas de regular funcionamento das respectivas se­
ções, ocorreu súbito tiroteio que impediu a conti­
nuidade rics trabalhos e que votasse grande parte 
dos eleitores. 

Deu-se assim, o encerramento forçado da vota­
ção, antes da hora legfol, a lém da violação dr.s ur­
nas em abandono sem as condições que resguardam 
o sigilo do voto, e da falta de documento do ato 
eleitoral. 

O T . R . E . rio Estado, usando da faculdade de 
"designar dia para realização do pleito, quando dei­
xarem de reunir-se todas as seções eleitorais dos 
municípios" (art. 18, n* X X X H ) do Regimento In ­
terno) , determinou que o ' miesmo se processasse 30 
dias depois, isto é, a 2 de novembro, equiparaudo, 
assim as eleições interrompidas àquelas cujas mesas 
não se instalaram. 

A êsss tempo, rito, nova eleição j á haviam ter­
minado .as apurações das demais zonas do Estado, 
sendo notór io à vista das certidões colhidas nas 
juntas pelos interessados e dos quadros demonstra­
tivos divulgados pela imprensa loctal ("Correio do 
Ceará" , dp 30 de outubro de 1958), que a situação, 
quanto aos deputados federais, era a seguinte: 

a) o número 'de votos válidos e em branco ele­
vou-se a cerca de 580 mi l , dando em resultado o 
quociente eleitoral nta, ordem de uns 31 mi l votos; 

o) .as Oposições Coligadas e a Coligação Demo­
crática, .as duas únicas legendas disputante.s de su­
frágios', elegeram, oaida uma, 8 deputados pelo quo­
ciente part idário e , i peBi distribuição das sobras, 
atingindo a pouco mais de 6 m i l votos o total da 
diferença de legendas; 

c) o candidato menos votado, entre os eleitos 
das Oposições Coligadas (9« — Expedito Machado 
da Ponte) tinha .quase 4 mi l votes, a mais, sobre 
o imediaco (10» — ' Osiris Pontes); na Coligação De­
mocrática, o eleito em úl t imo lugar (9« — Alencar 
Araripe), superava o imediato (10« — Crisanto M o ­
reira da Rocha) em cerca de 300 votos. 

Esses dados fiéis, de pleno conhecimento, então, 
•dos ciandiãatos, como pode atestar a representação 
cearense no • .Congresso Nacional, indicavam, clara­
mente, que de forma alguma interessava aos candi­
datos das Oposições Coligadas a votação de Portei­
ras, colégio reduzido de apenas 1.983 eleitores qua­
lificados. 

Não conseguindo, pela inidoneidade do meio, que 
o T . R . E . tomasse conhecimento de sua reclamação 
para que iem Porteiras, a 3 de novembro, só se pro­
cedessem a eleições municipais, uma vez que -eram 
nulas as anteriores,. por ato impeditivo ao exercício 
do direito de voto, & não .poderiam alterar qualquer 
quociente part idário, as Oposições .Coligadiis resol­
veram influir na classificação de candidatos da Co­
ligação, sufragando o que, nessa legenda, estava 
colocado em 10" lugar. 

Travou-se, assim a "injusta e feroz lu ta" .entre 
esses dois candidatos da mesma legenda, promo­
veu-se a valorização artificial de votos, que passa­
ram a ser comprados, a alto preço e sem a menor 
reserva por parte do candidato vencido nas eleições 
d© 3 de outubro, cujos milhões de cruzeiros, facil­
mente adquiridos, foram jogados a sorte com .pre­
vista vantagem. 

A competição doméstica em poucas urnas, a 
intervenção adversa piora alterar o resultado conhe­
cido das urnas, o espetáculo degradante da mais 
desbragada corrupção, tUrio isso foi amplamente d i ­
vulgado, sem a mínima, amplamente, pela unanimi­
dade da imprensa do Estado, com repercussão a té 
nessa Capital, onlde do assunto trataram o "Cor­
reio da M o n h ã " e a revista "Visão", conforme se 
demonstrou com a juntada ao processo de inúmeros 
recortes. 

Houve impugnação, na votação e apuração das 
urnas, quanto ao caráter nominal dos sufrágios, uma 
vez que por iniciativla do T . S . E . se consagrou em 
diploma legal o princípio da votação em legenda, 
recomendada com o intuito especial de evitar que 
fatos semelhantes viessem , à tona, na disputa em 
torno de poucas urnas. 

Seguiram-se os recursos para o T . R . E . e, afi­
nal, para a suprema instância, nos termos da ex­
posição, que passamos a fazer. 

2 — Razões «de Decidir 

As alegações de que se valeram o T . R . E . do 
C£ará e o, T . S . E . parta considerar procedente a alte­
ração ria classificação • dos candidatos eleitos pela 
Coligação Democrática do Ceará, a 3 de outubro, 
por força das eleições posteriores de 2 de novembro, 
íiolvo melhor memória, giram em torno rio seguintei 
esquema: 

a) que as eleições subseqüentes dividem-se em 
complementar.es (art. 72), e suplementares (art. 107) 
do Código Eleitoral); 

b) que as eleições de 2 de novembro em Por­
teiras classificam-se como complementares, porque o 
funcionamento das rnesas receptoras durante ape-
•n|i9 sete (7) horas seguidas do dia 3 de outubro, 
eqüivale à falta de reunião dos mesários e de do­
cumentos do ato eleitoral, isto é, a inexistência de 
eleições; 

http://complementar.es
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c) que só é passível cogitar de "novas eleições" 
quando h á votos de seções anuladas, ou de eleitores, 
de todas eu seções de ujm município, impedidos de 
votar; 

ã) que a norma estabelecida nos art. 62 da Le i 
n» 2.550, de 25 de julho de 1955, só se aplica a 
casos em que o resultado geral, constante da pro-
clamação idos eleitos indica a possibilidade de alte­
ração n á classificação de candidatos da mesma le­
genda. 

Vejamos, nos capítulos seguintes corruiu por ter­
ra, facilmente, o castelo ,de argumentos invoeaios 
para justificar a falta de aplicação, ao caso ver­
tente, de; nornnja, moralizadora adotado pelo Poder 
!LegjsI)ííjtivo, ,em jvítrtuide |de solicitação, flairtamente 
justificada, da própr ia Just iça Eleitoral. 

3 — Caráter Suplementar do Pleito 

Eusina Eduardo Espínola que "o elemento gra­
matical no processo interpretativo da lei consiste 
na determinação ão significado ãas palavras usadas 
pelo legislador", o que "isto se faz de acordo com 
os critérios filosóficos, com os preceitos lingüísticos, 
a g ramát ica e o upo da l íngua" . 

'Ss o vocábulo tem signifações diferentes, pon­
dera que a í se deve recorrer ao exame da signi­
ficação técnica do termo na linguagem legislativa 
d a época em ,que foi elaborada a lei interpretada. 
(Sistema de D i r . C i v . ,v.. I ed. 1908, p á g . 131). 

Se mudou, com o tempo, o sentido de uma 
palavra, diz Carlos Maxtmililmo, "prefere-se o da 
época em ,que foi p texto redigido em cará te r defi­
nitivo, e n ã o daquela em que é interpretado" (Her.n. 
e Apl i c . do Direito, n» 116, d ) . 

Carvalho Santos, com apoio em Black, observa 
ique se uma palavrh, é repetidamente usada na lei 
com o mesmo significado, presume-se que nesse sig­
nificado tenha sido empregada todas ás vezes. (Cód. 
Civ . Interp. y'. I, p á g . ,78). 

'As eleições de 2 de novembro são suplemen­
tares, antes de mais pelo sentido gramatical da 
expressão. 

Suplemento ou complemento é o "adiamento 
fiara completar o ,que falta", a parte que junta a 
outra completa um todo" (Moraes). 

iGaldas Aulete e Laudelino Freire definem su­
plemento pomo /'cpmplemento, (adição natural ou 
necessár ia" . 

Adição, aditamesto, complemento, eis o signifi­
cado que? ao termo empresta Cândido de Figueiredo. 

Es ta claro, pois, que sob o ponto de vista do 
vernáculo se eqüivalem as expressões "suplementar" 
e "complementar". 

(Na legislação eleitoral do Pais, as eleições, rea­
lizadas após o pleito geral, sempre foram chamadas 
de suplementares. 

(Nunca se lhes atribuiu outrja, denominação. O 
Código Eleitoral de 1932 é omisso a esse respeito, 
pois se cinge em aludir a "nova eleição", que se 
o rdena rá "se houver falta de uma ou mais urnas, 
ou se n ã o vieram acompianhaldas dos documentos" 
(art. 90, § 2 ' ) . . 

D£iS eleições suplementares falam os Códigos de ' 
1945 (art. 116, parágrafo único e de 1950 (art. 120 
e 167, § 2 ' ) . . , : • • ! ' . ' ' i ; . 

Cabe salientar que o art. 197, § 3', desse d i ­
ploma legal cogita dos títulos que poderão ser u t i l i ­
zados, "nas eleições de 1950 e nas que lhes forem 
suplementares". 1 

Se as leis anteriores devem ser consultadas pjara 
se achar o sentido das posteriores OCunha Gonçal­
ves, Trat . D i r . C i v . I, n» 78; Coelho da Rocha, 
D i r . C i v . § ,45, ,4» n« 8) no presente caso essa con-
sulba indioa com clareza que o legislador se utilizou 

idli p|alavra "suplementar", em 1955, com o mesmo 
sentido que lhe emprestam os Códigos Eleitorais de 
.194J5 e o atual. 

No exame de "estado dg coisas existentes antes^ 
ou ao tempo, ãe se fazer a lei", que tanto serve 
/"para esclarecer disposições escusas i e. duvidosas"' 
(Paula B]itista, obra cit. § 33), não se pode deixar 
de atender ao fato de ps Tribunais Eleitorais sem­
pre terem \áiadK> a denominação 'de ^suplementares-
á s eleições feitas após o pleito geral. (Augusto O. 
IG. de Oastro, "Ementár io de Jurisp. Elei toral" , 
19>50", p á g . 87). 

4 — Votação em Legendas 

A votação em legendas pârtidárilas tem sido re­
comendada como a fórmula necessária para conter 
a (escandalosa influência do dinheiro nas eleições pelo 
sistema proporcional. 

•Em artigo contendo "Sugestões plara Reforma 
Eleitoral", inserto no "Boletim do T . R . E . de São 
Paulo, n» 96, jde 19-9-52, escreve o Senador João 
Vilíasboas: 

"Outra medida que se impõe como imperativo 
a própria existência, solidariedade e unidade ãe cada 
Partião Político, é a votação exclusivamente na le­
genda, quando se tratar de eleição pelo sistema pro­
porcionai. 

E ' doloroso o espetáculo, que vimos assistindo' 
nas eleições anteriores; da luta travada entre can­
didatos de um mesmo Partido e dentro do mesmo 
eleitorado, atingindo por vezes ao excesso das dia­
tribes impressas e fomentando inimizades e cisões 
de profunda repercussão na unidade e na própria 
sobrevivência de agremiação política. Essas conten­
das tão acirradas têm sido que j á vieram até ao 
T S E , em recursos disputados entre tais candidatos, 
que ,aos próprios adversários se aliam para vitória 
pessoal, sacrificando os altos interesses do Partido 
que os acolheu e registrou" (pág. n» 1.565). 

Ainda h á pouco, em entrevista à imprensa, o 
Sr. Ministro Presidente do T S E declarou que eli­
minar a votação nominal, nas eleições em apreço, 
é o meio seguro de pôr termo à ãesbragada corrup­
ção nelas ãominantes em todo o Pais. (1) 

(Nas .eleições reolizadlas após o pleito geral, quan­
do ,a disputa se cinge a poucas urnas e, em regra, 
'a dois candidatos, apenas ias inconveniências da di ta 
(votação são .de tal ordem que detemiinaram ao 
T S E solicitar ao Congresso Nacional a jprovidência 
consubstanciada no art. 62, da Le i n» 2.550, de 25 
de: julho de 1955, assim Justificada: 

" O dispositivo visa eliminar a Prejudicial com­
petição entre qanlditiatos da mesma Legenda e a 
possibilidade de um Partido Influir na Classificação 
ide Candidatos de outros, a t ravés dos votos nomi-
sais, nas eleições suplementares. 

E ' a nova forma do antigo "'esguicho". Com-
putanido-se, apenas, os votos dia legenda, rever-se-á 
a representação de cada partido, e, se nela ocorrer 
al teração, a substituição far-se-á de acordo com a 
votação individual de eleição primitiva. 

Elimina-se ia Valorização Artif icial de votos, a 
sua compra". 

•(•Avulso da C â m a r a dos Deputados — Projeto 
n» 94-1955, págs . 111-13). 

:(!) " N a sessão de encerramento da convenção 
do P . S . D . , que homologou sua candidatura à pre­
sidência (da República, proferiu o Marechal Lott 
discurso, em ique* preconiza, como ponto essencial da 
•reforma eleitoral necessária, o voto do eleito, em 
cada catso, expresso por "esta ou aquela legenda 
par t idár ia" , reservando-se a escolha dos nomes aos 
próprios par tidos, que, nessa hipótese, poderiam pro­
ceder por meio das suas convenções. Ta l processo, 
afirma, " j á foi proposta ao Congresso por Vozes da 
mais .alta categoria democrát ica" . 
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A Comissão Mis ta da Reforma Eleitoral, criada 
por iniciativa da C â m a r a dos Deputados, constante 
ida Resolução n» 8, de 1995, adotou o anteprojeto 
elaborado pelo Relator Deputado. Ulisses Guima.. 
•e cujo artigo 25 corresponíde ao art. 10 do Projeto 
da Jus t iça Eleitorlol. 

iEm palestra feita no Clube Nlaval, durante a l ­
moço do Lions Club, a .28 de setembro último, sus­
tenta o Desembargador Homero Pinto presidente do 
T R E da Guanabara, que: 

"as eleições deveriam se processar com o yoto 
nas legendas partidárias e não nos dandidatos indi ­
vidualmente. 

Aos partidos deveria caber a indicação de seus 
representantes, j á -que estamos num regime nit ida­
mente pa r t idá r io" . 

("O Globo", de 29-9-60, p á g . 5) . 

A propósito do assunto, por vezes assim se pro­
nunciou, com o apoio unân ime dos colegas, o refe­
rido pairllomentor. 

cc) "O art. 25, resultante do art. 10 do Projeto 
Edgar .Costa ;quer Evitar a Injusta e Feroz luta 
dentro da mesma Legenda, na qual as armias da 
Corrupção são terçadas . A eleição suplementar só 
foi autorizada .porque .pode influir na Colocação dos 
Partidos, e não dos Candidatos do mesmo Part ido". 

to) " E ' o art. 10 do Projeto Edgard Costa, E v i ­
t a r á a Injust iça e Feroz luta dentro da Mesma Le ­
genda, circunscrita a poucas urnas. 

A experiência atestla; que nessa Caça Furiosa aos 
eleitores as armas da corrupção são as preferidas. 
Sofre o Partido a Cruenta Competição doméstica. 

O art. (107 do Cod . Eleitoral só autoriza a re­
novação |de eleições quando a mesma possa alterar 
o quociente par t idár io . Só é ordenada quando possa 
alterar a posição das legendas, e não fios Candi­
datos da mesma legenda. Coerente com o pressu­
posto de que remeter a novo pleito é fazer com 
que nla apuração, fase final do mesmo, o cômputa 
dos votos só se F a ç a para as Legendas". 

c) "O eleitor poderá votar no candidato, na 
legenda, ou só rio primeiro Mas o voto valerá Ex ­
clusivamente para a Legenda, pois é a posição deste 
iqu=. se quer defender, e n ã o a do candidato". '(Avulso 
da C â m a r a dós Deputados — Projeto n» 4.6011-B, 
11954, págs , .11, 26 e 121). 

5 — Atos .Preparatórios e a Votação 
Por força se quer equiparar o caso de mesas 

não reunidas, por falta de comparecimento ã& me-
sários, ao de mesas que se reuniram e funicionasram 
durante sete horas ininterruptas, a f im de colocar 
a hipótese suo juâice na esfera de compreensão do 
art. 712 ido 'Código Eleitoral. 

O primeiro obstáculo a essa equiparação de h i ­
póteses tão diversas, que se pretendem regular me­
diante, a mesma ^orma jurídica, provém da coloca­
ção do preceito legal invocado no Capítulo concer­
nente exclusivamente aos Atos Preparatórios da vo­
tação (Parte 4» Título H , Capitulo I I do Código 
Eleitoral) . 

Orã, a votação propriamente d iSi regula-se por 
dispositivos cons 

Ora, a. votação propriamente dita regula-se. por 
.dispositivos constantes de Título diverso ,(W) do 
Código: logo, quando ela se acha em curso, o que 
então ocorre foge à disciplina dos referidos atos 
preliminares. 

Samipjiio Dória classifica a votação como a ter­
ceira fase> das eleições, ponto culminante do pleito 
eleitoral, e observa que ela 

"pressupõe Atos Preparatórios de suma i m -
.por tância : a composição das mesas receptoras 
dos votos e o .provimento do material neces­
sário à votação" (Direito Const., ,2» ed. vol. I, 
p á g . 363). 

Cumpre atender a que os títulos e as epígrafes 
são ,os acessórios das . leis destinadas a indicar a 
ordem e ,a correlação entre as suas partes. 

E ' por isso que, segundo salienta Carlos M a x i -
miliano, " inclui para a interpretação e a aplicabili-
[dadte o lugar em que p dispositivo se encontra. 
(Obra cit . , n» 329). 

C i t a a respeito, o mesmo doutrinador, a lição 
de Paula Pessoa; os títulos e- as divisões das leis 
são icomo as bandeiras 'que indicam a \que corpo cada 
uma pertence .(n« 327-1). 

Concordemente, Paula Batista indica a epígrafe 
da lei como um dos guias da interpretação, de seu 
alcance (obra c i t . § 33). 

A eleição de 3-10-59 sofreu brusco encerramento, 
depois de sete hoi(os de initerrupta votação, fora, 
portanto, da fase preparativa do pleito. 

Se ocorreu qualquer uma das nulidades catalo­
gadas no Código Eleitoral, art. 123, como sejum — 
encerramento antes das 17 horas, urnas violadas 
e não remetidas em tempo; ou falta de documento 
do ato eleitoral — isso é assunto de prévia reso­
lução ida Junta Apuradora, conforme estatui o artigo 
48, parágrafo único, da L e i n» 2.550. 

Seus efeitos não poderão i r , jamlais, ao ponto 
ide identificar a falta de reunião de mesários cem 
a in te r rupção do pleito eleitoral. 

6 — Para o mesmo caso a mesma regra 

Após as eleições gerais, como as dei 1950, podem 
ocorrer, nos termos precisos do art. 197, ,§ 3» do 
Código Eleitoral, as que lhes forem suplementares. 

Nestas é que .a votação e a apuração se fazem 
•exclusivamente para as legendas, ex vi do que pre-
ceitua o art. 62 da L e i ' n» 2.550. 

Quer-se ,que .as eleições realizadas fora do pe­
ríodo comum sejam: suplementares, se as anteriores, 
foram anuladas, e cowjplementares, sé não se reu­
niram, ou deixaram de funcionar todas .as seções 
de um município. 

Admitida, para argumentar, essa dicotomia, que 
não corresponde à significação técnica do termo na 
linguagem legislativa da época da elaboração do 
dispositivo em apreço, resta verificar se. naquelas, 
como nessas eleições, havendo identidade de .circuns­
tâncias determinantes da votíação em legenda, deve 
prevalecer a mesma regra. 

A luz do pensamento diretor, do objetivo central 
da lei, manifestados nitidamente nos respectivos tra­
balhos preparatórios, eleições como essas de 2 de 
novembro, em Porteiras, j)amais teriam a força ,de 
alterar a classificação de candidatos da mesma le­
genda, obtida em face dos resultados gerais ante-, 
riores. 

Os casos são os mesmos — poucas urnas ,(7),, 
competição (acesa dentro da legenda, corrupção des-.' 
bragada, influência de um partido em ato de pe-. 
culiar interesse de outro —̂ tudo o que inspirou dito, 
preeito ocorreu naquele município. 

Daí, se segue que, a igual disciplina, devem f i - . 
car sujeitos. Por analogia legal, sustentam Cióyis ; 

Beviláqua e Eduardo Espínola, aplica-se a l e i : a 
casos não regulaãos por ela, mas, nos quais h á , 
identidade de razão, ou semelhança ãe motivos ("Teó- . 
r ia Ger. D i r . " , n» 31; "Rev. D i r . " ; V . 29, p á g . 245; 
"Sist. D i r . C i v . " , cit . , p á g . .144). 

Carlos Maximiliano expõe, com clareza, p p r in - . 
cípio jurídico que rege a .espécie: 

"Os fatos de igual natureza devem ser regulados; 
de modo iãêntico: ubi eaãem legis mtio,'~ibi teadem . 
legis dispositivo. 

.Descoberta a razão ín t ima, decisiva^ de. um dis-... 
positivo, o processo analógico transporta-lhe' o efeito . 
e a sanção às hipóteses não previstas, se nas mes-. 
mtes se encontram elementos idênticos aos que con-,. 
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dicioriam a regra positivai. Funda-se a analogia no 
princípio de Verdadeira Justiça, de igualdade ju r í -
dicH, o qual exige que as espécies semelhantes sejam 
reguladas por normas semelhantes". — (Cit. ns. 239 
e 240). 

Opina Cunha .Gonçalves que a analogia legal 
mostra o que ,o legislador quereria em vista do que 
dispôs em casos semelhantes: é uma formo, de com­
pletar o pensamento da lei (cit. n» 80). 

Estamos em face de enunciado universalmente 
aceito, o qual estabelece que "havendo semelhança 
de causa entre duas reilações ambas devem ser dis­
ciplinadas pelas mesmas regras". 

7 — O porque e o para que da lei 
Os trabalhos prepara tór ios da lei projetos ,do 

T S E e' da iComissão Mis ta da Reforma Eleitoral 
e suas justificações valem como subsídios históricos 
importantíssimos, como valioso instrumento para 
uma boa in te rp re tação doutrinária, (Carlos M a x i ­
miliano — Hermenêut ica e Apl ic . do D i r . n" 150; 
Cunha Gonçalves, Tra t . Di r . Civ . ,v. I , n« 78; Paulo 
de Lacerda, JV;(an. do Cõd. C i v . c. I, n ' 76; Eduardo, 
Espínola, Sist. Di r . Civ., v. I, ed. 1908, pág. 140; 
Paula Batista, Hermenêutica, É 33). 

Observa. Coelho da Rocha que a razão da lei 
deve-se .procurá-la "no objeto mesmo |da lei, nas 
cauílas que .a provelearam, e na história e circuns­
tânc ias |do tempo em que foi promulgada", nas leis 
feitas em assembléias "é a discussão que principal­
mente se .deve recorrer para achar o seu espírito", 
D i r . C iv . , § ,45) . (2) 

Por sua vez, o S T F j á decidiu que a interpre­
t ação his tórica ,óUi lei é a que resulta da razão da 
lei, dos motivos que teriam determinado por ocasião 
dos /debates a elaboração da lei na assembléia le­
gislativa (Rev. Supr . T r ib . , v . 68, pág . ,3311) . 

N o presente caso, não resta a menor ,dúvidh que 
os trabalhos prepara tór ios do art. 62 da lei n» 2.(155 
indicam .como sua finalidade especial: 

a) eliminar a prejudicial competição, e conse­
quentemente, o habitual emprego das armas da cor-
.rupçãto entre candidatos da mesma legenda, nas 
eleições realizadas em ,pouo|os urnas, após o pleito 
comum; 

b) evitar â possibilidade de um Partido inter­
ferir nas atividades de outro, influindo na ordem da 
classificação e de seus candidatos eleitas, mediante 
os votos nominais. 

'Esta |aí, toem descoberta, a vontade do legisla­
dor cuja pesquisa constitui o primeiro d:ver do i n ­
térpre te consoante as- expressões de Clovis Bevilá­
qua, no trabalho sobre A Função do intérprete , 
inserto na Revista de Direito, vol. 29, página 247. (3). 

O .elemento JógiCo na interpretação elucida Edu­
ardo Espínola, se destina a esclarecer o sentido, a 
reatip da norma jurídica, deve procurar as causas 
que diretamente as motivaram como tal influíram 
no legislador ,que as instituiu (cit. pág . 132)j. 

A impor tância da investigação ,a respeito do .es­
copo da lei , põe em destaque Carlos Maximiliano, 
na seguinte passagem digna de registro: 

" E m Direito Público o F i m para que foi inserto 
o artigo da lei , Sobreleva a Tudo. Não ise taldmite 
in terpre tação .estrita, que entrave a realização plena 
do escopo visado pelo texto" (cit. n» 161, 162). 

Quando as palavras 'forem suscetíveis de duas 
interpretações, uma estrita e outra genérica, dou-

(2) A in te rpre tação . da lei — é reconstrução do 
ipensamento do legislador pelo jurisconsulto (Ribas, 
O i r . Civ . p á g . 17). 

(3) Não seria possível interpretar e aplicar, uma 
lei com desconhecimento ou ãesprêso de sua. finali­
dade social, são expressões do Prof. Orlando Gomes, 
Introd. D i r . C i v . , p á g . 17). 

trinam, tanto esse eminente jurista. (N.» 377) como 
Cunha Gonçalves, adotar-se-á a que fôr "m)iis ,coh-
sentânea ,com o F i m transparente da norma posi­
t iva", a que "melhor corresponda à intenção de lei" , 
(cit. n» 79). 

8 — O apego à letra destrói a intenção da lei 

E m .Porteiras, conforme se .deduz do histórico 
feito, ocorreram todas as circunstâncias .que levartsm 
a Just iça Eleitoral a prepugnar, com êxito, pelo esta­
belecimento de normas destinadas a evitar as incon­
veniências da votação nominal nas eleições suple­
mentares. 

E m .que se funda a recusa, à .aplicação das mes­
mas, à s eleições ali celebradas a 2 de novembro? 

A o fato da lei cogitar de eleições suplementares, 
quando lhes oatoe a denominação de complementares. 
Daquelas, por mais de uma vez trata ,o legislador 
eleitoral; dessas, .veào-se a cogitar, na jurisprudência, 
após o período de elaboração da Lei n? 2.550. Sem­
pre se procurou evitar o que se admitiu no oaso 
em foco, isto é, ,a superticiosa observância da letra 
'da J'ei destruir sua in tenção . 

Cunha Gonçalves assim resume a regra domi­
nante a êsee respeito: qijondo o sentido literal da 
'disposição não coincide com a mens legis, somente 
por defeito d°. redação, como as palavras são ape-
nos o m e » de exprimir o pensamento, e o meio não 
deve modificar o fim, cumpre ao intérprete fazer 
triunfar a idéia sobre a forma (cit. n» 73). 

Admitido, por .hipótese, que njis eleições suple­
mentares n ã o estejam ipso fato compreendida as 
complementares, ter-se-ia por força de recorrer à 
interpretação .extensiva que manda aplicar a lei a 
casos que, não parecendo previstos por sua letr)a, 
se acham compreendidos em seu espírito; (Ed. Es­
pínola, c i t . , p á g . 144; Cunha Gonçalves, c i t . n» 80). 

Cabem aqui, com toda a precisão, ,os conceitos 
emitidos per (Carlos Maximil iano: 

"Todos são acordes cm que, quando a interpre­
tação liteaVl da lei contraria manifestamente a sua 

finalidade, a sua razão de ser, deve o texto ser i n ­
terpretado de acordo com aquela finalidade, a sua 
razão de ser, .com o seu espírito, ãesatendendo-se ou 
imodificando-se, tanto quanto necessário, ,a estrita 
letra ãa lei. 

Daí o corolário; o intérprete aplicará a regra a 
Casos não Abrangidos Pela Letra da Lei , mas, In ­
cluídos do Seu Espírito, nos Seus Fins" . ,(cit. pág . 84 
da ed. 1925). 

São de igual teor os ensinamentos de Paulo L a ­
cerda: 

"Dá-se a interpretação extensiva os efeitos 
da lei indo a lém do que soam toda a vez que 
o (pensamento da lei destoa de suas palavras. 

Entende-se que a lei criada jpdra certes 
casos, ..expressamente previstos, aplica-se .aos 
casos semelhantes. 

Dada a existência do mesmo motivo legal, 
deve-se presumir que o legislador tenha que­
rido prescrever, para os dasos não expressa­
mente mencionados, aquilo que ele ordenou 
.para os indicados — (Glucl) . 

A norma jurídica aplicável a um fato, por certo 
motivo, é aplicável, igualmente a outro fato em 
havendo o mesmo motivo". .(Paulo Lacertíji. M a n . 
do .Código Civ . .Intern., v. I, ns. 215 págs . 419, 
246, págs . 428, 285, p á g . .557) . 

Repete ;Carvalho Santos: "a lei ,é .aplicável a 
todos ,os cases que, embora n ã o literalmente ind i ­
cados na sua redação, no entretanto, se encontram 
Virtualmente Compreendidos no Seu Espír i to" (cit. 
v. I , ,pàg. 87). 
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O poder de interpretiição de juiz está condicio­
nado, conclui Afonso Praga, a "iNão Fraudar o Pen­
samento do Legislador, ou a Vontade que o decre­
tou" . 

((Instituições de D i r . C i v . ,V. H , § 66, pág . 75). 
Ora, n; . espécie em foco, o pensamento nítido, 

seguro, do legislador, ao preconisar a votação nas 
legendas registradas, consistiu em acabar com as 
lutas intestinas em torno de poucas urnas e can­
didatos da mesma legenda, devido aos atos depri­
mentes dé nossa vida .pública que se costumam re­
gistrar nas respectivas eleições. 

Sem ."fmudhr o seu pensamento", é manifesto 
que n ã o a;, pode excluir do raio de objetividade ,do 
art. 61 da Lei n? 2.550 o incriminado pleito de 2 de 
novembro (4 ) 

9. AS NOVAS ELEIÇÕES E OS IMPEDIDOS DE VOTAR 

Se .as eleições classific<im-se como suplementa­
res, quando se enquadram nas 'hipóteses versadas no 
art. • 107 do Código Eleitoral, não h á dúvida que 
são de tal natureza as que se celebraram em Por­
teiras a 2 de novembro. 

O caso ali ocorrido é de votos em seções cujos 
eleitores foram impedidos dé votar. 

O art. ,109 do Código manda: 
a) .renovar as eleições nas seções anuladas, e 
b) fazê-las naquelas que não hajam funcionado. 

As "Instruções sobre eleições suplemenünres", que 
o TSE, |baixou com a Resolução n» 4.330, de 17 de 
juílho de 195a prescrevem: 

. A renovação das eleições será ordenada, por im­
pedimento oposto ao voto, somente nos seguintes 
casos: 

a) coação que haja cfostado ao cornpareeimento 
dos eleitores às urnas; 

b) encerramento antes da hoiti legal, (.art. 3). 

Quanto à prova do ato impeditivo ao exercício 
do direito do voto e do encerramento antecipado está 
feita pelo próprio acórdão recorrido, ao descrever as 
ocorrências locais. 

Articula-se que. .o impedimento de votar deixl1, 
de ser motivo para a classificação das eleições como 
suplementares, uma vez que n ã o atinja a totalidade 
das seções (do município. 

Nem o Código Eleitoral, nem a Resolução, citla-
da, disso cogitam. 

A referência a "Todas os mesas" é feita no 
art. 72 <do iCôd. Eleitoral porque difere a situação 
quando .alguma delas íuncion/ i . 

N a primeira hipótese, não h á votação, marca-se 
nova data para o pleito; no segundo, os eleitores 
das • mesas n ã o reunidas votarão nü.s que funcio­
narem. 

110. OS DITAMES DA MORAL NA INTERPRETAÇÃO 

Ao juiz, como vivificador d a lei , cumpre inter­
pre tá - la humana e inteligentemente, escolhendo, den-

' tre os seus pensamentos, possíveis, o "sentido mais 
racional, mais salutar e de efeito mais benéfico", 
segundo /os expressões de Clóvis Beviláqua. 

Gecrges Rinert, em seu l ivro sobre a jRegra 
Mora l nas Obrigações Civis, explica que "o direito 

(4) Faa-se lembrar, a respeito, a palavra ora-
cular de R U I : 

"(Medo, venalidatie, pa ixão pamtidári|a, respeito' 
pessoal, subserviência, espírito conservador, I N T E R ­
PRETAÇÃO R E S T R I T I V A , razão de estado, inte­
resse supremo, como quer que te chames, prevari­

cação judiciária, n ã o escaparás ao ferrete de Pilatos" 

é dominado pela imoral", e .que esta ensina que é 
preciso inquietar-nos com os sentimentos que fazem 
agir os assuntos de direitos, "proteger os ,que. .estão 
de ]boa fé, castigar os que agem (por malícia, m á fé, 
perseguir a fraude ,e mesmo o pensamento fraudu­
lento", (ns. 1, 3). 

Acrescenta que quando se pede aos juizes "para 
decidir se h á má fé, causa imoral, abuso de .direito 
especulação culpável, convidamo-lo a exarar, sobre a 
conduta dos homens, julgamentos ditados pela mo­
r a l " . (n° 205). 

A seu turno Carlos Maximiliano, após salientar 
que "cumpre1 .dilatar ou restringir o sentido do texto, 
a f im de que este não contravenha cs princípios de 
moral" (Obra cit. n? 172) judiclosamente observa: 
"interpretam-se as disposições escritas, de modo que 
não deixem margem aos 
expedientes da Fraude, do embuste e da deslealdade, 
e aos traços oriundos da m á fé; a moral ,deve pre.-

sidir à feitura de todos os atos jurídicos e é por 
isso, um guia do bermeneuta". 

ÍN}i in terpre tação e aplicação das leis, decidiu 
Mário Guimarães, "muito se h á de ter ,em conta os 
ditames, d a moral", uma vez que "ao direito re-
ipugna san t íona r procedimentos .imorais" (Estudos 
de Direito, pág . 34). 

E per isso que se classifica o juiz. por sua mis- . 
são, de "inimigo infatigável da fraude" (Jules.Tavu-
Discous de ,E(itonat). 

Não deu .o TSE, ao art. 62 da lei n« 2.650, no 
presente esso a interpretação "mais salutar e ,de 
efeito mais benéfico", apesar de haver proclamado, 
no ajórdão n 9 .1.796, de 25-10-55, que "as flutis den­
tro da mesma legenda não mais serão possíveis, nãó 
se repe t i r ão" ^Boletim n ' 59, p á g . 704). 

Ao contrário, tratando-se de uma ..prescrição es­
tabelecida precisamente para resguardo dos princí­
pios de moralidade, das instituições eleitorais, res-
tringiu-se-me o sentido, a f im de excluir de sua 
inevitável compreensão caso típico de "fraude e irre-
gulariic>.des", que a justificação do projeto, elabo­
rado pelo TÍSiE, enuncia e os pareoeres parlamenta­
res adotam. 

Para o mesmo caso de corrupção acintosa, de 
luta .acesa .dentro de igUal legenoDa., de intervenção 
de ,um Partido para alterar a classif ioação de. can­
didatos de outro, aplicou-se norma diferente'. 

O incriminado preceito tornou-se mister, sobre­
tudo, pa:|c. eliminar a valorização artificial do voto, 
a sua compra na luta de poucos candidates em 
torno de reduzido número de urnas, conforme o 
pronunciamento do excelso pretório, da just iça elei­
toral. 

Com a decisão proferida, fomentou-se a provo­
cação de desordens para interromper o pleito, dei­
xando sua .realização para data posterior, quando 
a mercancia de votos, sefo os efeitos da lei ,da pe­
quena oferta e grande procura, apresenta condições 
vantaijosíssimas de negócios. 

Uma lei .ditada com o propósito de por termo 
a expedientes políticos tão condenáveis, por força 
da aludida interipretação restrita, ao pé d a letra, 
tornou-se, assim, instrumento de sua maior expansão . 

l l l . AS OMISSÕES DO RELATÓRIO 

Determina a lei oue o Relatório dos feitos, a 
serem julgados, mencione o pedido, a defesa e o 
resumo fios respectivos fundamentos (parágrafo único 
do art. 280 do Código de Processo C i v i l ) . 

Evidencia JOão Monteiro que o Relatório "subs­
tanciando a iTXtíêmioa", sintetizando "a argumenta­
ção dos advogados", constitui um instrumento lógico 
inestimável", por ser o "indício certo de haver o 
juiz visto e examinado atentamente os autos, con­
dição primordial do seu prestígio e autoridade, sinal 
patente do cumprimento de seu dever precípuo". 

. (Proc. C i v . Com. § 1 9 2 ) . 
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Coube a t ão reputado clássico da processualís-
t ica a invectiva veemente contra os juizes, vít imas 
de "profunda perversão do senso moral", que se 
julgam acima da "necessidade de .ter as disserta­
ções jur íd icas dos advogados" (not. 3, n» 1) . 

O Relatório, /por sua vez escllarece Afonso Praga, 
é "o espelho que reflete, com o estudo ,e o exame 
dos autos, o esforço mental do juiz para julgar de 
acordo com as normas imperecíveis do direito" de 
modo quie o omitindo ela "sonega às partes a prova 
de ter visto ,e examinado os autos, retira à sentença 
a confiança quie deve 'inspirar e, com razão, 
ou sem ela a torna suspeita, a quem sucumbir: os 
litigantes não poderão jamais ser convencidos por 
sentenças , que lhes forneçam a garantia de terem 
sido dadas por juiz que conhecesse ex-professo a 
oautto". 

• O professor Odilon Andrade t a m b é m considera 
que o Relatór io deve "ser o mais minucioso possí­
vel" , n ã o omitindo fato ou ci rcunstância que possa 
influir n a decisão da causa, de modo a dar conta 
das linhas estruturais da questão, e, assim, paten­
tear que o juiz a conhece e vai decidi-la com pleno 
conhecimento de causa. 

E m conclusão, objeta: 
" U m a exposição bem feita da causa facilita o 

julgamento dos juizes, que n ã o examinaram o pro­
cesso, e u m Relatór io falho e defeituoso, balbúrdia a 
discussão e confunde até os mais atilados. (Coment. 
Cód. Proc. C i v . v. 9 n° 387, p á g . 377). 

A c h a Jorge Americano que no Relatório é que 
o juiz "pondera as provas de parte ia parte, eviden­
cia que apreendeu o objeto integral de demanda" 
(Proc. C iv . p á g . 196)', e sustenta Carvalho dos 
Santos que ele "deve ser o mais completo possível, 
não omitindo nenhum dos fatos, que constituem a 
espécie .em julgamento" (Cód. Proc. Civ . coment. 
v . 9, p á g . 454). 

O Ministro Hermenegildo de Barros, em trecho 
de sulas conhecidas Memórias (v. 4, p á g . 159) sa­
lienta a enorme impor tância do Relatór io circuns­
tanciado para o fiel julgamento di* recurso, como 
esse contra a .diplomação, .em que somente o relator 
realiza o estudo da demanda: 

"Sobem os que me ouvem que os feitos sem re-
visor são, na maioria dos casos, julgados em vista, 
exclusivamente, das informações que o Relator pres­
ta aos BSÍÍC colegas". 

N o recurso tem analise, o relatório feito na ses­
são de julgamento está longe de corresponder a 
essas exigências da lei e da doutrina. 

Ao invés de "bem feita", minuciosa, a l i tivtemos 
uma exposição sucinta demais, obscura, se é que 
assim pode ser qualificada a simples leiturla do 
acórdão e voto vencido dó T R E . 

A invocação d ó s trabalhos preparatórios, des ielfe-
mentos históricos, que tão bem explicam o porque 
e o para que do art . 62 da Le i n» 2.550, nem ao 
menos foi objeto de referência. 

Igi(-.l sorte teve a prova, fora de controvérsias, 
da escandalosa corrupção reinante, do emprego de 
grandes somas na compra dij. votos, e |de outras 
causas determinantes da abolição dos sufrágios no­
minais nas eleições subsequentes. 

'Deixou-se de esclarecer que quando ocorriam as 
eleições de ,2 de novembro, j á se t inha concluído a 
apuração no Estado e era do domínio público o co­
nhecimento da colocação dos candidatos a repre­
sentação federal, tanto assim que a imprensa di­
vulgara quadro demonstrativo junto aos autos. 

iNno se cogitou do debate e a propósito da con­
fusão entre os requisitos da eleição nuda, de que 
trata o artigo 123 ido Código Eleitoral, e os da 
eleição inexistente, que se julga ter ocorrido, a 3 
de outubro, em Porteiras. 

Omitiu-se qualquer alusão ao emprego da re­
gra, constante das "Instruções para as eleições su­
plementares". (Resolução n 9 4.330, de 17-7-51, ar­
tigo), sobre as eleições que se renovam "por impedi­
mento oposto ao voto" desde que se manifeste "coa­
ção que haja obstaido o comparecimento dos elei­
tores". 

Trata-se. portanto, de caso positivo de relatório 
"fjoiho e defeituoso", que nós dá a idéia dós autos 
n ã o terem sido vistos e examinados devidamente por 
parte de seu próprio autor. 

U m julgamento assim feito, sem base no conhe­
cimento das circunstâncias que nele poderiam influir, 
es tá claro que n ã o pode inspirar a confiança pe­
culiar às sãs precipitações dia consciência, que. infor­
mam a jurisprudência. 

S r . Presidente, eis aí, colocada em termos que 
nos parecem irrefutáveis, a história de caso ocorrido 
na ' Just iça Eleitoral, em que a mesma faltou à sijí. 
precípua missão. 

O voto do dinheiro, o "voto pútr ido", pretendeu 
o T S E erradicar nas eleições secundárias, de poucas 
umas onde ascende a competição entre candidatos 
da mesmjo legenda, impera a corrupção e h á possi­
bilidade dj um Partido influir na classificação de 
candidatos de outro. 

Dá-se, porém, que se tendo verificado, na "feira" 
de votos de Porteiras, todas as circunstâncias, que 
caracterizam (a hipótese da votação em legenda, a 
justiça eleitoral recusa-se a aplicar-lhes o respectivo-
preceito legal, sob o pretexto de que não se deno­
minam suplementares, e s im compUementares, as 
eleições realizadas. 

E m conformidade com esse pronunciamento, na­
quelas é proibida a corrupção, a valorização artificial 
do voto e nessas, isso é francamente permitido. 

Não se considerou que, se h á diferença quanto 
à qualificação das citatUis eleições, identificam-se as 
mesmas no que. toca ao porque e ao para que da 
incriminada L e i . 

Por outro lado, eli-.lientlamos qtíe as "novas" elei­
ções só se fazem e aí se chamam, "suplementares", 
diz a Resolução n» 4.330 de 7-7-51, art. 3 ' ) : 

a) quando h á impeidimento oposto ao voto"; 
b) se é possível alterar o quociente par t idár io 

cu a classificação de candidato, eleito pelo princípio 
majori tário (art. 107 do Código Eleitoral). 

São questões fora de dúvidas, no processo elei­
toral questionado, o ato impeditivo aos votos dos 
eleitores, e a falta de repercussão do resultado do 
pleito, quanto à formação do quociente par t idár io 
e à, classificação dos candidatos majori tár ios. 

• 'Mas, aconteceu o ,que h á de mais absurdo, ina­
creditável: prooédíesfcfcn-se às eleições secundárias, 
com a votação nominal, e, nessa oportunidade, a 
milhões de cruzeiros, comprou sua cadeira o can­
didato vencido nas eleições gerais! 

Tnsurgimo-nos contra esse flagrante atentlotíto aos 
princípios elementares da regularidade das eleições, 
recorrendo ao amparo da Justiça, em causa própria, 
pela primeirli .Vez, após dezenas de anos de lutas 
nos pretórios, em defesa dos direitos dé terceiros. 

Sabíamos da força dos «mpenhos d ó situacio-
nismo político e de certo granfino tímido, que ad­
voga, a altos preços, fora dos autos, para que n ã o 
•lograssem êxito os recursos tentados. 

Pomos advertidos, por conhecedores dos segredos 
da "cosinha" forense da Capital do País, sobre o 
perigo dos julgamentos, sem conhecimento de causa. 

A fé nos destinos d a Jus t iça fêz-nos permanecer 
no firme propósito .de propugnar, até a ú l t ima etapa 
permitida, para que n ã o nos espoliassem sumaria­
mente o mandato conferido nas urnas pelas eleições 
gerais d ó Ceará , a pretexto de maioria de 51 votos 
apenas, conseguidos pór processos, que repugnam à 
moral e infringem frontalmente à le i . 
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Infelizmente, foram baldados os nossos emipenhos . 
para conseguir que nos lessem com atenção e nos 
julgassem com jus t iça . 

Resta-nos o dever de apontar à Nação o erro 
judiciário, de flue fomos vitimas, o qual tanto põe 
em destaque as deficiências do nosso oparelhamento 
jurídico-eleitoral, como Importa em desencanto, a 
quem tantos sacrifícios tem envidado, a fim de bem 
servir à causa públ ica ' ' . 

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 1960. — 
Alencar Araripe. 

PROJETO E M ESTUDO 

Projeto n.° 60, de 1960 

Discussão única do Projeto de Lei da Câ-
rnará n' 60, de 1960 (n» 4.6711, ãe 1958, na Câ­
mara), que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Poãer Judiciário — Justiça Eleitoral — o 
créâitu especial de Cr$ 213.300,00, para aten­
der a despesas correspondentes aos exercícios 
üa 1956 a 1958, tendo Parecer favorável, sob 
n' 389, de 1980, ãa Comissão ãe Finanças. 

O S R . P R E S I D E N T E — E m discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra encerrarei a 

discussão. (Pausa). 

Está encerrada. Por falta de número, fica adia­
da sua votação. 

SENADO FEDERAL 

PARECERES 

Parecer n.° 420, de 1960 

Da Comissão de Constituição e Justiça — 
Consulta do Senador Cunha Mello, no exercício 
da Presidência, sobre o ato ãa Mesa, que, de­
pois de aprovado o requerimento formulado pelo 
Senador Lobão ãa Silveira (PSD — Estaão do 
Pará), deixou de convocar o seu suplente — Dr. 
Mário Pinotti, por ter o Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral, provendo o recurso n? 1.672 — 
Classe v — ão Estado ão Pará, anulaão 0 seu 
registro, por inelegível. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 

E m ofício n? SP-77, de 26 de agosto de 1960, o 
Senador Cunha Mello, no exercício da Presidência, 
consulta a Comissão de Constituição e Just iça sobre 
o ato da Mesa, que, depois de aprovado o requerimento 
de licença formulado pelo Senador Lobão da Silveira 
(PSD — Estado do P a r á ) , deixou de convocar o seu-
suplente — Dr. Mário Pinotti, por ter o Egrégio T r i ­
bunal Superior Eleitoral, provendo o recurso n? 1.672 
— classe V — do Estado do Pará , anulado o seu re­
gistro, por inelegível. 

Posto não venha à colação, merece exposição a 
ocorrência, na sua linde primária , a fim de obter-se 
cabal conhecimento dos fatos e da aplicação legal, que 
mereceu na Just iça Eleitoral, com repercussão perti­
nente nesta Casa do Congresso Nacional. 

O Dr. Mário Pinot t i foi registrado pelo Partido 
Social Democrático, Seção do Pará , para disputar a 
suplência de Senador naquele Estado, no pleito de 21 
de julho, de 1959. Nenhuma oposição foi feita e tran­
qüilamente se deferiu o registro pleiteado. 

Porém, o Partido Social Progressista — que ado­
tara a candidatura do Coronel Janary Nunes — i m ­
petrou idêntico registro, posteriormente, provocando 
a impugnação formulada pelo Partido Socialista B r a ­
sileiro, Seção do Pará , sob os fundamentos seguintes: 

a) inelegibilidade do candidato indicado, por não 
ter deixado o exercício do cargo de' Ministro do Es­
tado, no prazo fixado no art. 139, inciso IV, da Cons­
tituição Federal; 

b) a inelegibilidade é para o Senado, abran­
gendo o suplente registrado pela entidade par t idár ia ; 

c) a suplência é par t idár ia (art. 61, § 3 9, da 
lei n? 2.550, de 25 de julho de 1956); 

d) sendo o suplente Senador em potencial, por­
que substitui ou sucede, nos termos dos arts. 52 e 60, 
§ 4? da Constituição e do art. 121 do .Código Eleitoral; 

e) reafirmando a tese da impugnação, o art. 11, 
§ T>, inciso H , do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias prevê a inelegibilidade dos Ministros de 
Estado, que se não desmeompatibilizassem no prazo 
iegal; 

/) não oferecimento de autorização do Partido 
Social Democrático para o novo registro, em face da 
exigência do art. 50 do Código Eleitoral. 

O Tribunal Regional Eleitoral do P a r á negou aco­
lhida à impugnação do Partido Socialista Brasileiro, 
por unanimidade de votos, em 19 de junho de 1959. 

No arêsto local foram acolhidos cs seguintes ar­
gumentos iiifirmativos da tese esposada pelo impug­
nante : 

Quanto ao item b. A falta de consentimento do 
Partido que primeiro registrou o candidato., D!r. Mário 
Pinotti, está suprida com a exibição desse consenti­
mento. Ainda que não tivesse sido, ou o foi intem­
pestivamente, a entidade política competente para 
promover a anulação áy registro seria o Partido So­
cial Democrático, como prejudicado, consoante os ter­
mos do parágrafo único do art. 50 do Código Ele i ­
to: al e do» § l ç do artigo 8? da Resolução n : 5.780, do 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral. 

Quanto ao item a. A inelegibilidade do D'r. Mário 
Pinotti , como candidato a suplente de Senador, j á 
inscrito pelo Partido Social Democrático, e, agora 
pedido outro registro pelo Partido Social Progressista, 
h á de ser apreciada nas fases próprias do processo 
eleitoral, ou da sua sistemática, e não em qualquer 
tempo, apesar ãe constituir matéria não sujeita à 
preclusão. 

Essa argüição não pode ser • arbi t rár ia e pertur­
badora da marcha eleitoral, principalmente nas pro­
ximidades das eleições, sem mais oportunidade do par­
tido político prejudicado para dar substituto, pedindo 
o registro de outro, candidato, no caso de reconheci­
mento da inelegibilidade. 

E ' certo que o Dr. Mário Pinotti j á está registrado 
pelo Partido Social Democrático como candidato seu 
a Suplente de Senador. Nenhuma impugnação, p:iréir., 
foi apresentada, quando o Egrégio Tribunal determinou 
o registro, não se interpôs nenhum recurso de sua 
decisão. 

Entretanto, impugna-se o registro do mesmo can­
didato, agora, a pedid:. de partido diverso, apontan-
do-o como inelegível. Por ventura reconhecida e pro­
clamada a argüida inelegibilidade, prejuízos imprevi­
síveis teria o candidato e o Partido que o registrou, 
nas vésperas das eleições, quase a encerrar-se a pro­
paganda eleitoral e na impossibilidade de apresenta­
ção a registro de outro candidato em condições ele-
gíveis. 
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Se j á houve um registro e este processou-se nor­
malmente, sem impugnação ou do ato que o mandou 
registrar nenhum recurso foi interposto, te rá de pro­
duzir seus efeitos decorrentes desse registro a té na 
fase da apuração ou da diplomação novos ensejos 
permitam o uso dos meios legais para provocação de 
exame das condições de inelegibilidade ou n ã o do 
candidato legalmente registrado. 

A inelegibilidade é matér ia constitucional, regu­
lada e disciplinada pela Constituição Brasileira e, por 
isso mesmo, porque restringe ou anula os direitos 
políticos, intimamente ligados ao exercício do voto, 
deve ser apreciada e examinada com a máx ima cau­
tela. Os dispositivos constitucionais que a regem só 
podem ser interpretados com restrição e jamais por 
extensí.o ou anaiogia. 

Sobre as exigências do registro de candidatos, é 
cportuno recordar a lição do Professor Sampaio Dória 
Arquivo Judiciário, vol. 83, pág. 22) : 

"As únicas exceções ao exercício do direito de ser 
eleito, satisfeitas as condições gerais de nacionalidade 
e de exercício dos direitos públicos, e as especiais de 
idade, para cada hipótese, são as dos artigos 139 e 
140 da Constituição. São exceções de tempo e de pa­
rentesco. De tempo, no exercício de cargos políticos. 
E de parentesco, como quem exerça cargos eletivos. 
Não compensa transcrever aqui estes artigos, para 
cuja ciência perfeita basta simples leitura. O que' ao 
assunto interessa, é nã:. .figurar, em nenhuma das ex­
ceções, a l i enumeradas, a do registro de candidaturas, 
como condição para a validade dos votos, ou elegi-
bilidade do votado. O registro não foi contemplado 
na Constituição, como exceção à elegibilidade dos c i ­
dadãos nlistáveis. 

Alega-se que o Dr. Mário Pinotti é inelegível por­
que sendo Ministro de Estado da Saúde, não se afastou 
das funções do seu cargo, não podendo, por isso, re­
ceber votos como candidato a suplente de Senador. 

Como fundamento dessa argüição, ínvoca-se o 
dispositivo QO art. 139, inciso IV, da Constituição Fe­
deral, entendendo-se que o referido candidato está i n ­
cluído entre as aut:ridades mencionadas nos números 
I e H , a que faz remissão aquele dispositivo. 

O inciso IV do art. 139 da Constituição, invocado 
pelo Partido impugnante, refere-se à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal. Daí concluir-se que, 
mencionando a Constituição — Senado Federal, — 
nesta expressão está incluído o Suplente de Senador, 
porque o suplente é sempre par t idár io e eleito "on-
junt.imentfi com o Senador. 

No Colendo Tribunal Superior. Eleitoral, trava­
ram-se veementes e acaloradas discussões entre os 
eminentes Ministros, quando se tratou de atender a 
consulta scbre se o. Governador de uni Estado era ou 
n ã o inelegível para suplente de Senador. No sentido 
afirmativo, votaram os Egrégios Ministres Antônio 
Vie i ra Braga (Relatrr) , Cândido Lobo e Haroldo V a -
ladão: no sentido negativo, t ambém os Egrégios M i ­
nistros Nelson Hungria, Cunha Vasconcelos Fi lho e 
José Duarte, tendo sido o voto de desempate, a favor 
dos primeiro, o do Ministro Presidente, Rocha Lagoa. 

Tratava-se, porém, de Governador candidato a 
suplente de Senador, do mesmo Estado, e influiu na 
decisão a condição de Chefe do Poder Executivo, com 
possibilidade de exercer coação ao eleitorado. 

No caso em exame, porém, difere a condição das 
autoridades. O candidato a suplente de Senador é M i ­
nistro de Estado e a eleição vai proceder-se neste Es­
tado, onde n ã o pode chegar qualquer influência de­
cisiva, no eleitorado paraense, da ação daquele can­
didato. 

N a expressão empregada na Consti tuição — art. 
139, inciso IV — Senado Federal, se não pode incluir, 
em sã consciência jurídica, a não ser por interpreta­
ção extensiva, o suplente de Senador, mas, somente, a 
Senador, que compõe o Senado e é seu membro per­
manente. As funções do suplente estão definidas na 
Constituição, precisamente no art. 52 — substituído 

o Senador no caso de licença e vaga. Quando a Cons­
tituição se refere à composição do Senado Federal não 
inclui o suplente de Senador e, sim, de representantes 
dos Estados e do Distrito Federal, segundo o princí­
pio majori tário. E ' o que está disposto no art. 60 e o 
§ 4? destaca o suplente de Senador com esta redação 
"Substi tuirá o Senador, ou suceder-lhe-á nos termos 
do art 52, o suplente cem êle eleito". 

Não se pode argumentar, como pretende o impug­
nante, com a possibilidade remotíssima de fraude ou 
concluir entre o Senador e seu suplente para eleger-se 
este, ainda que inelegível, com a intenção preconce­
bida de convocação ou substituição, como meio de bur­
lar a lei, pois, seria absurdo e extravagante que tal 
fato ficasse previsto na Carta Magna. Também, é 
inaplicável a remissão ao dispositvo do art. 11, § 7?, 
n? II, do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, para concluir-se que a Constituição é um cor­
po de disposições coerentes e não i r ia distinguir, numa 
parte', referente aos casos de inelegibilidade, somente, 
a Senador, e outra parte, a Senadores e Deputados 
Federais e respectivos suplentes, como fêz naqueles 
dispositivos. Nessa parte, a Constituição dispôs sobre 
as primeiras eleições após a reconstituiçáo política do 
Brasil e em cará ter transitório e não permanente. 

1 Se a Constituição Federal refere-se ao Senado 
Federal, quando trata dos casos em que são inelegí­
veis as autoridades que, expressamente, menciona, se­
r ia dar interpretação por analogia ou extensão, incluir, 
entre os inelegíveis o Ministro da Saúde para suplente 
de Senador, quando, em verdade, isso não declara. 

A Constituição Brasileira é a base, o alicerce 
forte da democracia brasileira e os seus dispositivos 
só podem ser interpretados com liberalidade. 

"Direito Constitucional, escreve Paulo Dourado 
de Gusmão, deverá ser interpretado liberalmente, de 
modo a serem atingidas suas finalidades. A esse res­
peito é clara e precisa a lição — de Black: " A Cons-
titution is not to be interpreted on narrow or tech-
nical principies, but liberally and grest bread lines" — 
(Manual de Direito Constitucional, pág. 29, n? 6). 

Há, anda a examinar o registro do candidato Dr. 
Mário Pinotti, à suplência de Senador em face do que 
dispõe o art. 9», § &> da Resolução n? 5.780, de 11 de 
junho de 1958, do Colendo Superior Tribunal E le i ­
toral, assim redigido: — "Somente no caso de al iança 
par t idár ia poderá ser registrado suplente de senador, 
ou de Juiz de Paz, de partido diverso". 

O Partido impugnante não fêz referência sobre o 
assunto, nem o Exmo. Sr. Dr. Procurador-Regional, 
em seu parecer, manifestou-se a respeito. 

No entanto, o Dr. Mário Pinotti está registrado 
pelo Partido Social Democrático como seu candidato 
a suplente de Senador, e o Partido Social Progressista 
requer o registro d;, mesmo candidato, também para 
suplente de Senador. 

O dispositivo do art. 61, § 3? da Lei n? 2.550, de 
25 de julho de 1955, a que faz referência o art. 9?, 
§ 5», da mencionada Resolução n? 5.780, está, assim, 

redigido: — " E m nenhum.- caso será considerado eleito 
suplente pertencente a partido diverso de que houver 
eleito senador, salvo no caso de al iança par t idár ia" . 

Esse dispositivo não proíbe o registro de suplente 
por partido político diverso do que j á registrou o can­
didato, apenas declara que não será eleito suplente 
pertencente a partido diverso do que houver eleito o 
senador, enquanto que o art. 9 ,̂ § 5?, da Resolução 
proíbe o registro. 

Revela-se, assim, que as Instruções baixadas com 
a citada Resolução regularam mais do que a Lei 2.550 
determinou, inc:mpatibilizando-se os dois dispositivos 
entre üi. 

A predominância é a da Lei e o seu dispositivo 
é o que deve ser observado e aplicado. A aludida Le i 
2.550 não proíbe o registro de suplente por mais de 
um partido. 

Pelos fundamentos expostos, 
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Acordam cs Juizes do Tribunal, por unanimidade 
de seus votos, deferir o pedido de registro do candi­
dato, Coronel Janary Genti l Nunes, ao cargo de Se­
nador pelo Partido Social Progressista, e, também, 
por unanimidade, desprezar a impugnação do Partido 
Socialista Brasileiro, quanto ao candidato, Dr. Mário 
Pinotti, ao cargo de Suplente daquele Senador, pelo 
mesmo Partido Social Progressista, para determinar 
0 :;eu registro". 

O acórdão do Tribunal . Regional foi proferido em 
16 de junho, mas só foi publicado em 7 de julho, de­
pois da realização das eleições em 21 de junho. O re­
curso do impugnante foi interposto em 10 de julho, 
com fundamento no art. 121, inciso 1? da Constitui­
ção Fede"al, combinado com o artigo 167, letra a, do 
Código Eleitoral! 

Repelindo as preliminares, por unanimidade de 
vot:s, por se tratar de matér ia constitucional, o Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral deu guarida ao re­
curso interposto pelo impugnante, por maioria de 
votos. 

Calca-se o fulcro da questão no art. 139, inciso 
IV, da Ocnst i tuiçãj Federal: 

"São também inelegíveis: 
I V . Para a C â m a r a dos Deputados e o Senado 

Federal, as autoridades mencionadas em os numeres 
1 e II, nas mesmas condições em ambas estabelecidas, 
se em exercício nos três meses anteriores ao pleito". 

Invocando que h á casos de inelegibilidades ex-
press:s e implícitos na Constituição, a decisão supe­
rior acolheu a tese da nulidade do registro, por se 
identificarem as restri-ões constitucionais para a ele-
gibilidade do Senador e do seu suplente, segundo 
arestos anteriores do mesmo Tribunal, que são citados 
pelo ilustre Relator, n;. contexto do seu voto. 

Os Ministros Ildefonso Mascarenhas (Relator), 
Ary Franco, Cunha Melo, Guilherme Estelita e Sa -
mueil Puentes consideraram inelegível o candidato re­
gistrado pelo Partido Social Progressista, proclaman-
do-o nulo e de nenhum efeito, no provimento do re­
curso interposto. 

Foi voto vencido o Ministro Cândido Lobo, que 
não dava pela inelegibilidade argüida. 

No entanto, o candidato registrado foi eleito e 
diplomado pretendendo tomar posse e exercer o man­
dato, em decorrência da licença concedida ao Senador 
Loba;, da Silveira, de quem é suplente, na pendência 
de julgamento de recurso interposto para o Excelso 
Supremo Tribunal Federal, consoante está aludido na 
consulta da Mesa, que se recusou a convocá-lo, em 
face do decisório do Tribunal Superior Eleitoral. 

E ' defeso ao Senado Federal o conhecimento da 
matér ia constitucional controvertida, no mérito, afeta 
privativamente ao Poder Judiciário, na soberania ju -
dicante d:s seus membros e no exercício pleno da i n ­
dependência e harmonia dos três poderes da Repú­
blica. 

Nenhuma compatibilidade existirá no exame da 
elegibilidade ou não do suplente registrado, eleito e 
diplomado, na liminar análise que compete ao Senado 
Federal sobre a cohvocabilidade ou não do Suplente 
do Senador Lobão da Silveira, que se licenciou, com 
o beneplácito do plenário, soberanamente livre. 

Cifrar-se-á o debate à possibilidade da convoca­
ção do Suplente, que teve seu registro cassado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, em decisão que ainda não 
transitou em julgado, eis que o aresto erradicador do 
seu direito pende de censura do supremo pretório, pela 
Interposição recebida de recurso admissível, também 
de índole constitucional. 

Viu-se e assinalou-se que problemas primaciais 
se defrontam na espécie em exame: 

a) o registro do candidato Dr. Mário Pinotti 
pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Pará , no que concerne ao Partido Social Demo­
crático, não mereceu impugnação; 

b) na rei teração do registro daquele caadidaf 
pelo Partido Sccial Progressista, seção do Pará , houv» 
impugnação tempestiva do Partido Socialista Brasi­
leiro, afinai acolhida pelo Tribunal Superior Eleito­
ral, mas recusada pelo Tribunal Regional do P a r á ; 

c) da diplomação do suplente eleito não houve 
recurso por parte de qualquer interessado, recebendo 
êle o diploma, do qual é portador; 

d) da cassação do diploma, por inelegibilidade 
evidente consoante acórdão do Egrégio Tribunal S u ­
perior Eleitoral foi interposto o recurso preconizado 
no art. 123 da Constituição Federal, ainda pendente 
de decisão do pretório excelso. 

Dois text:s devem ser apreciados liminarmente, 
na lei eleitoral, no que tange a natureza e efeito dos 
recursos eleitorais. São os previstos nos artigos 156 
e 166, da lei 1.164 que dimpõem in verbis: 

"Art . 156. Os recursos eleitorais não terão 
efeito suspensivo". 

"Artigo 166. A execução de qualquer acór­
dão só poderá ser feita após ó seu trânsi to ern 
julgado. 

As leis posteriores (leis 2.550 e 2.582) não alte­
raram essa preceituação, imperativa e categórica. 

E aí está o fulcro da controvérsia em lide, na 
elucidação da consulta formulada pela Mesa, em face 
da acolhida inelegibilidade, que suscita inclusive inter­
posição de recurso contra a diplomação, oponível, por­
tanto, antes ou depois da eleição realizada (Código 
Eleitoral, artigo 170, a). 

Convencer-se'-á o intérprete pela peremptória exe­
gese dos textos legais em foco, pertinentes e aplicá­
veis, ser meramente devolutivo o efeito do recurso 
eleitoral, valendo a decisão ou ato recorrido pa ia to­
dos os efeitos até que venha a ser declarado insub-
sistente ou modificado pela instância superior (F. A . 
Gomes Neto "Teoria e Prá t ica do Código Eleitoral 
Vigente", página 293). 

Mas não poderá ser executada a decisão recor­
rida, na pendência do recurso interposto, com funda­
mento constitucional (art. 120), com a cassação do 
diploma outorgado pelo Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do P a r á em favor do Dr. Mário Pinotti , 
que lhe assegura a condição de suplente do Senador 
Lobão da Silveira, citado quando do aresto posterior — 
a verificar-se — do Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, que decidirá afinal e soberanamente sobre o 
méri to da questão. 

O méri to da maté r i a em fooo não compete ao 
Senado decidí-la, que no seu exame passa a latere, 
na anál ise de mera convocação do suplente do Se­
nador licenciado. 

A irreoorribilidade dos arestos do Tribunal Supe­
rior Eleitoral é proclamada como regra que admite 
exceção, mas se configura ao hermeneuta constitucio­
nal como preceito compatível com a natureza explícita 
do apelo constitucional previsto no artigo 101, da 
Constituição, eis que outorga ao Supremo Tribunal 
Federal o privlégio jurisdicional de rever atos e de­
cisões inconformados com a matriz da carta magna 
(Themistócles Cavalcanti, "Constituição Federal, Co­
mentada", volume H , página 389). Mas discrepa Pon­
tes de Miranda, na apreciação da natureza do recurso, 
que classifica de ordinário quando investe s&bre ma­
téria constitucional (Comentários à Constituição de 
1946, volume II, página 311). 

A declaração de inelegibilidade opera ex tunc, 
com a erradicação de tedo o processo eleitoral: mas, 
pela pendência de julgamento do recurso interposto, 
não elimina a condição jurídica de suplente daquele 
que foi diplomado pelo Tribunal competente, a té que 
haja decisão definitiva do pretório excelso, na h ipó­
tese em apreciação. 

Porém, dist inguir-se-á de entre o direito do 
suplente diplomado, com todas as condições ineren­
tes à .posse do diploma ainda não cassado pela ine-
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xeqüibilidadc do acórdão, e o exercício do mandato, 
plenamente assegurado no Senado, com a licença 
deferida ao Senador efetivo. 

Se a posse do diploma assegura ao suplente prer­
rogativas, essas n ã o se alargam ao ponto de exercer 
o mandato, se o órgão soberano da Jus t iça Eleitoral 
lhe reconheceu a condição de inelegível e, pois, i n ­
capaz de ser votado no pleito a que concorreu, na ­
quela oportunidade. Pende condição suspensiva con­
tra o diploma outorgado, no que tange ao exercício 
do mandato, posto em si não se ponha dúvida sobre 
a legitimidade e autenticidade do documento de que 
é portador, sit et quando da decisão final do Supremo 
Tribunal Federal. 

Portanto, a consulta da Mesa deve ser respon­
dida no sentido de ser sobreestada a convocação a té 
que o Supremo Tribunal Federal decida, em definitivo 
(res judicata), o recurso interposto pelo Dr. Mário 
Pinotti, cujo merecimento só o judiciário poderá de­
cidir soberana e privativamente. 

Sala das Comissões, em 19 de outubro de 1960. — 
Lourival Fontes, Presidente. — Jefferson de Aguiar, 
Relator. — Daniel Krieger. — Caiado de Castro. — 
Padre Calazans. — Menezes Pimentel, com restrições. 
— Francisco Gallotti, com restrições. — Ary Vianna., 
— Argemiro ãe Figueiredo, com restrições. 

( D J C . N . — S. EC — de 26-10-60). 

• 
NOTICIÁRIO 

M I N I S T R O F R A N C I S C O DE P A U L A R O C H A 
L A G O A 

Três Cartas Esclarecedoras 

Tendo sido veiculadas em um matutino do R io 
de Janeiro, em artigo sob a responsabilidade do Se­
nhor Diogenes Arruda, afirmações que envolvem gra­
víssima calúnia contra o Exmo. Sr . Ministro F ran­
cisco de Paula Rocha Lagoa, m-amíbro ilustre do 
Supremo Tribunal Federal, Juiz por várias vezes, e 
Ex-PresiidentEi deste Tribunal Superior Eleitoral, 
acerca de sua a tuação no julgamento da cassação 
do registro do Partido Comunista do Brasil, em maio 
de 1947, transcrevemos aqui cartas do S r . D r . H . 
Sobral Pinto, ilustre advogado militante no foro da 
Guanabari-i, ao Sr . Ministro Rocha Lagoa e ao Se­
nhor Luiz Carlos Prestes, e deste àquele emérito 
advogíaidõ, em que se prova, a saciedade, a inani-
daide e a inconsistência de tão malévolas afirmações. 

D E F E S A 

Rio , 11 de outubro de 1960. 
"Minis t ro Rocha Lagoli. 
"iCom os meus cordiais cumprimentos, envio-lhe 

cópia da correspondência que troquei com o meu 
amigo Luiz Carlos Prestes, a propósito de oalúnia 
cruel que ihe assacaram. 

Logo que l i , no "Jornal do Bras i l" , a caluniosa 
versão de seu voto no Superior Tribunal Eleitoral, 
favorável à cassação do registro do Partido Comu­
nista do Brasil , procurei contato com Luiz Carlos 
Prestes, para dele obter a destruição da cruel assa-
cadilha. As atividades eleitorais deste ilustre homem 
público, porém, no mês de setembro e nos primeiros 
dias deste mês, obstaram a que nos encontrássemos, 
fato que só ocorreu agora. 

Do encontro que tivemos, resultaram as cartas 
cujo texto, por cópia, ora lhe transmito, para que 
as divulgue, sem demora, em defesa de sua honra 
pessoal e de sua dignidade de Juiz, uma e outra 
ultrajadas, injusta e perversamente. 

De minha parte, procurarei, dentro de minhas 
modest íssimas possibilidades, dar ampla publicd|ade 
a esta correspondência, que liquida, de uma vez, a 
investida inúti l contra a sua indiscutível honradez 
pessoal e de juiz, porque sòlidamente assentadas nos 
fatos irrepreensíveis de sua vida exemplar. 

O amigo e colega, sempre muito grato, 
(a) H. Sobral Pinto". 

' P E R G U N T A 

Rio, 10 de outubro de 1960. 

"Sr . Luiz Carlis Prestes: 

"Apresento-lhe, com prazer, o meu cordial' iopêrto 
de m ã o . 

Permito-me vir à sua presença para solicitar-
lhe, em nome da verdade, que oponha o seu formi-. 
dável desmentido a uma miséria, veiculada, ou en­
gendrada, por Osvaldo Peralva, contra o Minisiro 
Rocha Lsigoa, membro, presentemente1, do Supremo 
Tribunal Federal. 

No romance, em vários capítulos, que este per­
sonagem vem publicando em o "Jornal do Brasi l" , 
saiu, na edição de 18 de setembro último, 2» Ca­
derno, página 12, 6* coluna, esta intolerável infâmia: 
" A propósito da cassação do registro do P C B , Dio­
genes Arruda relatou-nos, a mim e a um jornalista 
brasileiro, que se achava em Moscou, em 1956, o 
seguinte1: às vésperas do julgamento, o Juiz Rocha 
Lagoa, que relatou o processo e votou pel|a cassa­
ção, pedira duzentos mi l cruzeiros para votar a fa­
vor do P C B , mas Prestes não aceitou a barganha 
porque n ã o acreditava, na ilegalização do Partido. 
E quando o Tribunal, por 3 a 2, pronunciou seu ve­
redicto, Prestes teve uma surpresa e um desgosto 
tamanhos, que, segundo ainda afirmou Arralda, falou 
em suicidar-se".. 

Tive, em 1947, oportunidade de conversar com o 
senhor, por mjais de uma vez, sobre a marcha dos 
acontecimentos que tiveram por desfecho a cassa­
ção, pelo Superior Tribunal Eleitoral, do registro do 
Partido Comunista Brasileiro, anteriormente efetua­
do pelo mesmo Tribunal Eleitoral. Estou, assim, em 
•condições de apreender, em toda a intensidade, a 
monstruosa indignidade de que foi vít ima o ilustre 
Ministro Rocha Lagoa, que, aliás, não foi o relator 
do processo, como mentirosamente afirma o falso 
•historiador. Venho soücitar-lhe, por isto, que se 
(digne repelir, com firmeza e sobranceria, a invenção 
cruel e pérfida, que visa ferir, injustamente,' tanto 
o Ministro Rocha Lagoa quanto o Ohefe inconteste 
do Partido Comunista Brasileiro, apontado, sistema­
ticamente, no relato, como ingênuo © presunçoso. 

Agradecendo a resposta que se dignar oferecer-
me, com a necessária autorização para fazer dela o 
uso jque melhor convier à res tauração da verdade, 
gravemente ferida, subscrevo-me, seu leal adversário 
e seu /amigo sincero. 

Sobral Pinto." 
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A V E R D A D E 

R i o de Janeiro, 11 de outubro fie 1960. 
"Sr. Dr . Sobral Pinto. 
Tenho em meu poder sua carta de 10 do cor­

rente ,que me apresso a contestar, compreendendo 
que se trata de restabelecer a verdade e contribuir 
com o meu modesto testemunho para pôr fim a uma 
indignidade entre milhares de outras difundidas pelo 
mesmo indivíduo que, por estranho que seja, vem 
sendo, nessa tarefa, generosamente auxiliado por dois 
órgãos da chamatíla imprensa séria deste mundo oci­
dental e cristão — "O Estado de São Paulo " e o 
"Jornal do Bra s i l " . 

V i v i intensamente, como o senhor sabe, os acon­
tecimentos que precederam o julgamento, em 7 de 
maio de 1947, do registro dó Partido Comunista pelo 
Superior Tribunal Eleitoral. Visitei naquela época 
diversos jurisconsultos e tive a possibilidade de ex­
por diretamente o ponto de vista dos comunistas pelo 
menos a dois dos juizes. Dr . Sá Pilho e Dr. Rocha 
Lagoa. Ao meu conhecimento não chegou, nem an­
tes nem depois do julgamento, qualquer solicitação 
em dinheiro ou qualquer outra proposta de bjarga-
nha como mentirosamente afirma o referido indi ­
víduo. 

J á dissemos na época oportuna o que pensamos 
daquela decisão por 3 á 2 votos da justiça eleitoral, 
decisão arbitrária, cont rár ia à letra e ao espírito da 
Constituição de 1946 e aos interesses de nosso povo 
e que só pedia resultar de violenta pressão da em­
baixada norte -americana, dirigente em nosso pais da 
guerra fria que então se iniciava no mundo inteiro. 

Como vê o senhor, o inimigo que continuamos 
enfrentando, tanto o Ministro Rocha Lagoa, o senhor, 
que é seu amigo, e eu, continua o mesmo. E ' a ser­
viço do imperialismo norte-americano que trabalham 
indivíduos capazes das mentiras e calúnias, contra 
os comunistas e demais patriotas, que são difundidas 
no pa í s a peso de ouro. 

A verdade, no entanto, é suficientemente pode­
rosa para acabar sempre vencendo. Que estas linhas 
possam contribuir para res taurá- la , pelo menos n « 
que tange à honorabilidade pessoal de seu amigo 
Ministro Rocha Lagoa, é o que desejo. 

Autorizando-o a fazer destas linhas o uso que 
lhe convier, cumprimenta-o atentíamente seu admi­
rador, 

•Am' e .Cr» Obg» 
(a) Luiz Carlos Prestes". 

PERDAS DE DIREITOS POLÍTICOS 

Por decreto do Sr. Presidente da Repúblicta, pu-
iblicado no "Diário Oficial" do dia 18-10-60, foram 
cassados os direitos políticos de Rogério Rimes da 
Silva, natural de Niterói, Estado do Rio de Jlaneiro, 
nascido a 24-10-42; Natál io Sebast ião Camillo, na­
tural do Município de Assis, Estado de São Paulo, 
nascido a 25412-39; Natalício Pereira da Silv)a, na­
tural do /Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, nas­
cido a ,1-6-42. 
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